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8}JFOR~jA HlPOTIIECARIA.
JlROposrç/\o D.\ CA}IATIA DOS DEPUTADOS.

SENADO.

A \.ssembléa Geral Legislativa Decrela:

TITULO L

DISPOSIÇÕES GEII.AES.

Art. 1.0 Não ha ontras hypothecas ou privifegios-senUo
aq uellcs que esta lei estabelece. .--

§ 1.0 O privilegio dos navios regula-se pelo Codigo Com­
morciaI.

§ 2.° Não estão comprchendidos nas disposições desta lei
os immovois, cujo valor nUo exceda de SOO1r.OOO, os quaes
se consiclerão equiparados aos moveis, e serão regidos pelas
mesmas Leis.

Todavia póde o proprielario annexar dous ou mais im­
moveis de menor valor que o fixado neste paragrapho com
tanto que sejflo situados na mesma comarca.

§ 3.0 A ohrigaçUo pessoal sujeita ao contracto todos os
bens moveis, immoveis, direitos e acções, presentes ou fu­
turos.

§ 4·.0 Os bens do devedor são a garantia commum de
touos os credores, e seu preço será por clles raleiado, com
tanto que nno hajiio cansas legitimas de prefercncia.

§ 5.0 As causas legitimas de preferencia SUo
As hypoLhecas,
Os privilegios.
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TITULO II.

DAS llYPOTHECAS.

Art. 2. 0 A hj'potheca he regulada sómenLe pela lei ci­
vil, ainda que algum ou toJos os credores sejüo commer­
ciantes.

Ficão derogadas as disposições uo Codigo do Commercio
relativas a hYPolhecas de bens de raiz, excepto aquellas que
regulão as hypothecas contrabidas na época do fa!limento.

§ 1.. Só podem ser objecto de hypotheca
Os immoveis;
Os accessorios dos immoveis com os mesmos immoveis;
Os escravos e animaes adherentes ás propriedades agri-

colas, com as mesmas propriedades;
O dominio directo dos bens emphyteuticos ;
O dominio util dos mesmos bens independcnte ua licença

do senhorio.
§ 2. 0 São accessorios dos immoveis para o fim do § ante-

cedente .
Os instrumentos de agricullura e os utensilios das fa­

bricas ruraes adherentes ao solo.
§ 3.· O preço que no casó de sinistro he devido pelo

segurador ao segurado fica subrogado ao do immovel de ­
truido, e o pagamento será feito aos credores segundo a classe
ou grão em que estiverem. Esta disposiçãO he tombem appli­
cavel á desapropriação dos immoveis por utilidade publica.

§ 4. 0 Só p6de hypotbecal' quem póde ali enol'.
Os immoveis que nüo podem ser alheados nUo podem

ser hypothecaclos.
§ 5. 0 Ficuo em vigor as dispo ições dos artigos 26 e

seguintes do Codigo Commercial sobre a capacidade dos me­
nore5 e mulheres casadas commcrciantes para h 'pol!! Cal' os
immovei .

§ 6 ..0 O domínio sl1IJer ellientt: rC\lllida a h:pol.lccn desde
o acto da acquisiçãO.

§ 7. 0 Não s6 o fiador, porém tamben qnnlqucr krceiro
pôue hY{Jothecur seus l.)C'u pela bngnção alheia.

§ 8. 0 A hypothecu he
IJegal;
Convencional.

§ 9.U As hypothecas 1."-acs c cOll\'encionaes l'egulüo- c
pela }ll'ioridaue (orLigo 1O).

§ 10. A' excepção lIas h 'poLhecos Iegac (artigo .,!. '') que
não forem e. ceiali...da, IIcnhuma "'pothecn go],: de pl'e­
fercocia senão quanto aos bens a que eHa se refere, exis­
Lentcs ao tempo do contracto.

Are ;3,0 Esta I i não 1'C onbcce hyp lhc as pl'lvilcgiauu
011 com prcfercncia á:.. anteriores,
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1.0 Os uireitos por titulo de dominio, ou provenienl-cs
de alien[lções condicionaes, não con.lítuem hypotheca, mas
sómenle dão lugar .is a ('ões 'Competentes para restituição do
immovel, ou do ~eu equivalente.

§ 2. 0 0s cr.edores ria herança ou Icgatll'rlos tem 'O direit~

de reqnerer a separarão dos immoH~is ,confuIld:ioos 'com Q

pu.l.rimonio do ;cJ.e'Vedoc.

(Jaltitnlo I.

Da lIyp()!llwaa {legaL

ArL lí:o Esta hTPolheoa compete:
A' mulher casada sobre os immovl:is do maiido~

Aos menores e pessoas ~'emelhanles sobre os immoveis
tIos lulor!'ls, 'Cur;)(lore~, e da mãi tutora, ou casada segunda
vez, tondo herdado bens dos filhos do primeiro palTimonio~

Aos 'filhos sobre os immoveis do pai que administroR
'Os bens maternôs 'Ou adventicios dos mesmos filhos;

A' fazenda fltllblica geral, provinciai, municipal, sobre os
~mmo"eis do sens 'llJ'csoureiros, collcclores, 'üdministrndorlls,
receberlores, exactores, prepostos, rendeiros, contractauores
le fiadores;

A's ~r.cjjas, mosl1ci:r-os, miserkordias, e corpor-ações de
mão-mor'ta 1l011re os immo\leis do seus theso.t-l.feiros, pre­
postos, procuradores ou _~-nrlicos;

Ao E tado e aos oll'endidos ou seus herdek~s sooTe 'OS

lmmov'Üis do crimiT<loso.
§ 1.0 A mulher ,casada tem 1typolheca leg~

Pelo dote~

relas contraclos anle-nupciaes exclll ivos ela 'commuohão;
Pelo bens provcIl.ienles cle heranç[l, legado, ou doa('iio

'quc lhe a oote('ão na constancia do malr111l0nio, se e;ses ben
forem deixados, ou doados com a dausula de-lião COI11­

munhilo.
§ 2 .." Os doles niio "alem para 'Cmn terceiro~

Scm escriplllra pt,')1 ica,
Sem cxpressa exclmiio (l./l oomnlU'NI1ão,
'Sem estimarão,

cm insinuarão,
Scm inscriprão,

§ 3.° Os conltaclos an'te-nupcincs, c7\"ClusIvos ua commn~

n1lão, nüo constantes de e criplura publica, não (;xpressos sobre
a responsa,bilidade do mar'ido e scm ir. rip('ão, não prejudicão
a terceiro) c o casamenlo sc consideranl (:ciebrado conforme o
regimcn da commun!Jão.

§ 4·. o Tambcm não terão eITei to para com o tercci1'0 as
:d@[I~ões entre vivos, as heranras e legados flue com a c1an·



. \

-8"-

sUla de - não comlúU11icat;âo ~a mulher adlplirír, se' IrilO'
forem inscriplos.

§. 5.° As hypotheclls legaes são geJ:aes y comprehen ivas­
dos immoveis presentes ou fu~uro~, com (a·nto qHe lião sejüo·
~pecialisada~ determinando-se o vulor da respoRsabilidud-e y

~ immoveis li' ella suj.ei.tos_
Os regulamentos eslubeleceriio a fó.rmQ> destas epceiuli.­

sações.
§ 6.° Não se consit1era denygada- pJr esta lei o direilo

que ao exequente compele de proseguir a execução do jnlgtHJ.o
contra os aGquirentes ele bens dos con~lcmnlldos, conforme
está estaoe!cc>ido pelu legisluç'Jo, ma pum ser opposlo a ter­
ceiros, conforme valer, depende da ill~criprrro (art. "lO)..

§ 7. 0 Tambem se cons·idera hyp0theca legal a do coher­
deiro pela garantia do seu quinhiio Oli rCl'losic,:iio; mas esta
hypotheca aggl'ava só· e' proporcionalmente o hllmovel udju­
dicado 110 herdeiro reponente, e depende ele i'11Scripç'úo, que,
se rcguJuni pela mesma fóml11 qtle a dus bypoth.eclls COII­

vencionaes_

Das hypolliccas convencionaes.

Alt. 5.° A hypolbeCtl canyencionaJ de-ve ser espC'ciaT-,.
com quantia determina~a e sobre bens presentes.

Ficão prohibidas e de nwham eO"eito as hvpothccas ge­
mes e sobre bens futuros.

§ 1. ° A hypotheca cUl1yelldol1al deve in.diCtlr nomeada­
mente o immovel, on immoveis em os quaes eira consiste,.
assim eomo a sua silnação e característicos.

§ 2.0 A hypothcc'a con'vencional comprehende torJas as
bemfeitorias que accrescerem no imlllovcl hYJlolhecarlo.

§l·3.0 No caso dn 'que o immove\ ou imffioveis Oyp0I11C'­
cados pereção ou Som'ão deterioração que os lorne insuffi.­
cientes paro u segurança ela divida, p6de o· credol' demandaI"
logo a mesma divilJa ou exigir reforço da hypothecíl.

§ q.." Os contractos cele-bru{los em paiz estrangeiro. niío
produzem hypotheca sobre os bens situados no Brasil, salm-
o direito estabelecido nos Tratados.

§ 5.0 Quando o credito fôr indeterminarlo, n inscripçJo
só poderá' ler lugar com o vulor estimativo qlle o credór c
devedor ajllstarem expressamente.

§ 6. 0 A cscriptura he da sllbstauci'a (la hypotheca con-·
Y'eocional, ainda que pri\(ilegiadus sejúo as pessoas qne u con.s-·
tituirem .
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TITULO III,

DOS PRIYILEGIOS.

Art. 6.· Os privilegios referem-se
Aos moveis,
Aos immoveis não hlPolheeado ,
Ao preço do imlllo ei hyp()lhe~ado depoi de pagas·m.

diyidas hypoLhecarias.
§ L· Tem privilegio 7era1 na fómHl desle arLigQ, com

prefeFenc.ía regulada pela gradullçüCl segu.inte
.• 1. As despela j.udidaes do processo da execução

e as da arlministraçãl) das casas commerhiaes fallidas, feita
com a devida autorisação (arts. 833 e· 85.1 do Cotligo do
Commercio).

N.· 2. As despezas funerarias nüo excedenles do lere,:t>
da terça.

N.· 3. As despezas da ultima moleslía elo deverIor.
N.O 4·. Os sa!arios dos obreil'os, feitores, guarda-livros,

caixeiros, af\'entes e domesticos do devedor, respectivos ao
llHimo semestre.

este privilegio se comprehendcm as soldadas rIa genle do
mar nlO prescripllls (art. 4·4.9 n.· l~ do Codigo do Commellcio).

N.· 5. O fornecimento para sub islencia do devedor c
sua familia durante os ultimas seis mezes.

N.· 6. 05 honomrios dos professores, respect.ivm. ao
mesmo tempo.

N.· 7. As pensões dos collegios, respectivas ao mesmO'
tempo,

N.· 8. Os irnposlO'S, til '<as e rendas devidas ú fazenda
puhlica, multas impostas pelos regulilmenlo fiscae', os es­
('riptos, as~ignados e lei ras da aI fa ITClega, [IS le-lras pro-;e-
nÍ'enles de moratorias conccdidns peto lhcsouro. .

N." 9. Tem tambem p~'ivilegio geral sohre os moveis.
as hJPobhccas legaes, com e'(eep~üo (lu do § 7.· lo art. 4·.·

§ 2.· Tem privilegio e p-ccial re lricto aos. ob~ccLos res­
pectivos sómenle:

- N.· t. Os que presliírüo dinheiro, lrabtüho, ou maleria
prima para acquUçãO, conserva.çi1o O~l sn~v[\çãO da. cou ·a.
sobre o valor elella.

N.. o 2. O coherdeiro 110 cúso do ar!. 4.,·, § 7."
:i. o 3. O locador do prerlio fruclil'eru, e o senhori()

do prazo pela renda, cm fóros devidos, §lOS fruclos do mesmo
predio, pende!;lcs 011 recolhidos .

• 0 lk O locador de casa p lo aluguel sobre o valol'
dos [ras[e que nellas se acharem, e o e lalnjudeiro pelo'
ga 'los da hospedagem lIa valor dos objectos recolhidos á esla­
Iilgem.

2
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N.o 5. O credor do penhor sobre o valor uI) objecto
penhorado.

N.· 6. Odepositario sobre G valor do objecto rlerosilado.
§ 3.· Os moveis pu são par~ o poder de terceiro sem

<lnus algum. .
Excepluão-sc os accessorios dos immoveis, os. escravos,

e animaes com elles hypothecados (art. 2 ., § 1. 0 l.
§ 4.· As disposições deste artigo são communs a lodos os

juizos em os quaes ~ tratar de preferencia.
§ 5." Fica em v1gor o Codigo Commercial, sómente flnanlo

á hypolheca tacita especial estabelecida pelo art. 877, §§ 5.o,
6 ..·, 7.·, 8." c 9.0, a qual se denominará- Privilegio espedal
do commercio.

§ 6.· Na concurrencia de privilegios preferem
N." 1. Os geraes designados em os os. t e 2 do § L·

aos c;speciaes.
N.· 2. Os especiaes aos outros geraes.

TITULO IV.

DuS ONUS REAES.

Art. 7.° Sómentc se considerão onus reaes
A servidão;
O uso;
A habitação;
A anlichfl~le ;
O USll fruclo.

§ 1.0 Os outros OIlIlS que os propl'ietnrios impozerern aos
seus predlos se Ililverão como pessoaes, c não podem preju­
dicar os credores hypothecarios.

§ 2.0 05 refGridos OllllS reaes nüo podem ser orpostos
i\OS credores hypothecarios, se os tilulos respectivos não li­
verem siúo transcriptos nntes das hypotheca .

§ 3.· Os OllllS rcaes passúo com o immovcl para o do­
mínio do comprador (lU SllC'CCSS'Of.

§ li·.· Ficüo alvos, indepenrlentemente de lranscripçüo e
inscripçüo, c CGn 'iderauo como OllllS reaes ª dccimíl e oulro
impostos respectivos aos immoyeis.

TITULO V.

})O nEGISTRO GElUL.

Ar!. 8.· O rcgislro geral compl'ehcnde . •
A transcripçiio dos titulos clG lransmis 'üO dos ImmovelS,

1105 direi lo' susccptiveis de hypolllCCU e ela iusl ilui ~.üo dos OllllS
renes'
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A ín~crirçúo das llypothecas.
§ 1.0 A transcripção e inscripç-ão devem ser feitas no COII­

servatorio das hypothecas da comarca ou comarcas onde forem
os bens situados.

§ 2. 0 As despezas da transcripç-üo incumbem ao adqui­
rente.

As despezas da inscripção competem ao devedor.

Da tmllscr'Ípçào.

Art. 9.° A transmissão entre vivos por tílulo oneroso
ou gratuito dos bens de direito suseeptiveis de hi'polheca
(art. 2. 0

, § J.O), assim como a insLiluiç-f1o dOS'onus reaes
(art. 7.°), não operão seus effeitos a respeito de terceiro,
sentio pda tr"anscripção e desde a dala delliJ.

§ 1.° A lranscripçao serú por extraclo.
~ 2.0 A transmissão dos immoveis de direito suscep­

tiveis de hypotheca, e instiluiçüo dos onlls reaes só terá lugar
por c,scriplura publica, sob pena de nullidade.

§ 3.0 E ta escriptura só pótle ser feita por tabellião,
pena de nullidade.

§ 4..° Qnando as partes quizerem a transcripção dos sens
titulos de verbo ad verbulJ1, esta se fará em livros allXí­
liares, aos ql1aes será remissivo o dos extractos: porém nesle
e núo naquelles he que se aponturüo as cessõ"es, e quaesquer
ioscripções e occurl'encias. r

§ 5.0 A transcripçúo não induz.a prova do domínio, que
fica salvo a quem fór.

§ 6° Quando os contractos de tratJsmissão de immoveis,
que furem transcriptos, dependerem de conc1iç'ões, e~tas se
n[io h 1'erão per cnmpridas ou resolvid<ls para com os ter­
ceiros, se nUa cardar do registro o implemento ou não
implemento della. por meio tIe declaraçãO dos interessados,
fllntlnda cm documento Jegnl ou com nolinca~ão da parte.

tDap~d;ld4) u.

Da illscl"/l)ção elas hypotlwcas.

Ad. 10. s lJypotbe as legues especialisadns ou nlio
ê 'pc ia!isauas., a. sim como as convenci Ilnes, sómente valem
cOlltra os terceiro' de~úc a dala da in cripção.

§ 1.0 Silo subsislentes enlre os conlrahentcs quaesquer
hypolhccas n&.o eseriptas.

§ 2.' A inscripçãO, salva 11 disposi~iio (lo tlI't. 13, valenl
!lI)[ 30 annos, e só t1cpenlle da renovação finL!o .e.s.se praw.
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Nesta dispo 'jçITo não se comprehenrIe a inscripção da hypo­
tlleca da mulher ca ada, e do inlerdiclo, a qual subsistirá
por todo o tempo do casamento, ou interdicçiio.

§ 3.° A inscripçúo da hrpothcca do orpllão e da mulher
casada fica sem elIl~i to hum anno depois da cessação da
tulela e da morle ou separação da mulher, salvo havendo
questões pendentes.

§ [LO As inscrip~ões serão feitas pela ordem em que forem
requeridas.

E 'la ordem he de ignada por numeroso
O numero determina a prioridade.

§ 5.° Quando duas ou mais pes oas concorrerem ao mesmo
tempo, as inscripções serão feitas sob o mesmo numero.

O mesmo tempo qner dizer·- de manhã das 6 horas
nté ás 1~ - ou de tarde das 12 alé 6 horas.

§ 6.° Não se dá prioridade entre as inscripções do mesmo
numero.

§ 7.° A inscripçãO da hypolheca convencional compete
aos interessados.

§ 8.° A inscripçüo da hypotheca legal compele aos inte­
ressados, e incumbe aos empregados publicas abaixo desig­
nados.

§ 9.° A inscripção da hypotheca legal da mulher deve
ser requerida

Pelo marido,
Pelo pai.

§ 10. Pólle ser reqnerida não só pela mulher, e pelo
doador como por

Qnalqncr parente delIa,
Qualquer pessoa do povo.

§ 11. Incumbe
Ao tabellião,
Ao testamcnteiro,
Ao juiz da provedoria,
Ao juiz de direito em correição.

§ 12. A inscri pÇ,ãO da tUlela ou curalela deve ser re­
querida

Pclo tulor ou curador antes do excrcicio,
Pelo testamenteiro.

§ 13. PMe ser requcrida
1'01' qualquer parentc do orphão, ou intcnliclo,
Por qualquer pessoa do povo.

§ U. Incumbe:
Ao labclliJo,
Ao escrivão de orphãos, ou da provedoria,
Ao curador gemI,
Ao juiz de orph~os, ou da proycrloria,
Ao juiz de direito em correição.
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§ 15. A inscripção da hypotheca do crin:iinoso póue ser
requerida pelo olTcndido e incumbe

Ao promotor publico,
Ao escriviío,
Ao juiz do processo da execução,
Ao juiz de dirdto em correiçiio.

§ 16. Â. inscripçuo da hypoLheca das corporaç.ões de miío­
morta deve ser requerid a por aquelles que as admi lIisLrão,
e incumbe:'

Ao escriviío da provelloria,
Ao promotor oe capellas,
Ao juiz de capcllns,
Ao juiz de direito em correi<:ão.

§ 17. Póde ser requerida por qunlquer do povo.
~ 18. A inscripçuo da hypotheca do pai deve ser re­

querida pelo pai.
§ 19. róde ser requerida por qunlquer parente do filho.
§' 20. Incumbe

Ao escrivUo doinventnrio, ou da provedorin,
Ao labelliiio,
Ao juiz de orphãos, on da provedoria,
Ao juiz de direito em correiçuo.

§ 21. A imcripçiío das hypothecas dos responsaveis da
fnzenda publica incumbe aos empregados qne forem desig­
nados pelo Ministerio da Fazenda, e deve tambem ser re­
querida pelos mesmos responsaveis.

§ 22. Todos os empregados aos quaes incumbem as re­
feridas inscripções ficão rmjeitos pela omissão niío só á res­
ponsabilidade criminal e civil, como ás penas disciplinares
impostas nos regulamentos.

§ 23. O testamenteiro perderá a beneficio das pessoas
'lesadas a vinLena liue poderia perceber; e o marido, § 9,
o tutor e curador, § Vi" uqnelles que ar1ministrilo as cor­
porações de mão morta, § 16, o pai, § 18, os respon aveis
da fazenda publica, § 19, ficão sujeitos ás penas de este1­
!ionato pela omissão de inscripção, verificada a fraude.

§ 24-. A pessoa do povo que requerer a inscripção tem
direito ao premio que os regulamentos fixarem, o qual será
cobrado executivamente, e pago peJa pessoa que devia re­
querer a inscripção.

§ 25. A inscripção de todas as. hypolhecas especialisa­
das será feita em hum mesmo livro, mas a inscripção das
hypothecas legaes n1l0 especialisadas terá livro propflo.

§ 26. A in9cripção das hypothecas convencionaes e das
legaes especialisadas deve conter:

O nome, domicilio, e profissão 'tio credor;
O nome, domicilio, e profissão do devedor;
A dala e natureza do titulo;
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o "alor do credito, e a sua estimação ajustada pelas
partes;

A época do vencimento;
A situação, denominação; e carecteristicos do immo"el

hypothecado.
O credor, além do domicilio proprio, poderá designar

outro onde seja notificado.
§ 27. A inscripção das hypothecas legaes núo especial i­

sadas deve conter:
O nome, domicilio e proussúo dos responsaveis;
O lIome e domicilio do orphão, do filho, da mulher

e do criminoso;
O emprego, titulo, ou ra~ão da responsabilidade e a data

respectiva.
§ 28. Os livros da inscripçi.io serão divididos em tantas

columnas quantas são os requisitos d"e cada hl1mll das ins­
êripções, tendo além disto huma margem em brauco tão larga,
como a escripta para nesta se lançarem as cessões, remissões,
c quaesquer occurrencias.

§ 29. Além dos livros das inrcripções e daqnelles que os
regulamentos determinarem, haverá dous grandes li vros ulpha­
beticos que serão indicadores dos outros, sendo bum delles
destinado para as pessoas, e outro paTa os immoveis refe-
riuos nas-inscripções. .

§ 30. O Goremo detcrminflrLÍ asfllrmnliulldcs da inscripçüo
conforme as bases ueslt; urtigo.

TITULO VI.

Dos e({eitos das hypolhecas e sua remissão.

Árt 11. A hypotheca he indivisivel, grava o immovel,
ou immoveis respectivos, integralmente, ou em cada Ituma
das suas partes, qualquer que seja fi pessoa em cujo poder
se acharem.

§ 1.· Até a trnnscripção do titulo da transmissão todas
as acções são competentes e váliuas contra o proprietario
primitivo, e exequiveis contra quem quer que fOr o detentor.

§ 2. 0 Ficão derogadas:
A excepção dc e~cussão (ort. 18, § lj,. O),
A faculdade de largar a hypotheca
§ 3.0 Se nos 30 uias depois da trll.nscripção, o adqui­

l'ente não noLificar aos credores bypothecarios para a remissão
da hypotheca, uca obrigado

A.'s acções que cOtltrq elle propuzerem os credores hy­
potbecnrios para indemnisoção de peruas e damnos ;

;\'8 custas, e despczas judiciaes';
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A' (li[fúrcnça do preço da avaliação e adjudicação, se esta
roon\'cr lugar.

O rmrnol'cl r\'{l pCflhorrado c vendido por C0n[a do ad­
tfuirente, ainda que elle queira pagar ou depositar o preço
ua \' nela, ou avaliação, sarvo

Se o credor consentir~

Ele- o preço da renela ou avaliação bastar para pagamento
lla llH10theca;

Se o nllquircnlc pagar a hypolheca.
A avaIÍ'ítçãO Ilunca será menor que o preço àlJi venda.

§: 4.° Se O' adquirente quizer garantir-se contra o effeito
fla e~cu silo da h ·polhem,. notificará juelicii:llmeLl~e dentro
~Ios 30 dins aos creJorcs llypotbeearios o seu contraclo,. dc­
damnJo o prcço da ali-coaçilo, ou outro maior p:.lra ter lugar
ii 1"Cll1issilo.

A nolificafilo scrá feita no domicilio inscripto, ou por
etlietos, se o crcdor aili se uão nchar.

§ 5.° O creJor 1l0lifie-a.e1(i). pló<i!.e reqnerer no prazo ossig­
~lntlo IJilrn opposiçÍlo, que o immovd seja Licilado.

~ 6.° Silo adnütlidos a licitar
00 crcdore" hyp01hcC<lrios, .
Os (rodores,
O mesmo adqn·iFeg;le.

§ 7. 0 Nilo sendo requcríida a ficftaoeão, o prc~@) da alie­
JlaçÍlo on aquclle que o adquirente propuzer-, se haver.á por
11cfinilivamenle lixado para remiSSãO do immovef, qnc ficaril
tine (Te lIypotllecas, pago ou deptlsitado o dito preço.

8.° O ól!dquirente que soffrer a desaprôpri<lç,ilO do im­
moveI, ou peltli pnt!lQ,ra, ou pela licitação; que pagar a
llypolheca, que I~aga-ra por maior preço que o da alienação
por CílUS3 ela adjufln:ação, ou da licitação; que snpporlal'"
custa e d . pezas ludit:iaes, tem ac~50 regressi.wa ct"Oontrn o
,enucdor.

'0 9.° A licitnÇ"iio nrroopóde e'\:ceder ao dee-imo da avatiavão .
.' 10. A rem is "[io da. hypolhcca tem lugar alinda n.üo sen-

rlo vcn 'illa a divida.. .
.~ t 1. As li) pot hefas regaes não es~-ccialisad'as Ellão são

r lI)ivrt~, oalvo medianle fiança.
:\. 1I)-POlllcC11 legal especia~isada he llemivel na fórma

cl sle l,iII110, fi!lIf'ando peJas pessoas a <:rue el·ll.lS pertencem
uquelln (j1.l; I da legislaçüo em vigor fore-nl competentes.

TITULO VII.

Da extincçãO' ilas hypothecas.

Art. 13.
1.0 P la

A hypotheca se extingue
\ILnc~[1O da obrigação prioo(liva1;:
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2.° reln dc~truição da cousa hypothc ada, salva a dis­
posi~[jotlu ar!. 2.°, § 3.°;

§ 3.° Pela rcnuncia do credor;
~ 4·.° Pela remi são.

A prescripçiio da hspotheca nfio pÓIIc er indepcndente
c diversa da prescripçüo da obrigaciio principal.

TIT LO VIII.

DA C.\i'íCELLAÇÃO DAS TRAi'íSCRIPÇÕES E INSCRIPÇÕES.

Art. 14. A cancellaçf10 tem lugar por convenção das
parles e sentenças do~ Juizes e dus trilJu naes.

TITULO IX.

D.\ PUBLICIDADE D.\.S IIYPOTIIECAS.

Art. 15. A publicidade consiste
Na transcripçiio dos titulos de transmissão dos immoveis

~usceptiveis dc hypotheca;
Na inscripçüo das hypothec.ns;
Nas certidões de transcripção e inscripção que o c.onser­

vaJor deve dar ás pessoas· interessadas, sendo essas certidões
por theor, ou extracto como ellils quizerem.

TITULO X.

DOS CONSERVADORES.

Art. 16. O registro das bypothecas fica encarregado a
hum cmpregado que o Governo Imperial nomeará, com a de­
Dominar.üo dc Conservador.

§ 1.<>" O Governo determinará a fórma da responsabilidadc
civil e criminal dcstes empregados; as penas disciplinarcs
em que incorrem; e organisará a tabella dos ·cmolumentos
que lhes competúm.

§ 2.° O Conservador será nomeado por titulo vitalicio.
§ 3.° Os Conservadores podem ter á sua disposiçãO os

escreventes juramentados que a affiuencia dos trabalhos exigir.
Estes escreventes süo habilitados sob a mesma responsa­

bilidade do Conservador para todos os actos du conservutorio,
com tanlo que sejão subscriptos e assignados pelo dito Conser­
vador-.
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TITULO XI.

D.\S CESiiiÕES ou SUDROGAÇÕES.

Art. 17. O céssionario do credito bypothecario, ou a
pessoa validumcnte sobrogada no dito credito, exercerão
subre o immovcl os mesmos direitos que competem ao ce­
dente ou subrognnte, e tem o direito de fazer inscrever á
margem da inscripção principal a cessão ou subrogação.

TITULO XII.

DAS ACÇÕES f1VPOTIlECARIAS.

Art. 18. O Govel'llo determinará a fórma e o processo
das acções hypotbecarias sobre as seguintes bases:

§ 1. 0 Aconciliação será posterior.
§ 2. 0 A acção será executiva, dirigida contra o devedol'

ou adquirente lart. 11), e contra o herdeiro que estiver na
}losse do immovel, sem depenclencia de habilitação.

§ 3. 0 A execução será na fórma do processo commercial,
Decreto n. O 737 de 25 de Novembro de 1850, em tudo que
mI' applicavel.

§ 4·. o Os bens especialmente hypothecados só podem ser
executados pelos credores de hypothecas geraes (art. 4. o, § 6.O),
depois da execuç,é10 dos outros bens do devedor commum.

TITULO XIlI.

DlsrOSlçÕES DIVERSAS.

Ar!. 19. O Governo determinará a fórma e o prazo
dentro do qual, sob pena de n1lo valerem contra terceiros,
devem as pê,lrtes:

1. 0 Inscrever e especialisar as hypothecas geraes e sobre
bens futuros:

2. o Inscrever as bypothecas privilegiaclas pela legislação
actual, as quaes não obstante esta lei ficarélo em ,'igor.

Art. 20. O Governo he autorisado para impôr nos re­
gulamentos que fizer a prisão até 2 mezes e a multa até
::dOO,~OOO.

Art. 21. Ficão revogadas as disposições em contrario.
Paço da Camam dos Deput.ados em o 1. 0 de Setembro de

1856. - Visconde de Baependy, Presirlente. - Franci ·co de
Paula Candido, 1. o Secretario. -João Wilkens de Maltos, 2. o

Secretario. .

3



PAIlECER D.\ CO~mISSAO DA C.UfAnA DOS SENIIORE SEN,\DORES SOBRE
A PHOPOSIÇÁO ANTERIOH.

SENADO.

Resolveu o Senatlo em sua sabedaria ouvir a Commis­
s:'io de Legislaç.ão tÍcerca do projecto enviado pela Camara dos
Deputados, reformando o actual regímen bypothecario, e con­
tendo algumas disposições sobre a consti tllição da propriedade
immoveI.

Como este objecto fosse recommendado no discurso da
CorOa, e preoccupc vivamente a attençã0 pubnca dinnte a
necessidade de descobrir o meio indispensnvel de. aux.iliar n
agricultura promovendo a creação de instituições de credito
territorial, julgou a commissão que não devia retardar ns
observações que lhe o(ferece o projecto, apezar de reconhecer
a dificuldade de elabo·rar hum trahalho completo sem tCl'
presentes as opiniões dos tribunae5 superiores de justiça e do
Conselho de Estado, cujas luzes e expericncia muit,) contri­
buirião para resolver com acerto as i nnumeras .questões que
a cada momento surgem no systema hypothecarío, enlaçado
por sua natureza com outros ramos da legislação; humas vezes
para tomar nelles o seu ponto de apoio e impOr-lhes cer­
tas exigencias, outras vezes para prestar-lhes maior vigor e
energia, interessando Ú ogricullura, ao commercio, tÍ inrlus­
tri a, aos capitaes, ao solo, aos particulares e ao Estado.

Foi sem duvida pela transcendencia da materia .que as
nações cujas leis hypothecnrias andavão mais approximadas
do regimen de publicidade e restrícção , procederão com gran·
de reserva e escrupulo ao melhoramento das disposições .on­
tigas, que se arguia de menos accommodadas ás circumslan­
cias actuaes.

Mesmo assim, a esclarecida Franço, onde as innovações
encontrão sempre mais Caeil acolhimento, não se deixou dom inar
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pelo espirita das disputas dos jurisconsullos que, proclamavão
a excellencia da legislaç.ao hypolhecaria da AlIemanha.

Manifestarão·-se, he yerdade, aspiruções de huma refor­
ma radical na parte respectiva do codigo Napoleão. Ouvidos
os tribunaes e as faculdades de direito, iniciou-se em 1850
hum projecto de reforma muito semelhante ao de que se
trata, e que talvez fosse sua fonte; mas este projecto não
resi~tio á discussão; cahio, adoptando-se cm 1852 medidas
especiaes de privilegio e protecção para fundar o credito
territorial; e mais tarde, em 1855, o registro obrigatorio dos
titulas de transmissüo da propriedade.

Entre nós, porém, acredita-se que independentemente
de longos e profundos estudos póde chegar-se de salto do re­
gimen das hypothecas occu!tas e amplfls ao da publicidade c
da restricção!

Sem insistir nesta observação, aliás digna de ser atten~

tamente considerada, a commissi1o vai já eIpór as que lhe
oecorrem sobre a materia do projecto.

Os que pensão que n propriedade territorial entre nós
não tem credito por defeito das leis hypothccarias, os que
conllão nas vantageiJs da sua reforma quasi radical, nüo po~

dem contentar-se com as -disposições do projecto.
l\1uitas acções reaes conlinuão a deixar incerlos os di­

rei tos do adquirente e do credor h}pothecario j o registro dos
titulos ahi estabelecido, vexatorio, dispendioso, he de difficilima
execução, e por isso mesmo improprio para inspirar confian­
ça e facilitar as a1Íenaç.õcs, que he a base principal do credito
territorial.

A conservação do privilegio, ou prohibição de arrema­
tar-se o immovel excedente ao dobro da divida, a omissão
dos endossos dos titulos hypothecarios, são defeilos capitaes
no systema apcrfei.çoado do referido credito.

Não os argue por~m a commissão, antes considera-os
como legitimas concessões feitas ao poder da situação; e
pois, dando a esta a parle que exige, a commissão passa
a exnminur succilltumenle o projecto debaixo de outro ponto
de vista.

A fundaçãO e desenvolvimento do credito territorial para
furnecer á agricultura capi1aes por juro modico e amorlizuveis
em largos prazos, depende da creaçâo de instituições espe­
ciaes; se estas n!ío forem exequiveis entre nós nas circums­
tuncias presentes, e ainda por m<lis tempo, por outras causas
que não as leis sobre hypothecas, a urgencia do projecto
ficará nullificnda, e elle proprio reduzido a huma ulilliclude
ecundaria.

O voto da outra Camam revela a esperança da proxima
fllndaçJo de semelhantes estabelecimentos, mas a commissão,
nutrindo de ejos ignaes, rcceia lmmu soluÇãO pratica opposta
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ti essa esperança, e devendo corresponder ti confl3nça' do Sena·
do, usará de toda a franqueza declarando as razões que
despertão estas apprehensões.

Tratando-se de emprestimos hypothecarios, toda a at~

tenção do credor se concentra no objecto hypotbecado; he
portanto necessario que este tenha as condi~ões essenciaes
para responder pela divida na época do seu vencimento.

Entre nós a terra por si s6, com rnras excepções, pouco
valor tem, e este he difficil de realizar: a grande lavoura
está toda na dependencia de braços escravos, que além de
poderem ser subtrahidos pelos devedores, desapp8recem pela
mortalidade, ou perdem com o correr do tempo o valor
primitivo. Além de pequeno, o valor do solo be incerto c
precaria, constituida como se acha na ua ma\;ima parte a
propriedade rural por títulos fundados em posses, com li­
mites quasi sempre contestados.

Os capitaes não abundão, antes mal cheg1ío pam as ra·
pidas operações em que conservão as vantagens da circulação
pela restituição em termos curtos e limitados.

Mesmo a situação dos immoveis ruraes em distancias a
que dificilmente p6de chegar a acçno das ílutoridades e o
cxame dos compradores embaf3ça notavelmente a dcsa.pro­
priaçuo, que de ordinario fica tambem entorpecida pelo de­
bate dos proprietarios, favorecidos pelos nossos costumes muito
propensos ú compaixão para com o devedor que disputa ao
credor o patrimonio de seus filhos e familia.

D'aqui resulta que, sendo huma das condições ('s enciaes
dos estabelecimentos de credito territorial o poderem e1fectuar
á vista, e por preço que não seja ruinoso pilra os devedores
e para os mesmos estabelecimentos, os objeclos hypothecados,
he isto entre nós quasi impos~ivel, assim como não lIe fucil
administrar com proveito, nem inspeccionar esses bens de­
vidamente, sem grandes despezns, que contribuirão para ele­
vaçilo do juro e cdmpleta ruina dos devedores.

Accresce que a~ frequentes oscilações do intere~se do
dinheiro nas nossas praças seriüo bum obstaculo incessante
para a negocia~ão dos bilhetes de penhor, que devem vencer
juro modico, invariavel, e por isso mesmo incapazes de concor­
rer com outros titulos de credito.

Se estas observaç.ões procedem, se eAistem outros em­
baraços secundarios, que a commissão deixa de enumernr,
todos, ou pela maior parte, f6rn da alçada do legislador,
forçoso he reconhecer que lhe assiste razão para temer muilns
difTiculdades na crea~ão de instituições espec.iaes de credito
teritorial, e por consequencia fraca he a ulilidade da re­
forma projectada, em comparação dos perigos que coslumilo
ser o cortejo das innovações de leis, profundamente arrei­
gadas nos co~tumes e habilos do pai;:.
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Entrctanto a commis,'lão não desconhecc que a joter­
fCl'encia e responsauilidade do Estado podem attenuar algu­
mas Oll mui las dessas dimculdades, mediante combinações
engenhosas que favoreção as operações do credito territo ...
rial; mas. nesse caso parece á commissão que bastará fazer
algumas excepções nas actuaes leis bypothecnrias em referencia
ás dividas contrabidas com os pretendidos estabelecimentos,.
para que fiquem garantidas nas condições com'enientes.

Não he com e/feito prudente destruir de huma vez todas
as outras relações credilorias, sacrificando interesses legili­
mos que se recommendão á protecção publica.

A Inglatel'l'a he apontada como exemplar do descnvol­
vimento da agricull ura e do credito; pois bem: lú não dominão
os principios que a Allemanba adoptou para o credito ter­
ritorial, c não consta á commissão que nenhuma voz pode­
rosa se erguesse reclamando-os ('.01110 mediua salvauora.

Na propria frança, segundo já teve a commissüo a honra
de lembrar, mantem-8e ainda o sIstema hypothecario do
codigo Napoleão, c a fnndação do banco terrilorial assen­
tou sobre privilegios especiaes, concedidos, como a commissão
indica, sem alguma alteração no quo pertence ás outras relações.

Se as doutrinas do projecto conseguissem firmar o cre­
dito territorial so!.Jre bases mais solidas, ou em escala su­
perior áquella que esses privilegios podem faztl-Io, a com­
missão seria talvez obrigada a abraça-las em sua generalidade;
a commissão, porém, pensa que taes excepções comprehendem
tudo quanto o projecto tem de praticavel desde já para o
mesmo credito, ntlentas as circumstancias em que nos acha­
mos; e crê que lião hão de trazer muitos dos inconvenientes
que se lhe antolhão na derogação geral das leis sobre hy­
polhecas, e de outras a que estas se referem.

A reforma parcial, a que a commissão tem alludido,
consiste:

1.o Na concessão de preferencia pelos contractos hypo­
thecarios celebrados com os estabelecimentos de credito a
respeito de qnaesquer dividas resultantes de h)'Pothecas legaes
privilegiadas ainda anteriores, como acontece quanto iÍs di­
vidas fiscaes, qlle sámente são excluidas por hypothecas es­
peciaes anteriores, e~por muito poucas privilegiadas.

2. 0 Na isenção do pagamento de siza pelas vendas a nJtro
fdttls aos mesmJS estabelecimentos para segurança de seus
cm presti llJ os.

3. 0 Na denegaçüo da acçáo de lezão nos sobreditos con­
traclos, e nas arrematações particulares ou judiciaes por elles
e/fectuadas.

4..0 Na applicaç,uo do processo executivo, e de preferen­
ciG fiscal, para cobrança dos referidos emprestimos fundados
cm hypotbccas cspcdaes.
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Como se vê, estas uisposi~ões não s[lo novas i com ex­
clusão da segundo, que por si mesma se justil1cn, a oulras
tem em seu favbr huma pratica de quasi cem annos, na qual
D110 apparecêrão ainda inconvenientes graves.

Elias não imporlüo maior seTeridade que os preceitos
do projecto; pelo contrario. limilao sua acçilo aos casos dns
emprestimos que se preter:de fncilitnr e segurar, sem esten­
der seu favor á usura dos parlir.ulares, que s6 serve de espo­
liar os inexperientes.

03 interesses das mulheres, dos menores e interdictos,
conscrvão as actuaes relações pelos seus creditos pani com
as outras obriga~ões; e a respeito dos mencionados estube­
lecimenlos podem ser resguardados pela inhibjç~o de con­
tractarcrn esles com as pessoas respo11Saveis, cujos bens
andarem gravados dessas hypothecas.

O conhecimento de lal responsabilidade não he lllo diC­
ficil de obter-se, como a alguns se afigura; m6rmente im­
pondo-se aos mutuarios a obrigaçao de declararem, sob pena
de estelionato, a f@rmn do casamento, se exercem ou exer­
cêrão tutela ou cura leIa , e a época de tal encargo; hem
como algumas outras circumslancias que ímporlüo respon­
sabilidade hYPolhecaria.

Se o Secado acolher e ta§ ideas, a 'commissúo formu­
lará hum projecto substitutivo, em que mais ampluD1enle
sejão desenvolvidas. e sil'l/ão de base á discussão.

Entretanto póde acontecer que o Senado, ii cujas luzes
ti commissão tributa a maior venern~ão, julgue de manei ra
diversa, e entenda mais conveniente reformar amplamente
a legislação hypothecaria. Sendo assim, a commissáo lem
por dever accrescentar ainda algumas observnções sobre DS

doutrinas da proposta; e começarú por notar que, nlém da
ohscuridade nascida do melhoâo e da nova terminolugia ju­
ridica empregada ne projecto, exi lem dispo i~õcs cuja uli­
fidade a commissúo não desco!.Jrio, e outras que se lhe DI1­
gurão inconvenientes, gravosus e sem alcance para o cretlito
real.

Em duas partes principaes pMe ser dividitlo o projecto;
huma que trata do registro dos titu.los úe lransmissüo enlre
vivos, a que se deu o nome de transcripção; outra, que re­
gula llS hypothecas em sua consli.luição, formulas e eiTeilos.

Quanto á primeira parle, a commissão não desconhece
que seria muito proveitoso para consolidação e certeza do
domínio, o regislro publico dos tilulos de propriedade, de
maneira a considerar-se o adquirente, ou o credor hypothe­
cario, perfeitamente srguI'o e inatacavel a respeito do 'objecto
adquirido ou hypothecarlo, e dos encargos a que eslú SlljCitO;
porém o meio do registro niio produz esses resultados. de­
monstra apenas, se os contraclanles eslüo no lugür onde se
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operou o registro, que ntú esse momento o alienante não
cedêra a cousa ú outra pessoa. Se porém o eontraclo he
celebru(lo cm lugar diverso, bem póde aeontecer que outra
alienação se elfedue antes dessa, e então hum dos dons
adquirentes, aliás cm boa fe, viril a ser prejudicado pelo
que primeiro tiver verificado a formalidade exigida.

Em qualquer dos casos a propriedade conlinúa sujeita
ás variadas acções reaes, não s6 do proprio cedente, mas ás
que este era abnoxio, ~jsto como, segundo o disposto no
projecto .« o regi8lro nào p1'Ova o dominio, que fica salvo a
quem o tIVer. »

Reduz-se porlanto o registro a huma formlllidade externa
do contracto, incommoda, dispendiosa e talvez desnecessaria
entre nós, onde se póde chegar a resultado semelhante
consultando os cartorios das escripturas, que hoje são essen­
ciaes na transmissuo dos immoveis, e principalmente os re­
gistros fIscaes, dos qnaes deve constar o pagamento dos im­
postos inl1erentes aos actos de alienação, que só assim tem
valor jurídico.

Bastaria que o Governo regulasse e concentrasse esses
cartorios e registros fiscaes nos lugares da situação dos imo
moveis, para que o conhecimento c publicidade de laes actos
ficassem ao alcance dos interessados. A formalidade que se
pretende introduzir presuppõe frequencia de estellionalo da
parte dos alienantes, e difficnlJade de realizar os contraclos
pelo receio de alienações anteriores; mas a experiencia ainda
n110 demonstrou nem huma nem outra cousa.

Pelo contrario, .as cessões por titulo oneroso são fre­
quentes entre n6s, e se algum obice encontrao, náo he
fundodo nesse receio, porém no das acções reaes que o pro­
jecto náo remove. As questões reproduzidas diariamente no
fôro, e levadas á decisão dos tribunaes, não provém de trans­
missões simultaneas a diversas pessoas, mas sim de alienações
e hypothecas fraudulentas em prejuizo dos credores nlío hypo­
thecarios. Esta espccie de fraude não respeita ao systema
actual das transmissões e hypothecas, nada tem com o cre­
dito territorial", e bem longe de desapparecer mediante o
registro dos titulos, póde ser que tome rr;aiores proporções
em virlude de algumas outras disposições do projecto. Pelo
meio proposto o estel1ionato náo fica prevenido, s6 fica tro­
cada a victima do crime.

Por outro lado a prudencia commum dos adquirentes
Ie\'a-os a exigir dos vendedores os titulas originaes comproba­
torios do dominio: huma vez entregues aos primeiros, não
podem esses titulas ser mais apresentaaos a outros; e as im
difficilmente se realiza segunda venda ao comprador de boa
fé. Se porém o registro prejudicar ao primeiro comprador,
cresce para" o de má fé a probabilidade de triumpho, appli-
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cando maior diligencia para e!fcctuar essa solemnillade, sem
importar-se com a e\;hibição dos mencionados titulos.

UIlimamente, continuando isentas de registro as acqui­
sições causa morlis, qne todos os dias transformão a
propriedade rural, ainda menor utilidade presta a questionada
formalidade.

Longe porém de censurar esta isentoção, presta-lhe a
commissão o seu assentimento; mas quer dahi concluir con­
tra a necessidade do registro na m~nor parte da propriedade
immovel, como he a que se traspassa rntre vivos; tanto mais
porque, além dos despezas e vexames, alimentará a funesta
tcndencia da crcção de novos empregados, quaes serião'esses
conservadoreS, com deflciencia dos predicados de que devem
ser revestidos.

Convém lembrar ainda que decresce a importancia do
registro pela confusão e incerteza dos limites das propriedades
agrícolas, que em grande lJarte nunca foruo medidas e de­
marcadas, regulando-se, como se observou em outro lugar,
por posses e t1escripções quasi sempre controversas.

Nos paizes em C}ne essa formalidade foi adoptada, acon­
tece o contrario, porque em alguns constitue a mutaç~o das
propriedades hum acto judiciario em que se liquicla o do­
minio, servindo-lhe de prova; em outros o solo estú demar­
,cada, cadastrado e dividido cuidadosamente.

Qualquer desmembração ou alienaçúo, portanto, verifica
a quantidade de terreno que. passou ao adquirente, c a porção
que licou pertencendo no cedente.
. _ Se estas condiç,ões não existem entre n6s, como trans­
plantar o systema que nellas se bas~a?

As considerações precedentes parecem assaz fortes para
não ser admittida a exigencia do projecto quanto á denomi­
nada tronscripção; ao m~nos tal he a opinião da commissão.

Cumpre agora á com missão occupar':se da parte relativa
lís disposições sobre h)'pothecas, e para proceder com a pos­
sivel clareza, seguirá em seu exame a ordem (los artigos da
proposta.

Art. 1.° Parece e.scusado o § 1,_° por se acharem con­
signados no § 5.° do art. 6.° os privilegios do Codigo Com­
mereial, que ficão em vigor.

O fim do § 2,° ho isentar a pequena propriedade das
(lespezas (lo registro da transmissão e da hypotheea.

E, te favor porém nlio compensa os inconvenientes que
pôde produzir; assim, por exemplo, a lJequena lavoura não
terá .meios de obter ell'pilacs com que ]Jossa melhorar-se;
diminue o espaço para a prescripção; dá Ingar a repetidas
simulações alienando-se por glebns as propriedades de grande
valor, para defraudar a siza; o(ferece frequentes occasiões de
litígio sobre telões nos contractos I provando-se que o im-
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movei era de maior valor; tende a rtlobílisar o solo a hum
ponlo ruinoso para a familia e para o Estado, em cousequen­
cia das lei5 de successão que o dhidem todos os dias; e
finalmente presta oecasião aos dissipadores para mais de­
pressa absorverem seus bens, retalhando-os e vendendo-os
em pequenas parcellas.

á. di posiÇãO fio § 3.° sobre ser ociosa, sendo devida­
mente entenLlida, labora em equivoco manifesto, porque a
obrigação nasce do contracto, e não este daquella, como a
redacção do paragrapho presuppõe: a obrigação provém igual­
mente de outras rontes, e sempre importa a sujeiç,ão dos bens
do devedor ao seu cumprimento.

No § fk o expõe-se hum preceito que, por ser inconcusso
no nosso direito, não era mister reproduzir neste lugar.

ArL. 2.° Sendo o intuito do projecto no segundo mem­
bro da primeira parte do arligo deixar em vigor o Si 2.° do
art. 827 do Codigo Commercial, exigia a clareza que deste
se fizesse expressa menção; tanto mais, quando esse codigo
declara nullas as hypothecas contrahidas 40 dias antes da
época legal da fallencia, e não restringe a nullidade ao tempo
da declaração desse acto, como enuncia o projecto.

O 3.° numero do § 1.0 necessita de maior desenvolvi­
mento para evitar duvidas sobre os escravos que podem ser
hypothecados.

A Lei qne abolio o privilegio das fazendas de assucar
exclue os escravos menores de 12 annos, e os que não esti­
verem elfectivamente empregados na cultura e misteres da
lavoura, pondo-os assim fóra 9a adherencia das respectivas
propricdaues, sem atlender a que Gsses taes muitas vezes são
fill:os ou esposos de outros sobre os quaes assento. o privi­
legio.

Niío parece justo que semelhante disposição seja de
novo. anccionada, e por isso he a commissiío de voto, que
aquella exclusão seja revogada, não só por interesse bumani·
tario, mas por conveniencia de não arredar da lavoura os
braços com que se ba de refazer. Esta ultima razão leva a
commissão a propôr que tambem se possa bypothecar com
as fazendas os escravos e animaes que accrescerem, embora
não sejão existenles na épocado contTacto .

. O direito de hypothecar o dominio util dos bens em­
phyleulícos sem licença do senhorio, como faculta o n.O 5
do § 1.0, he inadmissil'el, a menos que se não pretenda
destruir a pena de commisso,

Esta pena produz a consolidação do praz9, sem respon­
sabilidade do senhorio por quaesquer encargos do empby­

_teut!l, em que não conveio.
Se (j dominio util fOr hypothecado sem licença do se­

nhorio, ou a hypothecn deve desapparecer, dado o commisso,
4
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ou o senhor directo perde o <t1ireito de consolidação, inde­
JJendentemente de facto seu.

Póde originar contestação o disposto no § 3.0, que n1\o
previne a hypothese, aliás muito commum í da destruição
de huma parte do immovel.

Neste caso, se o segurador não paga o preço, mas quer
reparar o prejuizo acontecido, como se tornará effectivo o
preceito do § 2.0? Será a somma applicada a reparar a de­
terioração, ou ficará tudo a arbitrio do creuor?

A Lei da Belgica de 16 de Dezembro de 1851 pro­
videncia de maneira conveniente, estendendo tambem a subro­
gação a qualquer indemnisação devida por terceiros por
motivo de damno causado nos bens hTPothecados.

Julga a commissão que essa providencia he digna de
adoptar-se.

Descobre-se no § 6.°, que revalida a hypotheca sobre
bens alheios desde o acto da acquisiçãO, o grave inconve­
n ente de alimentar a prodigalidade, fomentar a usura e
fazer huma excepção perigosa á justa prohibição das nossas
leis, de contractar sobre suce:sões futuras, se fôr en(enrlido
o dito paragrapho na generalidade com que está redigido.

No sentir da commissão, o parngrapho deve referir-se
sómenle á bypotheca contrahida de boa fé sobre o immovel que
o credor reputava proprio do hypothecante, em cujo poder e
administração se achava no momento do con1.racto.

A' não ser abraçada esta intelligencia. ueixaria de h ver
harmonia entre o citado paragrapho e o pi imeiro, que não
reconhece hypotheca convenciot:lal sobre bens inexistenles
em poder do devedor ao tempo rio cOlltmclo.

Art. 3.° Declarando o art. 1.° niío admitlir outras hJ"­
pothecas além das que o proJecto estabelece, parece desne­
cessaria a l'lrimeira parle do art. 3.°, assim como as disposiç'õcs
dos §§ 1.0 e 2.·

A do § 1.., porque não he passiveI eonfundir com a
hypolheca os direitos provenientes do domínio c da nlicnaçi10
conccssionaes; a do § 2.·, porque os bens do def~ulllo estão
pelas leis actuaes e pela razão adstrictos ás obrigações da
herança, que não existe se não depois de salisfcitos os res­
pectivos credores.

Nas legislações de que foi copiada a disposi~ão do §
2.·, forçoso era tratar-se da separação dos putrimonios para
cominar a perda desse direito aos credores e legataríos que
o não exercerem nem o resguardarem por meio de regi 'tro
dentro de cerlo prazo; 'mas o projecto não o sujeita á condição
da publicidade, não contém restricção alguma ao seu exercicio.

A separação dos patrimonios produz duas mas as distinctas
de bens; huma que se compõe dos que deixou o defllnto;
outra comprehefldendo os bens pessoaes do herdeiro.
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. Por este moelo toda a fortuna do defunto se devolve a
~cus credores e Jegatarios; admittido porém o disposto no ra­
ragrapho, se levantaria a duvida ácerca da comprebensão dos
bens moveis nes~a faculdade de separação, visto que elIe a
restringe aos immoveis sómente.

Nas fontes d'onde o pDragrapho foi tirado não podia Dppa­
recer essa duvida, }Jor quanto, referindo-se ás disposições

. expressas sobre todas as ~species de bens, limitarião o direito
de separação dos immoveis á certas condições predeterminadas.

Parece ler sido esta a mente dos redactores do paragrapbo
em quesUio, e não a de privar os credores e legatarios dos di­
reitos sobre huma parte dos bens da herança; mas a tommissão
não consagra es~a providencia, por lhe parecer desnecessaria
á vista oa legislaçãO existente.

Art. lk o He di fficil resolver satisfactoriamente as questões
ql~e este artigo faz nascer, para optar entre dous systemas
que mutuamente se repelIe.m.

De hum lado se acllão os direitos sagrados da fraqueza
e inexperiencia, protegidos pela moral, pelo interesse publico
e pelas leis, contra a fraude ou negligencia dos administra­
dores pouco fieis ou menos zelosos.

De outro lado está collocada a conveniencia do credito
real, que tem por ba~e a publicidade dos encargos da pro­
priedade immoveI.

Naquelle tornD-se jJIusoria ou quasi desapparece a pro­
tecção, restringindo-a á formalidades dependentes dos proprios
responsaveis, ou confiando-a de pessoas estranhas.

No segundo, a· emcacia da protecção concedida ao pri­
meiro produz a inquietDção e a desconfiança em hum grande
numero de fornecedores de capitDes, e difficulta a transferen·
cia dos immoveis.

Querendo conciliar tDes divergencias, os autores do ar­
tigo julgarão descubrir hum meio termo; admittirão as hy­
)lothecas legaes da mulher casada por contracto dotaI, dos
menores e de outrilS pessoas miseraveis, to.mando-as porém
sujeitas ao regi~tro obrigatorio para gozarem da preferencia
dos elfeitos do direito real; impozerão <Í certas pessoas a res­
ponsabiliqade de registrar a hypotheca, mas a negligencia.
dessas pessoas reduz a bypotheca á nullirlade!
. Concorda a commis!>ão no estabelecimento das hypo­
thecas legaes em favor das pessoas mencionadas; adoptando
a decretação do registro, não póde adherir á doutrina que'
da ausencia de semelhante formaHdade conclue em prejuizo
das referidas pessoas.

Este principio parece á eommi'ssão eminentemente injuste
e· destructivo. da protecç,üo que es.tá reconhecida como indo­
olinave,l para conservação das fam lUas e da ordem sociaL
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Com eifcito, se as normas da ju tiça nconselhai'em. o
legislador a defender aquelles que não podem defender-se
por si mesmos, não he possivel conceber como, sem culpa
ou falta alguma da parte desses, e só por omis~ão ou fraudes
daquelles á qüem cabia a missão de protegê-los, hiljão de
perder direitos solemnemente reconhecidos.

Seria isso, para u ar da expressão de hum grande homem,
huma especie de justiça moveI, determinada IJelo interesse,
e dependente do capricho das circumstancias.

A responsabilidade subsidiaria dos encarregndos de re·
gistrar taes hypothecas não remedeia o mal senão em tbeoria,
que os faclos não abonão.

Nossa legislação orphanologica responsabilisa os juize~,

escrivães e cmadores 6 ressarcir por seus bens o damno causndo
nos menores, e entretanto sabem totlos que, rarissimns vezes
e qliasi sempre sem successo, ella tem sido pral icoda; nem
mesmo a parte penal ha sido execnltlda.

Hum grande numero de inventarios deixfio de ser feitos;
n maior parte dos que tiverão principio bem tarde são con­
c1uidos; poucos orphãos recebem o beneficio da tutela; seus
haveres movets, ainda mesmo os consistentes em joias e
dinheiros que não são recolhidos aos depositos ]1Ublicos, e
os immoveis, muitas vezes são usurpados e deterioradQs.

Nem o amor de cumprir a lei, nem otemorde solfrer a pena
que ella comina, bastão para resalvar interesses tão preciosos.

Em "ista desta dolorosa experiencia poder-se-ha esperar
que esses mesmos empregados appliquem maior zelo e dili­
gencias nos registros das 11ypothecas?

Não he sómente entre n6s que taes factos tcm Jllgnr;
pela mesma causa regressou a Franca do syslema de registro
obrigatorio para o do seu codigo civil, e modernamente Portug'lI
deu hum passo semelhante, di3pensando o registlo das hy­
pothecas dos menores.

He que as medidas que não estão cm harmonia com
os costumes e circumslancia3 do paiz difficilmente podem
receber execução.

Considere-se mais que a formaJiuade elo regislro niio se
limita a hum só acto; he mister ser repetido muita' Vizes.

Assim que, em relaç1io á mulher casoda, se f~r6 neces­
sario o registro pelo dote antes do casamento, pejas doações
e successõeB acontecidas na constancia do matrimonio, & c.

Em relação aos menores, cada humo nomeacão de tu­
tela, qualquer acquisição que augmente o seu patrimonio,
exigirá novo registro.

Quantos obslaculos não se accumularão na execuç,ão pra­
tica de semelhante determinação?

Sacrificar-sc-ha o direito das mulheres e dos menores
que, cm razão de sua posição ou (le eu estado physico, estão
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príl'udos de poder valar nu conservnção de sons r1ireitM, ÓII

serão elles preferidos aos daquelles que são capazes de pro­
teger-se a si proprios'l

Já a commissão enunciou a solução qne IlbriJçavn, e ngonl
repete que, não sendo muito difficil conheeer se nqudle com
quem se procura tratar he casado por contraclo dotai, se foi
nu ainda ho tutor de menor ou interdido, firo muito alie­
nllado o inconveniel)te da falia do registro h)'pol.hecflrio, po­
dendo-se ou exigir-lhe outraS garantias, ou não aceila·lo por
devedor.

A hypothcca legal que o nrt. [lo. ° ali ribue no Estado, & c ,
julga a coml1lissuo rllie poderia escmar-'e, porque cada hum
dos corpos ahi mencionados pôde estipular es~us ou (\ll[ra~

seguranças, com as quaes ficarão lüo pprfdlamenle garantidos,
C0ll10 pela hypotheca ex lege. Entretanto a commissfio 11

não repelle, visto comi) não lia ni:,so innovaC:ão, e ficão mi­
norados certos inconvenientes pela exigencia rio I'('gistro.

Do § 2.° nasce a duvida se o dote vale para com o
marido na falia de qualquer das solemnidudes ahi indicadas. Se
fôr tal a intelligencia do paragrapho, 11 commissão o não aceita,
porque não vê motivo para revogai' a legislação existente. Ue
iloutrina corrente que os dotes feitos pelos pais iÍ conta da
legitim;l da dotada nilo necessWio de insinuação; exiginrlo o
paragrapho esta formalidade geral e indislinctamente, altera
sem razão ilquella doutrina.

O dote pôde mesmo não importar doação, e neste caso
como applicar-lhe a exigencia da insinuação?

Art. 5.° Nada tem a commissão que oppôr á maneira
ror que se /leItão reguladas no art. 5.° as hypothecas con­
vencionaes. Ao § 4_.° do art. 5. 0 0fferecea commis ão emenda
permitlindo a hypotheca de bens de raiz situados no Imperio,
feita em paiz estrangeiro, quando esta bypotheca fôr cons­
1.iluida em favor de Brasileiros, ou por contracto entre Bra­
sileiros. Nestes casos nem ° direito internacional ncm os
tratados obstão a tal disposição.

Art. 6.° Os privilegios geraes, que recahem sobre Lodos
os bens moveis e sobre os immoveis nlio hypothecados, pagas
as dividas, necessitão de alguma rectificação.

O pagamento das despezas judiciarias não pÓfle deixar
de pesar sobre os bens moveis ou immoveis, relativamente
aos credores em cujo intere~se forão feitas, sejão estes ou
nilo hypothecarios.

Parece de summa justiça que os outros credores não
supportem as despezas feitas para liquidar e vender o objecto
hypothccado, e com o seu preço ser embolçado o credor
hypothecario.

Sc esse preço não cobre a divida e despezas judiciarias,
o credor h~'pothecari~ a si deve imputar ter aceitado huma
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hypolheca insufficienle. O favor á hypotheca nilo póde
chegar até a jactl1l'a dos mais credores.

O corligo civil da França, fl lei hYflothecaria dn Belgica
e ns de outras nações regularão esse privileO'io por maneira
annloga, dando-lhe preferencia sobre as pn>prias dividas em
cujo beneficio se Iherão (IS de~pezns, porque estas não são
mais do que huma deduc<:ão do preço da cousa, hum ele­
mento neces~ario da sun liqllirlaçüo,

As disposiçõps do art. 6. 0 sobre privilegios apartão-se
notovelmentc das fontes de que á outros respeitos se so­
correrüo os nutores do projecto.

Em vez de terem a nntureza do direito real, mais fa­
vorecido que a hypf,thecn, apenns consignão preferencia ás
dividas chirographarias, corno succeclia entre os Romanos
quando ao privilegio não se achava unida a hypotheca.

Por esla simples observação fica explicado o motivo de
se não exigir o regislro publico para conservação dos privi­
legios.

De feito, o registro he desnecessario desde que os bens
do deverlor podem ser livremente alienados, não obstante o
favor concedido aos credores privilegiados.

Tal formalidade he huma vantagem "efficaz para o credito
real, que nada tem que ver com a materia dos privilegias
assim considerados; mas estes podem ter influencia no credito
pessoal e no que toca aos principios de justiça.

Hum jurisconsulto moderno sustentou que a classificação
dos privilegios he impraticflvel, e que a legislação que a
pretender regulnr, será imperfeita.

Outro ainda mnis conspicuo demonstrou a verdade
de semelhanle proposição.

Ha portanto muito de arbitrario no modo de determinar
o mnior ou menor favor que merecem as dividas entre si.

fie lambem quasi impossivel enumerarem-se todas as
<lividl1s que por identidade de razão devem ser privilegiadas.

Por isso a Lei de20 de Junho d~ 177[" deixou á sabe­
doria dos lribunaes o avaliar essa identidade nos casos
occurrentcs.

De semelhante arbitrio não se seguem g~andes incon­
venientes no systema dos privilegios á que não anda annexo
o direito hypothecario: dahi não resulta embaraço algum
ao credito real.

Parece pois mais prudente que subsistão os privilegios
c preferencia sanccionados na legislação actual; substituío
portanto a commissão o art. 6. 0 por huma disposiçãO no
sentido que acaba de expôr.

Quando porém não seja acolhido o pensamento da com::­
missão, cumprirá rectificar algumas idéas consignadas no
arligo em questão.
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As despezas fllj[lerarias com pri vilegio são tuxadas no
terço ou ·da terça; mas esta taxa toma-se inexeqnivel,
porque, tendo lugar o concurso quando os bens não.chegão
para pagamento de todos os credores, he evidente não poder
conhecer-se qual a importancia da terça.

Por mais attendiveis que sej<io os privilegias compre­
bendidos no art. 877, § 5.· até 9." do Codigo Commercial ,
não merecem por certo maior favor que os mencionados no
§ 2.° n.O 1 do art. 6.· do Projecto: entretanto ficarão os
segundos injustamente preposterados ou vencidos, se entrarem
cm concurrencia com aquelles.

Nos bens dos devedores de impostlls e de assignndos
das alfandegas competia até agora á Fazenda Publica prcfe­
rencia sobre a maior IJarte dos credores particulares: o pro­
jecto a remove por essas dividas para o ultimo gráo dos
privilegiados!

Art. 7.· Com o fim de tornar patentes ao adquirente
e ao credor hypothecario os encargos dos immoveis, o pro­
jecto não s6 exige que elles sejao registrados, porém define
os que d'ora avante podem gravar esta especie de propriedade,
e diminuir assim o respectivo valor adstricto ao pagamento
dos credores.

Esta disposição he mais huma restricção ao direito de
propriedade; a commissao porém reconhece poder regular-se
por lei para evitar o prejuizo de terceiro.

Admiltida a limitação dos onus renes aos declarados no
artigo, não admilte a necessidade do registro das servidões
upparentes, constituidas anles da hypothecn ou ulieoação.

O credito real não exige ellâo que sejão patelltes os
encargos do immove!"; e se isto se realiza nas servidõe
daquella ordem, que por si mesmas se revelão aos terceiros,
be inulil multiplicar formalidades exteriores, que o legi~­

lador não deve decretar sem motivos graves.
Tambem nao se deve occultar que a exigencia do registro

nos casos em que a servidão se adquire media nte prescl'ípção,
offerece difficuldades sérias na pratica, porque, como he sabido,
eIlas se realizão pela padenda do senhor do predio serviente,
e não dependem do titulo escripto.

A commissão pensa que o projecto não quiz compre­
hender esta especie, porém s6mente as servidões constituidos
por contracto ou por testamento.; a generalidade porém do
artigo p6de admitlir intelligencia diversa. Por isso a com­
missão declara positivamente essa idéa, e quando estabelece
os onus reaes que são suleitos á registro, exceptua as ser­
vidões apparentes e as adquiridas por prescripções.

Arts. 8.° e 9.· Havendo-se declarado em outro lugar as
razões que desabonão o registro dos titulos de transmissão
entre vivo>.. he consequencia a suppressão de tudo quanto
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~e refere it este assllmpto; e se fór necessaJ'Ío, mostrar-se-lIa
lia l1is(;u' ão que as disposições do projecto nesta parte são
uefectiv.as para serem adoptadas como se achúo.

Art. 10. Quanto ao art. 10 a commis ão abraça uni­
camente o que não contraria as observaçõe' feitas ácerca do
regbtro de alguma e. pecies de hypothecas legae , e supvrime
o que lhe parece regulamentar e já provideuciado no Regu­
lilmcnto de 1846.

Pensa mais qne he conveniente providenciar sobre o tempo
em que o credor fica dispensado de renovar o registro;
por exemplo, se tendo el1e intentado sua acção para excutir
a hypotheca, e antes de fazer arrematar o objecto hypothe­
cado findar-se o prazo dentr,o do qual vale o registro, lhe
cumpre fazer a renovação pura c.oncorrer e ter prelação?

Facil be ver que o caso figurado he de nuito alcance,
porque oque importa ao credod1ypothecario importa aos outros
credores.

Depois de feita a nrrematação, tem passado o direito'
do credor da cousa ao preço, e portanto cessa a duvida aventada.

Até essa data porém, em qunnto o arrematnnte não pagar
ou não depositar o preço, é mister, segundo os principios
do projecto, que o credor conserve etrectivamente registro
válido para poder preferir, á menos que se não declare por
lei que esta cunservação se opere ipso jU?'é, independente de
renovação, se houver questão pendente, como na hypothese
do § 3. 0

Outro declaração, que tambem se antolha neces~aria,

he á respeito do registro da hypotheca revalidada pela ac­
quisição do immovel desdr. o momento della.

Succedendo que a cousa tenha sido apenhada e regis­
trada em diversas datas por dous ou mais .credol'es antes
da referida acquisição, tornar-~e-hão todos iguaes em direito,
ou prefirirá o que tiver inscripção anterior?

Por outras palavras; assim como a acquisição revalída
a hypotbeca, ficarão tambem revalidadas as inscripções com
os mesmos elfeitos que trarião se fossem válidas desde
principio? A opinião da commissão he que, prevalecendo
os mesmos motivos, a disposiçãO nlio deve selO diversa, e
pois consignou claramente essa emenda quando regulou o
direito de preferencia.

Art. 11. Asuppressão do § 1. 0 he corallario das opiniões
já manifestadas. . .

He justa a disposição do § 2.0 n. O 1.0, derogatoria da
Ord. liv.4.·, til. 3.· in fino pr., cujo favor contraria directa­
mente a natureza da hypotheca.

O possuidor da hypotheca, adstricto simultaneamente'
pela obrigação pessoal e pela garantia da hypotheca, não
péde liberlor-se pelo abandono daquella, se não quizer pagar
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n divida. Assim o determinava o Direito Romano 1 na Lei
'J. fi. « ele pignol'e» na Lei « creditar» n. «si certo petit.» e
n'outras.

Êste direito subsiste entre nós, e portanto em relação
ao devedor hypothecante nada ha a objettar-se; quanto porém
ao terceiro que tem em si a cousa hypothecada, ainda que não

,seja obrigado pessoalmente, mas só pelo immovel hypothecado,
he logico e conforme os principios, que, entregando o
objecto, fique desembaraçado de soífrCl' desapropriação, e res­
ponder pela indemnisação do valor menor proyeniente de
culpa sua.

Se porrm o detentor ou adquirente não pagar a divida,
ou não abandonar a hypotheca dentro de certo lermo, enLiío
he justo que fique sujeito aos consectarios do § 3.°

A legislação da Belgica, como a da França, andão de
accordo com estas observações, nos arts. 97 e 98 daquelIa,
e 2167 e 2168 do codigo NapoleãO.

Nessas leis o caso do § 3.° verifica-se quando o detentor
he notificado para pagar a divida ou abandonar a hypotheca.
e não nos trinta dias depois da transcrip(\ão, o que seria na
verdade muito violento, e até impraticavel no curto espaço que
se assigna. '

Não obstante as ponderações que acaba de fazer, a com·
missão subscreve á doutrina do n.O 2 do § 2.°, e consigna
algumas idéas mais, resolvendo questões que podem sl1l'dir.

Ao mais proposto nos restantes paragraphos do artigo nãl)
tem a commissão que oppÔr; até porque entende ser o desenvol­
vimento da Ord, liv. A.° tit. 6.° § 1.°, que consigna o elemento
principal da remissão da hypotheca.

Arts. 13, U, 15, e 16. Não he assumpto que possa
ser deixaclo aos regulamentos do Governo a determinação da
responsabilidade civil e criminal dos encarregados do cartorio
de hypothecas, e nem tão pouco a tabella dos emolumentos
que lhes hão de compeLir.

O mesmo pensa a commissão ácerca das outras delegações
para legisl'ar, que o projecto contém.

Existindo já Tabelliães que exercem esses empregos, des­
necessario he crear 'novos empregados. os quaes nas comar­
cas centraes não poderião subsistir com o producto dos emo­
lumentos. '

Pondo aqui termo a este parecer, repete a commissão
que tem por mais conveniente, nas circumstancias acluaes,
ret'orm'ar a legislação hypothecaria na especialidade relaliva
ao credito rural, sobre as bases em que lle possivel colloca­
lo desde p, reservando para mais tarde e depois de medi­
tado exame, a reforma geral qne o projecto emprehendeu,
allerando muitas disposições de ouLras leis que se ligão á ma­
teria referida,

5
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Como porém esta opinião póde não ser II cila pelo S()·
nado, a commissão abslem-se de apresentar projecto em till
sentido, e julga de seu dever sujeitur llO conhecimento do
Senado hum substitutivo de accordo com as obsel"l'a~õcs

que fez. '
Neste trabalho omitlio a commissão fiS disposições do

projecto que se achão nas leis actllaes; con 'ignou sómente
as a\lel'llções, modiflc<J{:ões e revogações que constituem regl'as
novas, e crê que assim he necessllrio para que a execução
da lei seja auxiliada pela jurisprudencia recebida das dispo­
sições que conlinuão em vigor.

Revogando o projecto toda a legblação hypothecarin
anterior, cada interprete iria procUl'ar a fonte que mai~ se
prestasse ás opiniões que pretendesse sustentar.

A idéa de codificação não justifica il repetiç.ão daqucIJas
disposições, porque o projecto está longe dos preceitos re­
commendados pela sciencia, tratando na lei hypothecaria de
nssurnptos que devião pertencer á codigos diversos, ou que
no mesmo codigo terião seu lugar em rubrica dilIerenle.

o lU'ojecto §ubstitntivo Iw o seguinte:

A Assembléa Geral Legislaliva deereta :

Art. 1.0 Ficão prohibidas as hypothecas gemes, CIVlS e
commerciaes, e limitadas as hypothecas legaes, com privilegio
ou sem elle, ás especies seguintes:

§ 1.0 Da mulher casada nos immoveis do marido, (lesde a
celebração do matrimonio, pelo dote estimado e pelos contrllc­
tos ante-nupciaes e doações constantes de escriptura publica ex­
clusivos de commun'hâ0; pelas heranças e legados que lhe
acontecerem na constancia do matrimonio, com clausula de não
communicação.

§ 2. 0 Dos menores e interdictos nos immoyeis do lutor ou
curador, desde a data da lutela ou cnratela.

§ 3.0 Dos filhos menores nos immoveis do pai que admi­
nistra os bens maternos ou adventicios dos mesmos filhos, dosde
o dia em que começa a administração.

§ 4·,° Dos filhos menores do primeiro mall'lmonio, nos im­
moveis do pai ou da mai que passa á segundas nilpcias her­
dando bens do filho daqllclle matrimonio, desde o (lia da
celebração do segundo. .

§ 5." Do co-herdeiro pela lorna da j1llrtilba, no immovel
su:ieito áessa torna adjudicado ao reponeulo.

§ 6.° Da fazenda publica, geral, províncial, ou municipal,
nos immoveis de seus tilesolll'eiros I. recebedores, exactol'es,
prepostos, contracludores, rendeiros c fiadores de cada hum
destes.
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§ 7. 0 Do offcnJido, nos immoveis do criminoso pctn in­
dcmnisnçao tIo damno causado.

§ 8. 0 As hypothecas privilegiadas dos arls. 4.70, 471 e
471,. do Codigo Commercial.

§ 9. 0 Nuo se considera derogado por esta lei o direito que
tem o exequente de proseguir a execuçilo da· senleoça nos bens
all.lCiados em fraude da execnçilo.

Art. 2. 0 Hum anno depois da cessaqÜ'o da tutela ou cu­
rateIa, da disso~uçao do maLrimonio ou da separação dos con­
jllges, ce~sa a hypothec3 legal dos menores e inLerdictos e a
da mulber casada, salvo havendo questão pendenLe.

Art. 3. 0 A h)'poLbeca legal comprehende oS'bens presen­
tes e futuros do devedor e seus fiadores, salvo quando fôr es­
pecialisada, nomeando-se os bens áella sujeitos.

§ t. o O deverlor da bypetheca legal não especialisada póde
requerer que ella se mude em especial, ouvidos os interessados,
ese estes concordarem, ou róI' julgada sufficiente, a substituiçüo
terá lugar.

Art. 4. 0 Ahypotbeca convenciona} s~ pólie ser feita· por
escriptura publica, Quaesquer que sejão os inLeressados; deve
ter Iligar por quantia determinada ou estimad.a,.quando o credito
fôr indeterminado, eversar sobre bens immoveis, especialmente
nomeados por sua siluaçüo, limites. e mais caracteristicos, com
declaração dos nomes e dos domicilios das partes, e do lugar
onde o credor deve ser citado para remissã.o da bypotheca.

A certidão do registr.o hypotbecar:o e dos onus reaes será
copiada no corpo da escriptura, segundo. o disposlo no Regu­
lamento de 14· de Novembro de 181..6, art. 28.

As procurações das partes em taes contractos devem
tambem ser feitas por tabelliao. publico.

Arl. 5. 0 A hypoLheca legal ou ~onv.encionnI não póde
reca:hir sobre bens mo.veis ou semoventes.

Exceptuüo-se:
1.o Ü5 instrnmentos de agricultnra.e utensilios das fazendas

rurfles, adherentes ao solo conjunetamente com ellas.
2. o Os escravos e animaes do serviço das mesmas fazendas,

presentes e futuros, tombem coojunctamente com ellas.
Art. 6. 0 O'demini0 superverriente nos bens {{Ue o devedol"

possuia, ou tinha em seu poder na época em que contrahio a
hypotheca, I evalida a mesma hypotheca; a legal, quando fôr
dependente do registro, desde a data em que começou á exis-..
til'; as 0utras, desde a data do registIO.

Art. 7. 0 São nullas as by.;poLhecas contrahidas pelo faI­
lido nos quarenta dias anteriores á fallencia.

Arl. 8. 0 O preço do sinistro devido pelo segurador dos
bens hypoLhecados fica subrogado á estes para pagamento do
rQspectivos credores..
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Se o sinistro mI' parcial, póde o segurador applicar o preço
á reparação do immovel.

A disposiçãO da 1.a parte deste artigo ho extensi va ao preço
da desapropriação por necessidade ou util idade publ ica.

As indemnisaçõos do damno causado por terceiros nos bens
hypotbecados seriio lambem applicadas ao pagamento dos cre­
dores.

Art. 9.° No caso em que os bens hypothecados pere(;iio,
ou soil'rão deterioração que os torne insufficienles para segn­
rança da divida, p6de o credor demandar logo a mesma dirida,
se o devedor não reforçar a bypotbeca.

Art. 10. Os contractos celebrados em paiz estrangeiro
sobre bens situados no Imperio não produzem hypotheca, salvo
os tratados, ou se forem celebrados entre Brasileiros ou em
favor destes, no consulado do Imperio com as solemnidades e
condiç.ões prescriptas nas leis.

Art. 11. O registro das hypothecas convencionaes con­
tinuará á regular-se pelas di posições do Regulamento de 1/,
de Novembro de 184.6 no que não fól' contrario á presente
lei, cessando o registro do commercio nas que forem feitas por
obrigação ou divida commercial.

Ficão sujeitas ao mencionado registro, para que possão
produzir os mesmos eífeitos legaes contra terceiros, as hypo­
tbecas dos §§ 5.°,6.°,7.0 e 9.° do ar\. 1.0

As outras especies do mesmo art. e do § 7.°, quando o
credor róI' menor ou inlerdicto, serão registradas pelas pessoas
á quem a presente lei impõe esse dever, ou por aqueJIas á
quem o artigo permitte; a falta porém do registro não pre­
judica aos credores dessas hypothecas.

O registro valerá por trinta annos, salvo hàvendo questão
pendente, ou no caso de baIxa por motivos legaes; findo aquelle
prazo, deverá ser renovado para que possa produzir eífeilo
contra terceiro.

Art. 12. O registro da hypotheca da mulher casada ( §
1.0 art. 1.0) deve ser requerido.

Pelo marido.
Pelo pai.
Póde ser requerido pela mulher (' por qualquer parente.
Incumbe:
Ao tabellião que bvrou a escriptUl:a ante-nupcial ou de

doação.
Ao testamenteiro nos casos de herança ou legado,
Ao juiz da provedoria nos mesmos casos,
Ao juiz de direito em correição.

o O registro da hypotheca do menor e do interdicto ( §§
2.,3.", ''''0 e 5.° do art. 1.0) deve ser requerido pelo pai c
pela mãi nos casos cm que são respoDsavei5.
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T'eIo tutor ou cUl'ador antes do exercicio da tutela e
cllratela,

Pelo testamenteiro.
]16tle ser requerido por qualquer parente.
Incumbe:
Ao escrivão dos orphãos e ausentes,
Ao tabellião,
Ao curador O"eral,
Ao juiz dos orphãos,
Ao juiz da provedoria,
Ao juiz de direito em correição.
O registro das outras hypothecas legaes deve ser reque­

rido pelos interessados.
Art. 13. Os empregados publicas, á qnem incumbe

fazer registrar as hypothecas menciolladas no artigo antece­
dente, ficão ujeitos pela omissão á responsabilidade criminal
e civil.

O testamenteiro perderá a vintena em favor das pessoas
lesadas.

O marido, pai ou mãi, tutor ou curador, que hypothecnr
bens sujeitos ás referidas hypoLhecas legaes, sem as ter feito
registrar, incorrerá nas penas de estellionato.

Art. 14. São tambem obrigados ao registro hypothe­
cario os seguintes onus reaes impostos aos predios por actos
entre vivos ou causa mortú:

1. o Servidão não apparente.
2. 0 Uso.
3.° Habitação.
4·. o so- fruct o.

Os ditos onus só terão etreito contra terceiros desde a
data do registro dos respectivos titulas.

São considerados oous reaes sem dependencia de registro
a decima e mais impo to relativos aos immoveis.

Art. 15. O adquirente dos bens especialmente hypo­
t!lecados pMe remi-los desse oous, observando as soguintes
formal idades.

§ 1. 0 Dentro de bum anno de seu contracto ou antes
de ser executado pelo credor hypolhecario, reque-rerá ao Juiz
da situação dos bens hypoLhecados a notificaç,[io dos credores
mencionados no registro, declarando o preç,o da alienação
ou outro maior, e o prazo em que d.evem comparecer os
mesmos credores para ter lugar a remissãO:

§ 2. 0 A notificação será feita no domicilio designado no
registro, ou por edictos, se ohi não forem encontrados.

§ 3.0 Os credores podem requerer no termo assignado
que os bens sejão licitados.

São admitlidos á licitar:
Os credore hypothecarios,
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"O; fiadores do devcdor,
O proprio adquirente.

§ 4. 0 A licila('ão não póde cxceder á 5.· parle 00 preço
da avaliação.

§ 5.0 Depositado para concurSfl, ou pago aos credores o
preço da alienação, o proposto pelo adquir~nte, ou o da lici­
tação, os bens ficão isentos das hypolhecas, c passão livres
á quem os houver.

§ 6. o A remissão tem lugar ainda que não esteja vendda
a divida.

Art. 16. O adquirente qne não remio a h)'poLlleca nos
termos do artigo antecedente fica sujcito:

1.0 A' indemnisar pela acção competente as perdas e dam­
nos que resultarem aos credores.

2. o A's custas e despezas judiciaes.
3. 0 A' pagar a differença entre o preço de sna acquisi~ã(}

e aquelle por que a cousa foi arrematada ou adjudicada.
Em tal caso far-se-ha execução na hypotheca por conta

do adquirente, que não seriÍ admiltido á pagar ou depositaI'
o preço da venda ou da avaliação quando. não fôr sufficiente
para pagar nem entregar a hypotheea, salvo se o credor con­
sentir.

A avaliação nunca sení menor que o preço da acquisição.
O' adquil'ente não pócle repeti I' as (.]esp zas e bemfeito­

rias qnc tiver fcito no irnmovel hypothecad(), senão pel'o
maior valor que delias resultelU, sem que lhe assista por isso
o direito de retenção. Os fructos dos bens hypolhecados são
de\!idos pelo adquircnte desde o dia da penhora.

O adquirente que soffrer a desapropriação, ou. pagar- a
h}potheca, tem regresso centra o devedor pelo preço, des­
pezas e custas que pagou.

Art. 17. O cessionario do crcdito hypolbccaria., ou o
que for valillamente subrogado, exerccrá sobre os bens hy­
pt>thecades os mesmos direi~0s que compclem ao credor cc­
dente, com tanto que faça registrar as cessões ou subrogaçõcs
Ú margem do registro principal.

A cessão só poderá ser feHa por cscriplura publiea ou
por termo judicial..

Art. 18. No concurso dos credores dc hypothecas civis
ou commeroiaes sobre bens de raiz tem lugar a preferencia
pela prioridade:' esta, se rcgula pela data das hypothecas dis­
pensadas de registro, e pela düta do rcgistro das que dependem
dessa formalidade.

Entre os credores da mesma data tem lugar o- rateio·.
!rt. 19. O credor das despezas e custas judiciaes pre­

ferirá por estas no producto de quaesquer bens, ainda mesmo
bypothecados, quando forcm feitas para penhorai' e vender
Judicialmen.te os refcridos bens em proveito dos credores.
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Art. 20. Continúa em vigor o direito de pl'eferencia,
que pela legislação actual, civil e commercial, compete aos
credores de diversas classes ao producto nos bens moveis,
semoventes, e nos de raiz que não estiverem sujeitos â hypo­
thecas autorisadas pelu presente Lei. Ficão igualmente em
vigor os privilegios de preferencia do art. 877 § 1.0 até 9.°
do codigo commercial, (art. 1.0 § 8.0).

Art. ~1. As averbações, baixas e renovações das hypo­
thecas s2rão feitas segundo o disposto no Regulamento de U·
de Novembro de 1846, que fica em vigor no que não hc
opposto á esta Lei, sendo o Governo autorisado a rever o
mesmo Regulamento.

Art. 22. Aos credores de hypothecas convencionaes re­
gistradas compete' a assigoação de 10 dias, com precedeocia
de penhora nos bens hypothecados, onde quer que forem
encontrados.

A conciliação será posterior.
§ 1.0 A execução e concurso dos credores serão feitos na

fórma do processo commercial.
§ 2.0 Os credores de hypothecas legaes usarão das acções

que lhes competem pela legislação actuai.
§ 3.0 Os credores de hypothecas geraes só podem excutil'

os bens especialmente hypothecados depois de exculidos os
outros bens do devedor.

§ 4. ° Os bens hypothecados podem ser arrematados ou
adjudicados, qualquer que seja o valor da dividn.

§ 5." A arrematac;.ão ou adjudica\'ão em consequencia de
divida hypothecaria não podem ser desfeitas por motivos de
lezão.

§ 6.° Fica revogado o beneficio da ordem e a faculdade
de entregar a hypotheca á execução.

§ 7.0 Nas execuções e preferencias fiscaes seguir-se-ha o
processo marcado na Lei de 22 de Dezembro de 176l.

DispoS'içi1o transitoria.

Art. 23. O Governo marcará a fórma e o prazo dentro
do qual, sob pena de não valerem contra terceiro~, deve.m
ser registradas as hypothecas gemes e privilegiadas pela legIS-
lação actual, reduzindo-se ti especiaes. .

Art. 24-. Ficão revogadas as disposições em contrarIO.
Paço do Senado em 11 de Setembro de 1857. -(,1s­

signados) - Silvei-ra da .Molta. - Barão de lJ1t1ritiba. - Souza
Ramos.
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A Assembléa Geral Decreta:

TITULO r.

DOS CONTRACTOS CIVIS DE CREDITO TERRITORIAL.

CalaUnlo I.

Do contracto de credito tet'ritorial.

Art. 1. 0 O Gontrocto de credito territorial opera-se pJlu
intervenção directa de humo associação inslituiua em vir­
luue da lei que org-anisar o credito territorial no Brasil.

Art. 2. 0 O referido contracto póde celebrar-se:
1. u Por hypotheca.
2. 0 Por compra a retroo
Art. 3. 0 A sua formula, direito e acção regula-se por

esta Lei, e só no caso de referencia expressa poderá ser-lhe
applicodu u legislação em vigor.

Calaitnlo II.

Da formula e requisitos do conlmcto de credito territorial.

Art. 4_. 0 O contracto de venda a retro ou hypotheca
territorial, qualquer que seja o seu valor, prova-se:

1.0 Por apolice da associação mutuante.
2. o 1)01' cscripto publico lavrado em nota de tabelliúo.
1\1'1. 5. 0 A apolic.e de venda a retro ou hypotbeca

deve ser numerada, cortada de hum livro de lalao e im-,
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pressa com as clausulas estabelecidas pelos estatutos da
associação, com margem sufficiente para escrever-se o tombo
do immovcI.· Este instrumento terá força de escriptura
publica.

Art. 6.° O livro das apolices será numerado e rubrica­
do pelo Tribunal do Commercio, no termo em que elle
funccíonar, e nos outros lermos, pelo Juiz do Commercio,
ou pelo JlÜZ MUliicipal, na sua falta.

O mo!.lelo do Utulo deve ser approvado pelo Decreto
que aulorisar a associação territorial.

Art. 7.° A apolice ou escripto publico de· hypolheca
deve conter, sob pena de IJul\idade, além do tombo ou 'des­
cripção do immovel:

.1.° A. ussignatura do gerente ou administrador da
associação, do mutuado, e de sua mulher nos casos em
que a lei 11 exige;

2. ° A rubrica do director ou commissario nomeado
pelo Governo, e a assignatul'U de duas testemunhas;

3.° O valor !.lo immovel, a importancia da divida, a
somma o o termo de annuidade.

Na annuidatle comprehende-se o juro, a quota de
amortização e os gastos de administração, conforme o
estipulado.

Art. S.o A npolice ou escripto publico de venda a
retro deve conter, além do tombo do immovel e dos requisi­
tos mencionados no art. 7.° §§ 1 e 2, o preç() da venda,
o prazo da con!.lição resolutoria, e a clausula de restituir ou
não o comprador o excesso do preço por que revender o
immovel, descontados os premias, multas e despezns á que
tenha di-reiLo conforme o contracto.

Art. 9.° O titulo da hypotheca ou venda a retro, seja
apolice, seja escriptura publica, não tem vigor se não
depois de lançado no registro do lugar onde estiver situado
o immoveI.

O tabellião do registro he obrigado a declarar no reverso
do titulo, onde deve fazer a nota da inscripção, se foi
registrada anteriormente outra hypotheca ou venda a retro
do mesmo immovel, e neste caso deixará de registrar o
segundo contracto.

Art, 10. As associações de credito territorial não po­
dem eífectuar contracto algum sem as seguintes condições:

1.a Que a hypotheca ou venda a retro seja especial c·
sobre hum immovel certo e determinado.

2. a Quc tenha havido sentcnça que declare o immo­
vel propriedade do vendedor ou mutuaria, livre, remida e
avaliada.

3. a Que o immovcl, se fOr urbano, csteja seguro em
huma companhia nacional.
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Art. 11. Os contractos celebrados sem as condições
do artigo antecedente são nnHos, e sujei tão o director ou
commissario do Governo e o gerente da associação a entrarem
para a caixa do estabelecimento com a somma que se tiver
dado em virtude do contracto nullo, ao mutuaria ou ven­
dedor a retroo

Essa obrigação se tornÇlrá elfeclíva dentro de cinco dias
posteriores á declara~,ão da nullidade; a somma será rateada
entre os co-obrigados, ficando, porém, todos solidarias para
o reembolso da associação.

Art. 12. Todas as despezas feitas com os actos pre­
paratorios ou complementares da hypotheca ou venda a
retro são por conta do mutuaria ou vendedor.

Ficão, porém, isentas do pagamento da siza as vendas
a retro, e vendas em hasta publica ou leilão civil, de im­
moveis rusticos adquiridos por compra, ou desapropriados
em virtude de 11ypotheca pelas assooiações territoriaes.

Callitulo m.
Dos ef{eüos civis da venda a retro e hypotheca territorial.

Art. 13. Os etreitos da venda a retro, celebrados con­
forme o disposto nesta Lei, são:

1.o Transferir o dominio ao comprador, correndo porém
os riscos do objecto por conta do vendedor, que ficará na
posse, administração e uso-fructo do bem, como slmpks
mandataria..

2. o Direito e acção de de pejo da parle do cnmprador
contra o ·vendedor, no caso de não realizar-se li condi~ão

retroactiva da venda.
3. o Direito de revender o immovel vendido a retro,

quando. não cumprida a condição res.o!ntoria da compra,
ainda mesmo antes de etrectuar-se o despejo.

lí·. o Obrigação para o comprador de revender o immovel,
e de res.tituir ao vendedor o excesso do preço, descontados
os juros, multas e desllezas., salvo convenção expressa em
contrario. (Ál't. 7.O) .

Ar!. 1/í.. A hypotheca territorial, etrectuada em vir­
~ude desta Lei, tem os seguintes etreitos:

1.o Preferencja sobre todas' as hypothecas tacitas, pri­
tilegios c direitos re.aes que gravarem o immovel, e que se
considerão prejudicados em relação á ella por virtude da.
sentença que declarar o bem remido, exceptuadas unica­
mente as s.ervidões apparentes.

2. o Preferel1.cia sobre as bypothecas convencionaes que
ni;io se acharem inscpiptas anteriormente no registro do termo
em que estiver situado o immovt\\;
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- 3. 0 Direito c acção para o credor h ypothecario de desa
rropriação e velTda do immovel bypotheca do, quando ­
-devedor não satisfizer a annuidade do emprestimo no termo
marcado, embora a hypotheca não exceda i/4 do valor doo
mesmo.

q.• o Direito e ac-çúo para o credor de immissão na posse e
uso-fructo do immovel, quando o devedor não satisfaça a
annuidade, e não convenha á associação mutuante nsar do
meio da desapropriaçã:O.

Art. 15. A transferencia do dominio operada em vir­
tude da venda a retro tem a mesma força que a da venda
em hasta publica; o objecto vendido passa para o poder
do comprador, livre de qualquer ODUS, privilegio 0'\1 direito
real, sejão esses de particulares ou da Fazenda Publica.
Exceptuão-se unicamente as servidões apparentes.

Contra essa venda não se póde oppôr lezão de preço,
ainda de mais de metnde.

Art. 16. Do dominiô e posse do immovel bypothecado
()u vendido a retro, p6de o -devedor fazer cessão á terceiro,
ficando este, porém, sujeito á todas as condições do con­
tracto, e passando o bem com o onus da hypotheca territorial
ou da venda a retroo

Art. 17. Quando a cessão rÓr do quinhão hypothecario
de hum accionista, ou do bem por elle vendido a retro á
associação, não será necessario escriptura publica, e bastará
a transferencia da acção nos livros do estabelecimento.

Art. 18. Fallilldo alguma associação ou caixa territo­
rial, os portadores de letras territoriaes ou hypothecarias
ficarão subrogados em todos os direitos e obrigações do
mutuante ou comprador a retroo (Art. 66).

TITULO II.

DAS ACÇOES QUE COMPETEM AOS CONTRACTOS C1VIS
DE CREDITO TERRITORIAL.

Callitulo I.

Das acções é1n geral.

Ai't. 19. DQS éontractds territoriaes derivãO as seguintes
Acções:

1.o A acção de remir.
2. o A acção de immissão na posse.
3. o A acção de rlesapropriação.
!~.o A acção de despejo.
5.0 A acção executiva.
6. o A acç-ão de nullidade.
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Art. 20. TIe competente poro o conlwcimento destas
acções o juizo municipal, com appellaçuo (lU aggravo para
a Relação, nos termos em que funccionar esse tribunal, e
nos outros termos, para o juiz de direito da comarca.

Art. 21. As acções territorié"3s são isentas do imposto
da dizima, e sujeitas unicamente ao pagamento do seBo e
das custas que forem estabelecidas,

Caia tuBo II.

Da acção de 1'enur.

Árt. 22. A acção de remir compete unicamente á
associação territorial, para fazer julgar livre ou remirIa de
qualquer onus, privilegio ou direito real, o immovel cuja
hypotheca ou compra a retro lhe fór olferecida.

Art 23. A petição inicial desla acção deve ser ins­
truida:

1.o Com a proposta feita pelo proprietario á associaçuo,
para bypotheca ou venda a retro do immoveI.

2. 0 Com o titulo de propriedade do immovel offerecido
á hypotheca ou compra a retroo

.3. 0 Com a certidão do registro de bypolheca do termo
sobre o estado do immovel.

Art. 24·. A proposta do proprietario deve conter:
1. o A sua assignatura e a da mulher, nos casos em que

a lei civil exige outorga.
2. 0 Indicação dos onus, servidões não apparentes, hypo­

thecas tacitas, privilegias e quaesquer direitos reaes de que
o immovel esteja gravado.

3. 0 Declaraçuo sobre o estado do propl'ietario, seu con­
tracto de casamento, tutelas e curatelas que tiver exercido,
fianças que prestou, e impostos que deva á Fazenda Nocional.

4·,0 O tombo elo immovel ou as informações p'ossiveis sobre
a situação, demarcaçuo, qualidade ou valor do mesmo, quando
isto não conste do titulo de propriedade.

Art. 25. Tomado juramento' ao proprietario, sob sua
proposta, dar-se-ha vista ao promotor, e na sua falta, á hum
curador que se nomeará para (lizer no pl'aZO de oito dias.

Art. 26. Ouvido o prOijlOtor ou curador, e tendo em
consideração o disposto nos arts. 23 e 24., o juiz municipal
decidirá se procede ou niío a acção de remir, e no ca'o a/Ii1'­

motivo, ordenará pelo mesmo despacho na primeira audienoia
a cilaçúo pessoal dos interessados certos, e a citação edital dos
interessados incertos.

Art. 27. Os editas lerão, o prazo de 60 dias, e s6 no
caso de presumi r-se que o interessado incerto reside distante
do lugar, poderá este prazo ser prol'ogado.



- 45-

Art. 28. Durante o tempo necessario para a ciLaçiio,
o juiz mandará proceder ás diligencias necessarias para melho r
cllnheciOlen to da situaçiio e demarcação, estado e situação do
immovel, e intimar o tabellião do registro para remettel' a
juizo a nota de qualquer inscripção de hypotheca ou venda a
reiro posterior á certidão.

Art. 29. Findo o prazo dos editos, ou accusada a cita­
Crio pessoal, é não havendo opposição, sel'Ú dentro de cinco
dias o immovel julgado livre ou remido de onLlS e direitos
reaes, e indemnisada a associação mutuante ou compradora a
fetro .

Art. 30. Havendo opposição, assignar-se-ha hum prazo
improrogavcl de 10 dias, para dentro deLles apresentarem
todos os oppositores os seus embargos, independente de vista,
sendo-lhes, porém, facultado o livre exame dos autos no car­
torio; e bum outro prazo fatal de cinco dias ao mutuario para
dizer de seu direito.

Art. 31. Findos os prazos do artigo antecedente, o es­
crivão fará os antos conclusos em 2li· horas, e a sentença final
será proferida nos cinco dias seguintes.

Art. 32. Na acção de remir só cabem os seguintes
recursos:

j .° Aggravo de petição do despacho que julgar improce­
dente a acçã9. (Art, 26).

2.° Appellação em ambos' os efi'eitos da sentença final.
(Art. 31 ).

Art. 33. A sentença que julgar remido o immovel tem
execução contra a associação territorial pelas dividas que elln
houvel' reconhecidG, e pelas quaes se responsabilise, quando
não forem satisfeitas no triduo da publicação em audiencia.

Art. 34. A declaração jurada do proprietario (art. 24 §
3.°) sujeita o mesmo ás penas do crime de e tellionalo, quando
se provar a falsidade dos factos por elle amrmados.

Esta criminalidade nii.o he extensiva á mulher que
outorga.

Art. 35. A sentença que julgar remido o immovel deve
julgar igualmente o tombo e a avaliaçüo do mesmo, oonforme
a estimação feita por peritos e arbitradores.

Ad. 36. A acção de remir na fórma do art. 22 he
igualmente competente poro que os associações terriloriaes
mutuarias, que se constituirem, mostrem que são livres, ou se
acMo remidos, os immoveis hypothecados ou vendidos n retro
pelos accionistas á associação; e para que determinem, o valor
do fundo social, quando apresentarem o seu estatuto a app1'o­
vação do Governo.
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Cnl~itlllo III.

Da acção de illllnissão na pósse e desap1'opl'iação.

Art. 37. Na acção de immissão ou desappropriação o
autor deve juntar á pelição inicial:

t. o A apolice ou escripto pulJlico de hypotheca e a nola .
do registro ..

2. 0 Conta do debito proveniente do capital ou allnuidade,
juros ua mora, multas e despezas, couforme o estatuto.

Art. 38. O réo s6 póde oppÓr nQ triduo, contado da
accnsação da citação, duas especies de embargos:

1. o Embargos de quitação do capital ou annuidade venciun;
2. o Embargos de falsidade da apolice, ou escripto publico

de hypoLheca.
Art. 39. Na acçiio de immissão os embargos de qllitação

suspenden.... o mandado aLé a sentença que desprezar os mesmos
~mDargos; os de falsidade não são suspensivos.

Art. 4·0. Não havendo embargos legitimos oppostos no
triduo, ou havendo-os unicamente de falsidade na a~ção de
immissão (art. 39), se passará denlro de 24 horas mandado
executivó á favor do autor.

Art. 41. Quando houver eQ1bargos legitimos. assignár­
se·ha hum prazo de 10 dias, dentro do qual as partes poderão
alleg~r o que lhes convier por petição nos autos, cujo exa~e

lhes será facultado no cartorio. Findo o prazo, o escrivão fará
concluso o feito em 24 horas e o juiz publicará a sentença que
receber ou d~sprezar os embargos na primeira audiencia.

Art. la2. Do despacho que não admitLir embargos (art.
40) cabe aggravo de petição, e da sentença que os desprezar
( art. 41) appellação em hum só elfeito.

Art. 43. Neslas acções não he admissivel em caso
alp;llm a prova testemunhal, e a litteral deve ser escripto
publico, ou outro que por esta lei ou pela legislação civil seja
consideradô tal.

Art. 44. O mandado de desappropriação, passado em
virtude do despacho que não admittir embargos, ou da sen­
tença que os desprezar, tem os seguintes elfeitos:

1. o Entregar o immovel ii associação Colbo seu legitimo
senhor e possuidOl'.

2. o ImpÔr á associação a obrigação de vender o immovel
em leilão no prazo de 30 uias. .

3.o Constituir a associação na obrigação de restituil' ao
devedor o restante do preço do immovel, 1~8 horas depois da
venda em leilão.

Art. 45. Â associação póde usar da acção de desappro­
priaçlio contra todo ou parte do immovel, quando fÓr tal que
possa dividir-se sem prejuízo, ou para pagamento da annuidade
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unicamente, ou pam reemholso do capital e J'esrrale das letra!!
territoriaes. o

Al'l. q·6. Quanrlo o immovel dcsuppropriado e vr-nrlido
em leil50 não baste para pagamento da dividi! por depreci,H:lio
que haja soffrido, a associação terá acção commercial de IIssig~

nnção ue 10 dias para haver o re~tante. além do direito de
preferencia que Ibe competir, em relaç[iO aos oulros bens pela
legislnção civil.

Capitulo IV.

Da acção de despl'jo.

Art. 47. Cabe acção de despejo nniclltnente na venda a
relro feita á associação territorial, quando não se lenha cum­
prido a condiç.âo resolutoria da venda. Elia só póde ser
admittida em juizo á vista da apolice ou escripto publico do
contracto legalmente registrado.

A.rt. 1~8. O processo desta acção he o mesmo que se
acha determinado no capitulo 3.· para a acção de desappro­
priação.

Art. q·9. São effeitos do mandado de despejo;
1.· Restiluir a posse, administração e uso-fructo do im­

moveI ao comprador.
2.· Obrigar o comprador a revender o immovel em leilão,

no prazo de 30 dias.
3.· Constituir o comprador na obrigação de restituir em

48 horas o excedente do preço da segunda venda sobre o
preço da primeira, descolltados os juros, multas e despezas, se
essa ohrigação t.iver sido estipulada no contracto.

Art. 50. Quando a associação vender o immovel anles
do despejo, o comprador tem a mesma acção para despejar o
primitivo vendedor; porém neste caso a obrigação do art. q·9
§ 3. o se tornará effectiva nas 4·8 horas que e seguirem á venda.
pelo deposito do excedente do preço.

Da acção executiva.

Art. 51: A acção executiva compele ao devedor desap·
propriado, ou ao vendedor a relro que soffrer despejo, para
haver o excesso do preço do seu immovel, quando não fór pago
nas 48 horas que se seguirem á "elida do mesmo pela asso­
ciacã;o, ou qyando não se eifectuar o deposito do art. 50.

Art. 52. Para esta acção basta hum requerimento ins­
truido GOIn a cert~dão do leiloeiro que tiver vendido Q irn­
moveI. Junto este requerimento aos autos de desappropriação
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ou despejo, se passará nas 2f~ horas mandado de penhol'U
'ontra' a associação.

Art. 5:3. A' acção executiva só porlem oppÓr-se em­
bargos de q'litaçúo, pela fórma determinada nos arts. 38, 39
4·0, 4·1 e 4·~.

Can-itulo IV.

Da acção de mtllidade.

Art. 54. Tem acção de nullidade contra a h potheca ou
venda a retro, feita á associação territorial, o terceij'o prejudi­
cado pelo contracto.

Art. 55. Esta acção só póde ser intentuda no prazo de
seis mezes, depois de regislrado o contracto; além de~te prazo,
nenhum procedimento será admittido em juizo.

Art. 56 O autor não p6de allegar contra a venda a
l'etro ou llypotheca territorial senão a nullidade do art. 10
§§ 1.0 e 2. o, e não se ildmiltirão embargo alguns illfrigentes
tia sel1tençu que tiver julgado o bem remido.

Art. 57. Para discussão e prova desta acção, assignar-se­
ba hum prazo de oitu dias, dentro do qual as partes alle­
garão o que lhes cO\1vier, independente de vista, e por pe-
tição nos autos. -

Art. 58. Findo o prazo e concluso o feito 'em 24. horas,
o Juiz deve proferir a sentença em cinco dias.

Art. 59. Do despacho que não admittir a acção em
juizo por ex.cesso do prazo (art. 55), ou por improcedencia
da nullídade (art. 56), cabe aggl'avo; da sentença final
(art. 58 l, eabe appellação em ambos os eITcitos,

Al't. 60. São applicaveis á esta acção as disposições an­
teriores que não se oppozerem ao que se acha expressa­
mente estabelecido nesta parte.

, ITULO

DAS OlllUG.\ÇÕES MERCA TIS DO cnEDITO TERRITORIAL.

Cal)itulo I.

Das letras terrüoriaes.

Art. 61. As associações lerritoriaes, além dos contractos
mercantis permittidos pelas leis de commercio, podem emittir
sobre hypothecas ou compras a retro, que ell'cluarem, letras
terr;toriaes.
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Ar!. 62. A letra territorial deve declarar:
1.u A data, o prazo e o lugar do pagamento;
2.· A somma que deve pagar-se e a especie da moeda;;
3.° A apolice ou escripto publico de bypotheca ou venda

a retro que lhe serve de garantia.
4.· A pessoa a quem deve ser pag~, e a pessoa ou firma·

que se obrigue ao pagamento.
S.' As condições da arnorlisação.

Art. 63. A letra territorial deve ser numerada, ru­
IJricada, ~ corlada de bum livro com talão, como está dis­
posto á respeito da apolice: toda a letra que não mi' re.vestida
destas formulas será reputada falsa.

Art. 64. Este titulo póde ser ao portador ou á ordem; .
sendo á ord~m, tran fere-se por endosso, que terá o simples
clfeito de cessão civil.

Ue prohibido escrever nesse endosso outra palavra que
não seja - pague-se á, - (o nome dó cessionario;) a data e
a ilssignatura do cedenle.· I

ArL 65 O portadur da letra territorial tem acção uni.
camente contra a associação emissora, e não contra o devedor'
hypotbecario ou o vendedor a retro; salvo o caso de faIlen-J
cia da associação, em que tem lugar o disposto no 8ft. 18,

Art. 66. Prescreve em 10 annos a letra territorial
sorteada para amortização e que não fÓr apresentada a paga­
mento no prazo marcado; e neste caso, a associação he obri­
gada á depositar no Thesouro o valor da letra, cinco dias de~

pois de fiudo o prazo.
Art. 67. A' letra territorial compete, além da acção

decentlial da letra de cambio, o procedimento com intimação
de falJencia na f6rma do capitulo seguinte.

Da {allcllcia das associações tcrrit01·iaes.

Art. 68. O protesto da lelm territorial importa a insol­
vabilidade do sacador.

Art. 69. O juiz do commercio, onde o houver, e na,
sua falta o juiz municipal, ex-o/licio ou á requerimento da
parte, intimará o sacador por mandado expedido no mesmo
ou no seguinte dia, para clfectuar o pagamento em 24- boras ;
e na falta de pngamento, procederá immedintamente á decla~

ração da fallencia. . . . i

Art. 70. Ao pagamento da letra terrItorial não se admltte
embarlTo alrrom. A associação emissora terá, porém, o

o o 'd d d ..direito, no caso de presumpção de falsl a e, e e:l.Jglr que o
portador passe ql1ita~;ão em juizo.
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Neslc caso o promotor, colligindo os indicios e provas
que lhe forem ministl'Udas, e que podcr obler, procederá
cooI1l0 de direito.

Art. 71. A letra tel'l'itol'iaI que nflo ,e achar reveslida
das formulas do art. 63 não será admittida ó protesto, nem
dará acçilo ao portador contra :l associação.

Ar\. 72. Declarada a fallencia, o juiz convocará o. por­
tadores de lelras territoriaes para no prazo de oito dias
nomearem huma administraçilo que tome conta do e'tabele·
cimento e o liquide, prestando coutns judiciaes no fim da
liquidação.

Nesta reunião não serflo atlmitlidos os credores por ti­
tulos ou negociações mercantis, os qUllcs apenas tem direilo
ao rateio depois da liquidação.

Ar\. 73. A reuniiio de credores de qUll traIa o artigo
antecedente, deve fUilccionar no dia determinado, qualquer
que seja o nnmero presente de portadores de lctrns territo­
riues.

Ar\. 7/,. A letra territorial prefere a todo e qnalq 1Ier
titulo de divida chirographaria ou privil giada e até memlO
de deposi Io.

Art. 75. A liquidação especial llo qne trilta esta lei
não exclue o procedimen.to criminal pura a qualificação da
falleneis, na fórma da legislação rl11 ,iool'.

TIT1JLO I,\T.

DISPO lÇÕES Cr.flAES.

Art. 76.
determinará:

1.° A melhor orgunisução do rcgi~tro Jlara inscrip<:ilo ua
hypotheca e "enda a retro;

2.° Os meios de publicidade que ('omém ndoplar pura
que chegue ao conhecimento de lodos os registros daquclles
contractos;

3.° O modo de se lorour elfectiva na acc'ão de remir a
opposição por parle dos orphãos e das mllliJ~res cusadas: c
de se fazer o registro uas cbrigações para eom elles contrilhida~,

afim de garanlir aquella opposição ;
4.° Os modelos das· formulas nas ncções 1crrítoriaes, de

modo á tornur simples e breve o proce so ;
5. ° As custos especia~s que compelem ao juiz e olTIóaes

do juiz!', e o systcma de sua arreeadnção;
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6. o As multas que devem ser impostas ao JUIZ e officiaes
tIo juizo, illdepe.nrlente tle procedimeuto criminal, por faHa de
cumprimento das disposições desta Lei;

7.° A nomeaçáo de leiloeiros eivis nos lugares onde se
estabelecerem ílss'ociações territoriaes, podendo os leiloeiros
do commereio accumular as suas funcções.

8." As altribllirõe5 tio juiz de direito em correição a res­
peito ní10 só do l)I'oce'so, como da celebl'açao e registro dos
contractos lerrilorinC's;

9.° O processo da liq\lida~'ão da <13sociação territorial do
que traIa o art. 72, e II l'órma do prote~to da letra territorial.

Art. 77. Fieão revogadas a~ disposi\ões em contrario.
Paço tio Sellado em H tle Junho de 1859. - Barão de

MUl'illba.

Aa Sr.•-resid.ento do SUlu'omo T.·ibuna.l de
.Ju~~,i~n.

2 .. Secçiio-~Iinislerio dos l'\egocios da Jusliça. Rio de
.Janeiro em 13 de Dezembro de 1859.-- fIIm. e EXI1l. 51'.-0
Governo Imperial sente a nrgellte necessidade de melhorar
a legislaçãO predial bra<ileira, 110 selltido de favorecer a
in~tituiçl'io e de~envolvimento tio credIto territorial; e como
diversos trabalhos a este respeito se lellhão 'iniciado niJS
·eamaras, sendo os principaes os dous projectos inclusos,
resolveu, antes de aceitar o pensamenlo de hum ou de
oulro, ouvir esse Tribunal sobre as questões prejudiciaes
que devem traçar o circulo de qualquer reforma a fazer.

São e~sas questões as seguintes:
J.a Hnma reforma geral de todo o regi men hypothecario,

sobre as bases da especialisaç!lo e tia publicidade, he exequivel
no Brasil, no estado iH:tual de sua propriedade territorial,
nllo demarcada, incerta e mal conhecida?

2." Quando essa reforma seja passivei e realizavel, pro­
duzirá ella immedialamente ii sua promulgação o elfeito que
se deseja, de auxiliar e promovp.r o desenvolvimento do
credito territorial; ou este atreito será tardio o lento, só
depois de radicados no paiz os habitas e furmulas eslabe­
lecidas pelo novo systema't

3." Huma lei de excepção a favor das associações tenito­
riaes, garantindo as bypothecas celebradas com esla a~socia.­

ções por huma prefereneia absoluta, fllndatla na remissão do
immovel, será de mais faeil execuçilo e mais promptoresultado?

Ta resposla a eslas questões convirá que esse Tri­
hunal tBiTha em consideração os t1óus Projeclos inclusos, c
faça sobre elles as cOlISidcr1l<:õcs que jlllgue acertados em
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relação ás difficuldades praLicas que possão encontrar na sua
execução, de\'endo ser remeltido a esta S~cretaria de Eslado
qualquer parecer até 15 de Março futuro, a fim de que o Go­
'\'erno In'lperial possa preparar hum relataria e cxposição
·de motivos, que tem de ser pre ente ás Camaras sobre tão
importantc assumpto.

Deus Guarde a V. Ex. - João Lustosa da Cunha Para­
naguá.-Sr. Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos.

Mutatis mt'tandú, aos Presidentes das Rela(ões, Tri­
'bunaes do Commercio, "Banco do Brasil,.e Hypothecario,
Caixas miaes da Bahia e Marnnhão, Faculdades de Direilo,
Institulú de Advogados, Drs. Urbano e Teixeira de Freitas,
·rrocurador da Corôn, Presidente da Escoln Pratica do Ma­
ranhão; c em 18 de Janeiro ultimo, no Presidente do Ins­
tituto de Agricullnra de Pernambuco .

./lo S,,, COllseIIa~Í1'o Angelo lilouiz da SiJ"a
Fe.'.·az, Jllinist.,o (ia Fa~en(la.

Ministerio dos Negocios da Justiça. Rio de Janeiro
'~4 de Dezembro de H!59. -111m. e E"m. Sr.-Digne-se V.
.Ex. de exigir d:)s Estações sujeitas a esse l\1inisterio in­
formação á respeito da importancia annual do sello propor­
.cional proveniente de contractos hypothecarios, durante os
.ultimos cinco annos, rementtendo-as a este lUinisterio á me­
dida que forem recebid~s. rrevaleç~o-me da occasião vara
renovar os meus protestos de estima e consideraçl'io a V.
Ex. a quem Deus guarde. - João Lustosa da C1mha ·Pa­
mnaguá.-Sr. Angelo Moniz La Silva Ferraz.

.&..0>5 P.'csidentcs tias PI·o"in~i{l~·,

Circular.-l\fini terio dos Negocias da Justiça. Rio de
Janeiro, 14 de Dezembro de 1859.-Illrri. e Exm. Sr.-Expeça
V. t:x. as convenientes ordens para que os Tabelliües do
:registro de Hypothecas dessa Provincia remettão com tOcla
a brevidade a essa Presidencia informações circumstanciadas
a respeito da importancia annual da divida hypothecaria re­
gistrada nos respectivos cartorias, durante os ultimas cinco
Ílnnôs, com a distincçúo entre 'a divida sobre predios rus­
licos e ti sobre prediJs urbanos; as quaes ,. Ex. 'enviará
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a e~te Minislerio ..í medida qne forem recebiúas. Deus Guarl/e
a V. E'{. - João /;/lslosa da Cunha Jlamnaguá-- Sr. Presi­
denle da Pro"incia ele.. .

JIulalis l1'Htlandis, ao Escrivão das h)'pothecas do mu­
nicipio da CÔrte.

Aos Pt'csi(lcnícs (i&8 Provincias.

Circülar.-l\linislerio dos Negocios da .lllsllçn. Rio de
,Janeiro em 22 de Dezembro de 1859. - 111m. e Exm. Sr.­
Expeça V. Ex. as convenientes ordens para que os Juizes
do l:ommercio dessa Provincia informem com urgencia.1.·,
o numero de proce,sos pendentes do seu Juizo, em qne se
displllãO preferencias sobre o valor de immoveis, com decln­
raçM de haver ou não credores hypolhecnrios, fazendo-se
menção expressa da data em que taes processos começárão em
t .' instancia; 2 o, em quantos processos de prefcrencia
são accionados Tutores ou Curadores em nome de seus tu­
telados e curatelados, pelos prejuizos a que derão cansa,
mulheres casadas e interdictos; 3 0, quanlos processos pendem
,de decisão, em qlle a h)'polheca seja o fundamento do pe­
dido, com a~ declarações convenientes para s'e conhecer a
natureza da hypolheca e a qualidade dos credores e devedores;
devendo V. Ex. transmiltir á esta Serretaria de Estado taes
informações á medida que. ns for recebendo. Deus Guarde a
V. Ex.-João Luslosa da Cunha Pamnaguá. - Sr. presi­
deote da Provincia de ..•. , ...

-.t\o S.'. José Igllacio Vaz Vieira, Pi'csidcllte
(lo Tribullal do Comlllc.·cio da Côrte.

Minislerio dos Negocios da Justiça. Rio dc Janeiro
em 22 de Dezembro de 1859.-Manda S. M. O Imperador
que V. S. informe com urgencia á esta Secretaria de Es­
tado: 1. 0

, o numero de processos pendentes des e Tribunal
do Commercio, em que se disputcm preferencias sobre o
valor de immoveis, com declaraçilo de haver on não ·crc­
dores hypoth~carios, f.azendo-se menção expressa da data em
que taesprocessos começarão em 1. a inslancia ; 2. 0

, em quantos
processos ele preferencia são accionados Tutores ou Curadores
em nome dc seus tutelados QU curatelados, pelos prejuizos
11 que derão causa, mulheres casadas e i·nterdi.ctos ; 3.o, quantos
processos pendem de deci ão, em qlJ!l a hypothccu seja o fnll­
damento-- do pedido, com as declarllções convenientes para



~c conhrcer a n:llurez \ ua hypothe~n c quaTidaue dos cre­
dores e devc'uores. Deus Guarue a ,. S.-Joào Luslosa dCt
Cunha Paranag,ltá.-Sr. José Ignacio VIlZ Vieira.

Iclenticos aos P re~iuente~ dns Trihunaes do c.ommercio
da Bahia, Pernambuco e i\Iaranhüo, e 11l11lalis tltulandú, aos
Juizes especiucs do Comme·rcio da CurIe.

:'-os Illã'csitientes das Jil'.'ovincias.

CirCll!ar.-:I'Iinislerio dos Negodos da Justiça. nio tle
.T.i-neiro em 21 de Janeiro 1860. -lIIm. e Exm. Sr.-Expcço')
V. Ex. as conveni 'ntes ordens para que os Tabelliües do
registro das hypolhccas dessa provincia, nas informações exi­
gidlls por Aviso circular de 14 de Dezembro ultimo a res­
peito da importallciil annual da divida hypothecaria regis­
trada nos respectivos cartorios durante os ultimos cinc.o annos,'
com a dislincçüo entre a divida sobre predios rusticos e sobre
prcdios urbanos, accrescentem a importancia actual dn divida
hypothecaria que ainda não foi remida, devendo V. Ex.
illstar por estas informações, e envia-Ias a e~te Ministerio á
medida fine forem reccbidas. Deus Guarde a V. Ex.-Joilo
Luslosa da Cltllha l'aranagllá. - Sr. Presiuente da r rovin­
cia de ......

ParecCl' qlo T.'ibunaJ tio Commcrcio da Pro­
vincia. da Rabia,

111m. e Exm. Sr. - O Tribunal tIo Commorcio desta Pro­
vincia, a quem foi presente o Aviso de V. Ex. de 13 de
Dezembro ultimo, pelo quul manda V. Ex. ouvi-lo sobre
éli: tres fluestões prejlldiciae,; ao projecto de reforma hypothe­
caria, no intuito ,Ie melhoror a legblação predial brasileira,
para favorecer o desenvolvimento do creilito territorial; tendo
em vista os dous projoctos que acompanhárão o referido
Aviso, depois de obter o p:uecer do Desembargador Fiscal
a respeito, flue inclusn se remette, sendo a materia estll­
dada e discutida sufficientemente, tanto quanto permittiüo
suas rOnias, resolveu responder da maneira seguinte ás ditas
questões, na mesma ordem em que forilo po tus.

L" Que não parece passiveI hum a reforma geral de todo
o regimen bypolhecario sobre a base da especiaiisação e da pu­
blicidade no Brasil; por quanto o eslauo da propriedade terri­
torial, no geral, se não presta á humil tal medida por sua incer­
teza e falta do demar aç;'il), con heciuil e line de contestaçõo '.
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2. a Que (linda quando fosse possi~'el a reforma llypothe­
cariu nos termos da 1." questão, lião produziría ella imme­
diatamente á slla promulgação o deseja.do ell'cito de promover
o desell\'o~vimento do credito territorial, senão depois ue
radicados no paiz os Iwbitos e furmulas do novo s}'stema, e de
se ter conseguido por medidas adequadas ú melhoramento
do meio circulante, e .decidirem-se as questões bancarias
lIue actualmente se. "entilão, e de cuja soluÇãO depende o
estabelecimento do credito publico para prosperidade de tOtlas
as industrias e consolidu~.ão da fortona publica e particular,
medidas estas que parece de"ião preceder a reforma.

3. 4 O Tribunal reconhece muitas difficuldades na crearão
de instituições especiaes de credito territorial por Illima pre­
fcrencia absoluta. Pum qne ellas possão favorecer o de­
sCl1\'ol"imento do credito territorial, era iodispensavel que
concorressem as condiçõp,s ésseuciues du "ulor dos immoveis
rllraes. Estes immoveis boje estão desaprer.iados pela falta de
braços que os cultivem, e principalmente diante do desanimo
cm que se \'é o paiz pela pouca efficacia dos meios empregados
para subistituir o trabalho escravo pelo livre: o Tribunal
tem suas apprehe~lsões sobre este estado de cousas, e augura
á lavoura huma grande crise.

Em vista destas observaç.ões, que garantia poderia orre­
recer li hypotheca territorial? Prevê mais o Tribunal, que
pelo modo absoluto da questão muitas interesses ficarião
compl'omeltidos, e a fraude algumas vezes poderia prevalecer:
assim, só mediante huma Eabia combinação do legislador,
que salvasse legitimos interesses, se podia estabelecer a lei
de excepção bypothecaria a favor das associações commerciaes,
collocando-se primeiramente os immoveis nas justas condições
·de seu valor por sua demarcação e organisação do trabalho
rural, c restabelecido o meio circulaute ao seu verdadeiro
estado, por serem estes os dous principaes obstaculos que na
pratica encontrará a pr.ojeclada reforma para desenvolvimento
do credito territorial.

O Tribunal estudando os dous projectos que acompa­
uhárão o Aviso a que responde, se decide, á haver adopção,
pela preferencia ao da CommisEão do Senaelo de 11 de
Selembro ele t 857, como o que melhor se presta á soluçãO
das. questões propostas, sem maior comprometimento dos
interesses legitimos, e o mais adaptado éís nossas circums­
lancias. Deus U-ual'de a V. Ex. Tribunal do Commercio
da Babia, 6 de Fevereiro de 1860. - IIlm. e Exm. Sr.
Conselheiro l\iinistro e Secretario de Estado dos Negocios da
Jusliça. -João A.ntonio de rasconcellos, Presidente do Tri­
blll101 do Commercio ela Bahia.
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P~I'ecm.· cIo Fiscal do Tl'ibunal do Commm.'·
cio da DaWa.

No Brasil,. em que a propriedade territorial he incerta,
não demarcada c pouco conhecida, não he e nem póde
ficr cxequivel, pelo menos de prompto, huma reforma geral
de todo o regimen hypothecario.

A.s innovações sobre o systema hypothecario territorial
só se podem ir estabelecendo lenta e periodicamente, por­
que innovações de tal {.rdem só se podem radicar depois
ue expericncills, que terão necessariamente de alterar, ou
mudar de todo as bases huma vez admittidas. A lei c'
os regulamentos sobre o censo, sendo de hurua utilidade
incontestavel, não se podérão executar, e pelo contrario derão
lugar a movimentos populares, que só se cohibirão com a
suspensiio tlelles. Re preciso para fazerem-se estus reformas
crear o espirito publico, c como que au.apta-lo á neces­
sidades que, apesar de renes, elle não conhece, antes despreza,
oppondo-5e ó lodo os melhoramentos que se promovem
para prover taes necessidades.

Conviria scm duvida huma alteração no systema hy-,
pothecario, para tira-lo dessa confusão em que existe, e
pela qual h pothecas privilr.giadas são muitas vezes desconhe­
cidas e ignoradas; porque ao registro vão apenas as
hipothecas convcncionaes, de modo que, havendo mais faci­
lidade de se procurarem aules estas do que as legaes, só
aquellas são as registradas; e quando se pre~ume pela certidão
do registro, que a propriedade está desembargada, apparece
huma hypothcca legal. Pela distribuição se conhece, ou
se póde saber se ha hypotheca convencionol; mas não he
tão faeil saber-se das hypothecas legaes, e assim o registro
não satisfaz o fim de sua instituição.

Idéas bem aproveilavcls tem os projectos das Camaras,
mas parecem-mc muito complicadas, e portanto de difficil
execução. Huma lei de excepção a favor das associações
terri (oriaes, garantindo as hypothecas com ellas celebradas
por humo preferencia absoluta, me parecc huma lei injusta, á
nuo se tomarem tantas cautelas, ou núo se estabelecerem
tantas excepções, que a' lei s6 ficaria sendo excepcional
no nome. Huma preferencia absoluta importa hum pl'ivi'­
legio, que gravará as hypothecas legaes, tuntas e tão variadas,
segundo a natureza e -especie dos objectos, que .a propria
tei de 20 .Tunho de 177lí., tratando de algumas, não tratou
de_ todus, por não ser possivel, e contentou-se em fazer
humo remissão a:)s casos occurrentes, deixando á prudencia
fi ao critel'io do julgador ver as que por identidade de razão
se podem compl'ehendel' nas de que tratou.
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rOl conclusão (\irei que, se tivesse.de escolher hum 005

projectos que me forao opl'csentodoQ , eu daria pr.eferencia ao
substitutivo do Senado, cujas idéus julgo dignas de serem
adoptados, mórmente com aquellas alterações que se devem
csp.eror da illustração e sabedoria do corpo legislativo.

B:lhia, 30 de Janeiro de 1860, - Manoel Joaquim Ha­
h'ia) Pisca I.

Pat'eCCl' cio Banco Rural e IIYltotltecal·io.

Banco Rural e l1ypothecal'Ío, 15 de Março de 1860.

!11m, e Etm. Sr. - A Dire(toria do Banco Rural e Hy­
pot1JCcario tendo recebido o Aviso que V. Ex. lhe dirigio em
data de '1:~ de 'Dezernbro ultimo, exigindo informações que
possão habilitar o Governo Imperial a resolver com pleno
conhecimento a grande qnestão da legislação predial bra­
sileira, no sentido - de de5envolver a instituição e expansão
do credito territorial, tem a honro de responder a V. Ex, o
que posso a expô,'.

Acreditondo que nuo es~á habilitada, nem he a mais
pl'opl'ia poro decidir de huma questão tão complexa e for­
midavel como a dos projectos apresentados no sentido re­
fOl'modor da lei hypothecaria, limita-se a otrerecer a V. 'Ex.
ligeiras considel'ações em relaçiio ás necessidades do paiz.

Quanto. ao 1. 0 quesito do Aviso citado, pensa o seguinte.
A nossa actual legisl'ação hypothecaria !le defeituosissima;
porque, além de serem principios' dispersos na infinidade de
nossas leis e usos commerciaes, lIe completamente nulla
llela- faltd de publicidade, e quasi nulla na execução do di-
reito pl'elaticio. ,

Mas huma reforma completa no .systema que nos reg~,

como pretende o projeto offerecido pelo nobre Conselheiro o
Sr. Nabuco, parece-nos inexequível á vist.a do estado do paiz,
porqlle os seus fillemcnlos são contrarios ás suas disposições;
e no estado excepcional e lastimoso em que se acha a nossa pro-.
priedade t.errítorial, desconhecida, incerta, e até sem titulos,
ou se os ha, inçados de contestações e de pleitos renhidos
e interminaveis, ta" "eformu se não póde fundar.

Ora, entendendo-se que he máo o systema reformador
radical, fica prejudicada a questão proposta no segundo que­
sito: « se a sua influencia produzirá logo o desenvolvimento do
credito tenitorial, ou se esse effeito será tardio e lento».

Para que a Directoria responda ao 3. o quesito, releve V.
Ex. que ella apresente as idéas que a pratica lhe tem sug­
gerido a respeito da reforma hypothecaria.

8
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Como já disse, a refonna radical be inexequível, c pMe
trazer-nos embaraços, como acontece todas as vezes quc aUen­
demos unicamente á theol'Ín, e nos esquecemos da applicação.

No entanto cumpre tambem que as cousas saião do es­
tado em qme se achão, porque o progresso do paiz e do
credito, dependendo principalmente da agricultura. exige que
o legislador tire do cnhos em que se acha a legislaçãO hy.
pothecaria.

Para isto deve-se ter em vista a classificação do crc­
dilo, a pubficidade da transacção, a formula do processo, e
o direito de accionar.

Em quanto á primeira, parece qne a melhor cou a 11

fazer era compilar os principios espalhados no corpo de nos­
sas Ids, organisa-Ios e methodisa-Ios, adoplando-se a divi­
são estabelecida no projecto do Exm. SI'. Nabuco - Hypo·
fheca legal e convencionaI-, ficando entendido quc a hYPolhe­
~ taeita, sanccionadil pelo principio da boa razão, consngraua
nos codigos de todas as nações. está comprehendida no termo
legal, porqne em ultima analyse a lei a enlluncia e adopta
como sua disposição.

Para combinar esta disposição P. classificação com a pu­
blicidade dos actos, e dahi auferir a classificação e prefercllcin,
sem necessidade de vexamc e perda irrepnravel, entenl\e a Di­
rectoria que o direito prelatício s~ poderá apparec~r n'aquella
comarca em quc rÓI' conhecida pelo registro anterior ex prcsso
~ sua existencia; ou por outra, o direi'lo prclatício sobre o
immovel só se realizani n'aqllella comarca em que elle exis­
tir, passando o privilegio a outro qualquer que róra da co­
marca c:tista. que todavia sempre estará snjeito no pagamcnto
da divida, salvo o privilegio que appareça do contracto fcito
1)0 lugar.

Isto nEro importa a impossibilidade de fazer a tranSaC{Ii.io
com a associação fóra existente, logo que dos lugarcs res­
p,ectivos se apresentarem certidões negativas de actos que
p0ssão prejudicar n convenção.

Conserva.da ou alterada a c1assificaç.ão do titulo de cre­
dito que a nossa legislaçãO reconhece, I.imitado o privilegio
do immovel dentro do termo em que a publica~ão negativa
s.e .póde fazer. convém fazer sentir quaes os faclos <toe de­
vem ter essa publicidade.

O 1.0 scm duvida alguma me a do titulo de dominio e
posse, inscripção qne se deve fazer todas as vezes que o
individuo ficar senbor dc qualquer immovel, ou por titulo'
transferível da propriedade, ou por construcção mandada fa­
zer, inscripção que se dcve fazcr precedendo hum edital com
t~'inta dias de antecedencia, inscripção que se deve fazer
todas as vezes que houver augmento ou reconstrucção do
predio.



- 59-

Esla i!l cripção garante o titulo de propriedade, c acaba
\l du vidas sobre a. h potheca legal dada áquellcs que' con­
corrêrão com materiaes, ou com seus serviç,{)s para a cons­
trucção, os quaes se opporão á in~cripção de livre e desem­
baraçado, em quanto forem credores.

O 2.'" be o dote ou arrhas, que tambem deve ser co­
nhecido pela inscripção, sob pena de nul'lidadc, como já o he
110 direito commerciJ(l1.

Todas as mais tem huma inscripçuo directo, e por isso
ii reforma lião innova cousa alguma, Assim!le que pelo car­
torio de orphãos se póde conher.er quem he Tutor ou Cu­
rador; pela prol'edoria quem he o Testamenteiro, o Syndico,
Administrador. ou Thesollreiro de Irmandade; pelo Thesomo
quem he o exactor ou fiador da Fazenda Nacional, &c., &c.

Já se vê, portanto, que a este respeito nilo ha mais do
que meíhodisar o que já. está. creado dispen;llmenle c sem
ordem. E para finalmente facilitar a publicação sem o onus
grave da procura, entenc!:rmos que o Governo deve limitaI'
pelo tempo da prescripç.ão o dh:eilo prelatido, de maneira
que o contraclal'lte fique certo de que nada tem a temer no­
t:olltracto que fizer.

86 com estas e outras garantias, entende a Directoria·
deste Banco poder progredir o contracto hypothecario, o qual
!le impossivel sem a publicirlade e a inscripção, e deixa de·
fallar do regislro da hypQtheca convencional, pGrque elle já
he lei bem conhecida, e tIa formula desta inscripçtio, porque·
isto he huma questão toda pratica.

Resta fallar da acção e formulas do processo. O pro­
cesso e\':ccutivo lembrado no projecto do Exm. Sr. Conselheiro
Nabuco parece de gri\lldc vanlagem, .posto que pareça ainda
melhor e mais rapido, que toda e qualquer hypotheca con­
vencionaI, logo que fosse vencida, se resolvesse n'buma venda
forçada, tendo o caracter de contracto á retro, e limitan­
do-se tudo a huma intimaçiío judicial ao mutuario para
pagar em 24 horas, sob pena de ser traspassado- por sentença
ao credor bypotbecario, que logo ficasse autorisado a fazer'
venda em hasta publica, e do que produzisse, pngar-se, en­
tregando o restante ao mutuario.

Daqui se vê que a Directoria entende necessario o pro­
cesso privilegiado, a acção rapida e vigorosa; mas não o pri­
vilegio absoluto com quebra e anniquillamento do principio
do privilegio fundado em diversas partes ele nossa legislação,;
parque isto seria contra.rio ú justiça, e quando com a publi­
cidade, oomo fica demonstrado, não he riecessario esse grande
privilegio.

Parece ficar assim respondido o terceiro e ultimo qnesito .
..\. Directoria cumprindo com o que por V. Ex. lhe foi or­

denado, c agradecendo a confiauca que se dignou de nella
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deposi Ui, termina pedindo a V. Ex. que desculpe a impel'­
fei{'ão com que cumprio as suas ordens.

DQlls Guarde a V. Ex. - IIIm. e Exm. Sr. João Lustosa
da Cunua Paranaguá, Mini tI'O e Secrctafio de Estado dos
Negocios da Justiça. - Assiglllldos-Bat'ão de S. Gonçalo. ­
JIen'rique de Almeida Regadas. - José Ilenrique cte Araujo,
-Antonio Joaquim D'ias Braga.-- Candido José Cardoso. ­
José Pe'ixoto de Fa1'ia Azevedo. - Gtt'ilherme P'íl1to de I/a­
galhães. -Está conforme. - J. J. de Sousa Silva Rio.

Pal"cem" (lo T."ibunal (lo COln)IU~l"eio (Ic
PCI"uanlbuco.

Tribunal do Commercio de Pernamb;}co e.n 16 de Abril
de 1860.

111m. e Exm. Sr. -Mandou Sua MarTe tilde o Imperad'.r
pelo Aviso expedido pela Secretaria de E~tailo dos Negocio~

da Ju tiça, datado de 13 de Dezembro do anno passado, que
o Tribunal do Cqmmercio de Pe'rnambuco consultnsse sobre
tiS seguintes questões:

1.& Huma reforma geral de todo o regimen hypothecario,
sobre a base da especialisação e da publicidade, he exequi­
vel no Brasil, no estado actual de sua propriedade territorial,
não demarcada, incerta e mal conhecida?

2. & Quando essa reforma seja possivel e realizavel, pro­
duzirá ella immediatamente á sua promulgação o elfeito qne
se deseja, de auxiliar e promover o desenvolvimento do credito
territorial, ou esse etreito virá tardio e lento, só depois rle
radicados no paiz os habitos e formulas estabelecidas pelo
novo systema?

3.· Huma lei de excepção a favor dns associações territo­
riaes garantindo as hypothecas celebradas com essas associações
])01' huma preferencia absoluta, fundada na remissão do immoveJ,
será de mais filcil execução e mais prompto resullado?

Cumprindo o mesmo Tribunal o que lhe tem sido ordGl1ado,
passa a expôr a sua opinião, depois de ler por algum tempo
estudado e meditado.

He sem duvida esle assumpto da jurisprudencia o mais
embaraçado e confuso, como diz hum babil jurisconsulto,
não só pelos grandes interesses que continuamente se debatem
lias questões de hypothecas e preferencias, como pela influencia
que a legislação relativa a este objecto exerce sobre o gyro
dos capitaes, e por tanto sobre o credilo e a economia publica.
O Cravemo Imperiul, conforme se pronuncia no cilado Aviso,
sente a urgente necessidade de melhorar a legislaçãO prediuí
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bl'i1~i1eirn no senl ido de favorecer a inslituiçãO do crelJito lelTilo~

rial; no entanto hesita na adopção dos meios mais convenientes
II elevar esse credito, e de chamará circulal,.'ão os capitaes, sendo
eerto que entre nós o credito pessoal não he o mais elevado,
achanclo-~e o Thc~ouro Publico alcançallo, os Dilnco~ e as Com­
panldas de commcrc.io e indnslria em djsconüançll~, e abalu­
cltls, ameaça,das de cahir, existindo em estado de prostração. c
dando·se ainda as usurns. Ora, sendo mais validos e estaveis
os bens de raiz, os capitalistas nllo duyidarl.\o dar o seu dinheiro
sobre. hypothecas, quando não os detenhào os receios das frau­
des dos devedores, que se não contém s6mente com as penas
do estellionato, e se soccorrem ás dimcnldades e chicanas das
execuçbes e dos c.oncurso~, cujas questões no foro muito se
prolongão e se multiplicao, e tem mnitas vezes huma solução
arbitraria e contraria aos interesses dos verdadeiros credores.
ALei de 20 de Junho de 177I.. , revogando as Ordenações e consti­
tuinrl0 sobre a graduação das hypothecas regras analogas
fÍs rio Direito Romano, com o fim de extinguir a c.onfusão
dos ('.oncursos no fôro, e fixar a jurispruô'encia sobre as
preferencias dos credores, augm~ntou mais a confusÊio; por­
que, com qnanto indicasse alguns casos de hYflothecas legaes
e tabelecenrlo regras para a graduação, deixou de prevenir
JnllitflS difficuldaues, estaIJeleceu o arbítrio dos juizes, danrlo
a~o ás questões dos inlerpretes, quando deixou no § H a liher­
daue de ampliar-se o privilegio das preferencias ii todos os
credores qne se achassem em casos analogos e iô'enticos aos
que tinha indicarlo; de sorle qlle pelas opinifles dos praxitas se
regulão muitas vezes os pl'ivilegios dos credores, que os am­
plião ou restringem, sem comtudo ficar a doutrina melhor­
mente elucidada, como se póue ver nas 1..s linhas civis de
l1ereirae Souza, § 4·68, e no Tratario das Execuções de Lobão
de ele o § 535. Tambem o DeCl'eto de 14- de Novemhro de
1846, estabelecendo o rigistro das hypothecas admillido nos
codigos modernos, limitou-se á essa solemnidade sómen te
para fundar a preferencia, vigorando a antiga legislaçãO sobre
a graduação dos credores, ou, em outros termos, estabeleceu
a regra que a hypotheca não póde sortir clTeito algum valido
á respeito de terceiros ernquanto não fÓr registrada; que a data
do registro determina a prioridade dos credores nas preferencias,
disposiçao igual a do Codigo civil Francez, art. 2134-

Se este registro hypothecario, ou a inscrip(:ãO no registro,
que he a nota lançada no livro competente e pelo omcial
publico, mostra o encargo da hypotheca sobre os bens de raiz,
e se torna publico e conhecido dos terceiros e qualtsquer
interessados, não he o verdadeiro e necessario meio de segq.rar
o credor contra as fraudes ou má fé do devedor; pois não
ficão terminadas as questões sobre privilegios e hypolhecas
taeítas, fixando-se precisamente a data do registro como unica
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base da graclual:üo, salva qnaesquer ex cpções que se queirúo
adoptar em referencia ao codigo civil fl'a!lCeZ, aLI ao _Yliloma
allemão.

Parece portanto que he tempo, o a occa.iúo llo asada,
de elevar o cre'!itll predial, e de chamar por eole meio ii ci rcula('<1o
os c(lpiLac~. com huma providencia le;rili!ativa que dê garantia
aos credures contra as fraudes lIas devedores, por meio tia
publicidade dos encargos sobre os bens, fi\:ando por huma rórma
clara e terminante as preferencias, c que tornasse as execuçõe:
promptas e o petlitas. Mais favor ganharif10 os I' nadores com
este meio do qu' com os bancos I'l1rues, ou estes mais facil­
mente se incorporariiio, achando reaes garantias e certas aos
capilaes que emprestassem; o credito que rcpol'lsa sobre o liO!O
receberia toda a ex.tensÚo dt: que !lo suscpti \'el.

Se grandes súo as difficulllades de hulU lal projecto, c
principalmente os embaraços da transil,'úo, corno reconhece-se
geralmente, comludo, como diz hum acroditoclo autor, no:;
cocligos das nações se encontrão mocklos já üpprovatlos pelu
experiencia, o talvez mais foceis de executar do que se peno a.

Quo meios porém convém adoptar para se conseguir taes
melborilmenlos, oO'crocendo aos proprielarios, o aos credort::s
as garantias desejaveis, assegurando ao credito territorial van­
tagons importantes, taes como as que deseja a esclarecida
administração imperial?

Em razão dos inconvenientes das hypolhecas occullns
o c!andesliuas, como ainda hoje são as legaes e privile­
giadas, ou tacitas, o credor fica no risco de ser preferido
por outro., o comprador dos bens de raiz nunca póde
ficar seguro de que não appareça depois hum credor des­
conhecido que o obrigue a disputar huma demanda ou a
des~mbolsar outro preço; sem a publicidade das hypotllecas
por meio do registro, sendo tambem este necessario para
a acquisiçãO da propriedade, do uso-fructo, d.a servidão, da
emphyteuse. e em geral de todos os direitos reaes sobre os
predios, que para com terceiros não surtem elfeito nem
süo attendidos senão em \ irtude da inscripção do registro,
não podem ficar bem determinados os direitos dos pro­
prielarios sobre os bens de raiz, assim como não se conhecem
as dividas e encargos sobre cites impostos, núo se esta­
belec-e o credito real de cada proprielario, e nem se fixll
a situação dos predios, e as taxas das conlribuiç,õcs. O
s,ystema allemão, que admittc taes precauções e provi­
dencias, tem concorrido para fazer prevalecer o credito real
sobre o pessoal, não obstante os esclarecimentos inclustdaes
e ele commercio, de tol maneira qne o juro sobro as )lY­
pothecas, dos bens de raiz. não excede a, 3 ou 3 J/"l 0/0
quando na FraDça hc oste Juro muito mais elevado.
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Pelo ystelTIa francez, estabelecendo-se a reg. n geral
ue que a dllla do reMistr\l fixa a graduaç[iO no concurso dos
credores, fllzem-~e algnmas modificações que tornUo este
slslemn mais complicado. Os creditos privíligiados, que
ulfect.i1o todos os bens moveis e imffioveis dos devedores presentt'S
c futuro., nUo cnr rem de regislro, Cod. civil Franc. arts. 2107
e 2122. As hypothecas legaes, ainda quando não registra­
das, gradnüo-se desde o facto que lhes deu origem, art. 2135,
com quanto os tutores e os maridos as devão registrar,
segundo o dispusto no nrt. 2136 do mesmo Codigo.

Admitle o systema Francez a especíalisação dos bens
na hYPoLheca convencional, devendo discreverem-se os bens,
art. 2129, sendo que a bypotheca judicial segue a mesma
.arte que ~ legal, nào sendo necessaria a discripçfio dos
vens no registro, por se ent.enderem comprehendidos nns
me mas hypolhecas todes os bens qne o devedor possue no
circulo, presentes e que po. teriormente adquirir, art. 21ML

ESle systema, como Lodos snbem, hc fortemente atacado
e accusado de desastrosos defeitos, e por isso muitas ten­
tativas se [cm feiro para a sua .reforma, pois que com elle
o credito predial não tem sido reforçado e melhorado, c
nem obtido as vantagens do credito moveI e pessoal,
como era de desejar que ao menos se niveIlassem. Em
184·1 o Governo Francez expedio circular aos Tribunaes
e ás Faculdades de Direito, pedindo o seu parecer com o
fim de preparar huma reforma. O Ministro múslrou sua
predilecção pelo systema allemão; todas as respostas co rt­

cordtlrão nos defeitos do systema do Codigo Napoleão; ma
julgarão, a maior parte, que esse systema não podia acom­
Jnodar-se nem aos pl'incipios commllns da jurisprudeneia
franceza sobro alienações, sem que fosse acompanhado com
lluma notavcl reforma do Codigo, e nem ao demasiado re.,.
talhamento da propriedade rural, muito diverso do das nações
do norte.

Em 184.9, por Decreto do Presidente da Republica -de
15 de Junho, foi nomeada buma Commissão para propÔr
as reformas e melhoramentos que a opiniãO publica c
a observação atteota dos factos tem exigido; e apresentando
a mesma ommissão hum projecto de lei e o seu relu­
torio ao Ministro guarda dos seBos pelo Vico-Presidente
l\f. Pel'sil, este projecto Lende para a 1'01'01 açiio de com­
pllnhius e ussocições ql1e, modiante hypoLbecas certas o o
lucl'O annual de cerLo interesse e de huma amortização
moderada, p restassemá propriedade até a concurrencia da
mefad'e' ou dous terços do seu valor.

Ias n a legislaçãO relativa ás hypothecas he que se
deve achar o moveI destas associações, como na Allemullha:
he mister que a U sociaçUo territorial tenh~ plen.a segu-
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mnça de que o tomador he o proprictariu cerio do immo,· ,I
sobre que pede a quantia. O codigo civil francez debalde
.deixa o direito de rxigir-sc a apn'senta~'ão dos tillllo~,

como quer tambem admiltir o parecer do Senado de ao Projecto
1857 n.O 7; mas estes titulos provando apenas que o tomn­
dor em certa época era o proprietario, I!ão dcixa sempre de
mbsistir a inquietação de que elle possa dispÔr ulte­
I iormellte. O projecto acautela esta occurrencia exi­
gindo a transcl'ipção, fazendo prevalecer o principio de que (Hill

ha a respcilo de terceiros outro proprietario que o indicado
por este modo de publicidade. Não basta s6 que se fique se­
guro tio direito da propriedade, devem ser conhecidos os
encargos que pesão sobre a mesma propriedade.

Sub. istiodo as h~'pothecas gemes, e as convencionaes e
pririlegios que não tem }mhlitidade ficando occultas e
<:1nnuestinas pc r falta do r('gi~tro, não !le re guardão os pc­
rigos li que se expôem os emprestadores de c-apilaes.

O pl'Ojerlo pfllpõe 011 a snppres 'ao da hypotheca judi­
cial, tle~truindo a causa, ou limita os seus elJ'eitos por ins­
cripção de hypotheca legal com a condição de especial i­
dude, cominda ou ordenada em bens ou quanlias dc­
siglluuas.

As hypothecas convencionaes todas são sujei tas á es­
pecialillade no ac'\o de serem constituidas, ainda que sejão
condicionaes quanto ao tempo, ou indeterminadas em sen
,'nIOl', ficando sempre os terceiros ao alcance de saber até que
concurrellcia de sommaS estão os immoveis sujeitos e obri­
garIas. Foz depender os privilegias da transcripção, e de
huma inscripção omcial contemporanea do tempo em que
a proprieuade não possa ser reclamada por terceiros; n
mesma publicidade para a acção resululoria, e as acções em
garantia em caso de evicção, quando se tenha formalmente
a~sim estipulado.

Quanlo ós .hJPolhecas legaes, o sabio autor se exprime
assim: « he a pedrn, o escolho, a cabeça de Meduza que
incrssantemente tem em vista os que tem de confiar seus
capitaes á propried:lde territorial, e por isto ou se negilo,
ou fazem pagar bem caro o perigo á que se expôem ». O
projecto submette toes hypothecas á publicidade e á es­
pecialidade, sendo em resultado a providencia da publicidade
dos privilegias, de todas as hypothecas, de lodos os encargos
reaes sem olguma excepção, advertencia ou noticin, se­
gurança plena dos terceiros, garantia mais intelligente, me­
Ihormenle consolidada e mais real dos incapazes.

Outras vantagens ainda procurou iJ. commissl'o, com
o projecto que apresentáro, iÍ mobilisação do credilo terri­
tori.a} com a transmissão e endossos das hypolhecas e dos
privilegios, podendo dividir a divida como porecesse ao
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emprestadores, e dando huma vida activa aos capitaes por
lo(lo 0 tempo de sua inexegibilidade. Su tenta a commissão
que nem he islo dividir e nem mobilisar a propriedade,
que fica sempre nas mãos do emprestador, segundo a ne­
goci.ação pnrci.al ou tolal de sua divida; he o titulo que se
divide e se torna mov~1 I e só se muda a maneira de o
dispÔr. Por ser mais expedita em sua trnn~mi-ssão, não he
nem mais aggressÍ\1o nem perigoso em sua execução.
A publicid;:de tudo patenteia, sem que se possa receiar a
frande, ].lois que- esse t.ransporte, como as hypotbecas, só
teria effeito ú respeito de terceiros por sua in~cripçao á margem
da inscrir~'ão endossada, sem necessidade de renovação; por­
que hum direito huma vez estabelecido e consenado, deve
ser adquiricIo sempre: essa circulnção não sorprehenderia
o proprietnrio, porque o tempo do vencimento da divida
não tem chegado, e terá lugnr sendo a obrignçao pugaval á
ordem, mas nlln~n ao portndo!'. O Tribunal não se faz
cargo dos pormeoores e providencias sobre a constituição
dessas associações, e nem sobre o modo da transucção, que
não he nmi difficil entre nós á vista do nosso systema
hypotlJecario: o projecto de 1859 estabelece as condições
vantajosas e os calculos do j nteresse em taes emprestimos,
garantindo a certeza do embolso e a execução prompta e
economicn, nüo obslante os longos vencimentGS que possão
dar-se.

Enunciando-se desla fórma o Tribunal, he claro de
concluir-se u sua predilecção pelos projectos que tem refe·
rido, não lhe parecendo adoptavei o da illustre e sabia
Cummissãu do Senado de 11 de Setembro de 1857.

lleprotluzitido algumas duvidus e objecções que, já se
achão deslruidns satisfactoriamente, mostra algumas contra­
dit;ções que v<io ~111 npoio do projecto substitutivo ao de
n.O 124. de 1854,.

Se na França esclarecida e adoptárão medidas espe­
diles em 1852 para fundar o credito territorial, e mais tarde,
em 1855, o registro obrigatorio dos tilllos de transmissão da
propriedade, que he a transcripção, não !le isto huma refor­
ma parcial do seu syslema hypolhecario defet;tivel, e conlra
o qual consrirão a opiniãO publica e os pareceres de todos
os jllrisconsnltos e publicista? Que razãoplausivel ha para
receiar-se qne o registro dos titulos seja vexaLol'io, dispen­
dioso e de dil1icilima execução, e por isso mesmo impro­
prio pura inspirar confinnça e facilitu!' as a1ienações, que são
a base principal do credito lcrritol'iul? O parecer no entanto
em outro periodo diz: «Tratando-se de empl'cstimos hypothe­
carios, toda a at!enç50 do credor se concentra no objecto
hypoLhecado: 11e portanto nece sario que este tenha as con­
.diç.ões essenciaes para responder pela divida na épocn do

9
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seu vencimento». Sem duvida a enlrega dos litulos não póde
ndduzir essa confiança; porque nem sempre exislem es cs
titulos comprobatorios do d(lminio, e nem a frnude e a si­
mulação dos alienações posteriores se decidem por essa enlre­
ga, ma" sim pelo facto de ser o comprador meUido na po se
da cousa vendida, Ord. L,o l.. o T, 7.° pr.; por qunnto o
dominio ómente se diz perfeito pelo aclo posterior da tro­
dicção da couso, e não dos titulos, ficando reservado ao com­
prador, que não recebeu a cousa, a acção pessoal ex amplo, que
nenhum effcito tem, porque o vendedor não p6de entregaI'
ü cousa, sendo responsavel pela indemnisação, e incurso na
pena de eslellionato. Pelo direito francez, o primeiro com­
prador, obtem logo o dominio, póde reivindicar a cousa de
qualquer, sendo immovcl; mos sobre as dalas dos contractos
podem apparecer serias questões, e por isto a tran cripçJo
deve pÔr termo á questão, imputando á si o que se demo­
rára em observar essa formalidade necessaria pnra segnrança
do seu diTei to; mas reconhece-se que na pratica não appa­
recem questões de simultaneas alienações, mas im de hypo·
thecas fraudulentas. E~ta observação he em apoio da tran ­
cripção, por isso que se repete a foI. 2 do cilado parecer, que
he muito proveitoso para consolidação e certeza do dominio
o registro publico dos titulos de propriedade. Parece que
niío obsta a tal transcripçüo o não achar-se a propriedade rural
demarcllda, mas incerta e mal conhecida, as posses são geral­
mente os titulos, e eslas questiíes versiío quasi sempre sobre
os limites e confins, exlensão maior ou menor do ter­
reno, e não do lugar do estabelecimento ou aonde estilo sitos
os edificio5, fabricas, armazen, & c. Se assim fosse tiío
incerla li propriedade territorial brasileira, a lavoura teria ex­
pirado, e o paiz seria o mais miseravel e desgraçado, e nem
consultando-se os cartorios, se encontrnrão demandas em que
se questione tanto sobre o dominio de propriedades, á excep­
ção de huma ou outra reirendicaçüo de pequenos terrenos, c
rnras vezes por alguma usurpação. Todos estes pl'esuppostos
inconvenientes, lembradus por alguns jurisconsultos que tem
escriplo sobre a maleria, tem sido removidos por solidas ra­
ciocinios, c a mesma França Já hum lestemunho authenlico
de sua insubsistencin, acabando por determinar o registro
obrigatorio dos titulos de transmissuo da propriedade; por
n-o bastar para segurar o direito dos credores a apresentação
'ómente desses titulas. Ora, se assim praticou a França para
fundar o credito predial, não se funda este, e nem se firma
ómente com a crcação de associações c bancos rumes; mas

sim com o emprestimo feito por quaesquer capitalistas, e estes
são animados a fazê-los com a certeza e segurança do seu em­
bolço. Os bons resultados dos bancos territoriaes por toda
a parte em que as leis tem permiltido cstabelecÓ-los hc bas-
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tante para se apreciar a que ponto hum bom systema de
hypothecas procura aos capilaes juros fac:eis e seguros, á
propriedade peqnena taxa de interesses, longos prazos e com­
modos meios de pagamento: o regimen hypothecario interessa
tanto a industria, como ao commercio, á ngricultura' e aos
particulares.

O sabio parecer da Commiss1'ío do Senado, adaptando o
estabelecimento das hypothecas legaes e a decrelaçao do seu
recri~tro, não póde adherir á ilolltrina que da ausencia de
semelhante formalidade se conclua ou se siga o prejuizo das
])essoas á cujo favor são taes hypothecas creadas: em apoio
fie sa ua opinião reprorlllz as razões e argumentos que tem
siuo allegado pelos que seguem o systema Francez, e lembra
o remedio de se impôr aos mutua rios a obrigação de declara­
rem sob pena de este!lionato a fárma do casamento, se exer­
cem ou exercÓráo tutela ou curatela, e a época de lal
encargo, bem como algumas outras circumslancias que im­
portão responsabilidade hypotbecaria. No entanto, no artigo
13 do Projeclo que olferecêra á consideração do Senado co­
mina a responsabilidade criminal e ci iI aos empregados pu­
blicos que furem omissos em fazer registrar as hypothecas
legaes das mulheres cusadas, orphãos e inlerdictos, assim
como a pena de estellionato ao marido, pai ou mãi, tutor
ou curador, que hJpothecar bens sujeitos ás referidas h 'po­
thecas legaes, sem as ter feito regi Irar. Taes penas pa­
recem simples ameaças, e que nenhum eífeito podem produzir,
porque, dizcnrlo-se que a ausencia do registro nQo preju­
dica aos credores dessas hypothecas, (nrt. 11 do projecto)
tDcilas, occuHas e clandestinas, para que a imposiçãO das
penas, quando se não póde d1;lr o damno, ou be cne repa­
ravel'? Ainda menos he necessario o registro das hypothecas
de bens sujeitos ás hypothecas legaes a cargo do marido, pai,
tutor ou curador, com a pena de estellionato, visto como, mani­
festando-se esse registro, nlio deixa de subsistir o encargo da
hTPotheca legul anterior, e cuja falta não prejudica aos
inleressados. Quanto á transcripção, sómente admiLle o art.
1h do projeeto a dos onus reaes impo tos aos predios por
actos inler vivos úu causa mortis, como süo a servidão não

. apparente, o uso, habitaç1io, nso-fructo, tendo e/feito conlra
terceiro desde a data do registro dos respectivos titulos.
Nenhuma H1ZÜO p6de apadrinhar o não adoptar-se a transcrip­
Ção das alienações e mutações das propriedades, porque
dando-se a mesma razão, deve dor-se a mesma disposiçüo legal.

Muito se tem escripto sobre a necessidade das hypothecas
legaes e os graves inconveuientes que apresenta a dispensa
da inscripção; e no entanto a questüo, ainda que esclarecida,
não tem sido decidida, como diz M. Antoine de S. Joseph
na concol'llancia da leis hypothe(:arias estrangeiras c fran-
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cezas. lVIilS accresccnla que convém examinar os cx:empTos que
nos. ofTcrecem essas legislações, de que lado estó o maior nU­
mero, porque esse maior numero fónna sem duvida hum certo
peso como autoridade, como expressão dos sentimentos dos
povos, e o resultado das observações dos seus legisladore ;
e ainda diz mais o cilado aulor, que muito digno de reflc­
xão he, que as nações que tem adoplado 3. disposÍ\'ões do
Codigo Francez quasi textualmente não tem ndmiWdo a dis­
pensa das hypothecas legaes: he decisão imporlanl c, que deve
.lhar a altenç,ão e provoco r a aeção do governo, porqne se
nuo regei to hllma parte de hum systema por imilaçúo, senão
porque se tem reconhecido os sens inconvenientes. Tomem-se
todos as providencias e precauções para que se efi'ectllem as
inscripções, como se determina no Projecto Sll bstilulivo ao de
numero 124, de 1854, eos direitos das mulheres, dos menores.
dos interdictos ficarão seguros. e não será vúria a sorte das
ditas hypothecas Icgaes; impooha-se aos JuÍi~~s de Orphuos o
dever ele. exigir a hypotheca de todos os tutores c curadores
antes de tomarem Gonta dos !Jens de seus pupillos e cura­
telados. Temos em nossa legi laçuo exemplos qua~i seme­
lhantes, quando nuo se conferem tutelas sem flanços, c uso­
fructo de certos bens em casos determinados; e sendo con­
fiada a allminislração de taes pessoas aos mencionados Juizes
de Ol'phüos e da Provedoria, fiscalisalios pelos de Juizes d~

Direito em corrcição, nuo be de esperar que deixem de ser
observadas as novas disposições legaes, OSsitl1 comg são ob er­
Yadas as antigas. Desta fôrma parece que não se vai além
da exigeneia, ordenando precauções, e declarando ao depois
inuteis, apparecenrJo fi saliente e injustificaveI contradicção
do Codigo Froncez que, prescrevendo as inscripções no inte­
resse das mulheres e dos menores, dispensa estas inserip­
('ões manlendo as hypothecas. Os 'fabelliües que redigem e
lavruo as escripl uras e contrac.tos de casamentos não podem
fazer o registro ao mesmo tempo como conservadores uas lIy­
pothecas? Haveria mais a \lantagem que a constituição do dote
seria conhecida pelos terceiros, escusando-se a prescripçüo
penal por qualquer contravenção; e quando as ressoa. são
maiores e conhecem os seus interesses, devem contractar pela
fórma que as leis tem decretado: tem a legislação determi­
nado que o dote seja feito pOl' escriptura publica, e J ada se
tem opposto á essa prescripção em beneficio das mulheres ca­
sadas: he mais huma garantia que nrnguem ignoJ'nrá quando
estiver ordenada a i nscri pção da hypolbeca legal contra os
maridos, tutores e curadores, feila pelo mesmo Tabellião que
fizer a escriplura. A lei que tem por fim proteger a fortuna
dos menores e das mulheres casadas está bem longe de querer,
sob qualquer pretexto, garantir interesses provaveis, direitos
nüo 'ompromeltidos, e encadear a propriedade e torna-Ia ina-
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J.jenaveJ, quando ella deva ter o seu verdadeiro caracter, que
vem a ser achar-se desembaraçada, desembiJrgada de todos os
entraves e obstaculos que impedem produzir os beneficios
que o credito predial tem toda a necessidade de gozar e
usufruir.

Um proprietario, tend') necessidade de hum emprcstimo,
deve esperar o lJrazo em que expire a obrigaçüo da hypotqeca,
e o capitalista sem o medo e incerteza de arriscar seu dinheiro
sobre hum immovel que podesse ser gravado de hJpothecas,
não duvidará contractar com aquelle: os fornecedores de ca­
pitaes só. deverão altender ás regras da prudencia a mais vul­
gar. Se o legislador do Codigo Francez reconheceu os incon­
venientes da cIaudestin'idade, nada remediou com o processo
pelo qual se tem por fim mostrar que os bens estão livres
de hypothecas. Esse processo, que chamão -ptl1"ge eles hy­
pOlheques - be longo, despendioso, e l1em apresenta a sua
publicidade, como todas as Côrles Reaes e Faculdades de )i­
reilo tem declarado, pois que o extracto do aclo da venda
afixado no auditorio he ioutil, e ningnem o vni ver para o
conhecer. Mittermayer em sua revista t. 18 p. 452 diz: «que
por infelicidade o Canlão de Bade tinha conservndo as hypo­
thecas geraes da Lei Francezo, e o seu defeituoso processo
dll la purge. O que se tem dito das hypothecas legaes deve
applicar-se ás judiciaes e geraes, devendo ser o principi) da
especialidade o que se deve seguir, e que be geralmente adop­
tado, mesmo pelos legisladores Fraocezes. As h~'lJolhecas ju­
diciaes do Codigo Francez tem parecido huma anomalia cõm
,o principio da especialidade concedendo hypothacas gemes
sobre os bens presentes e futUros do devedor, dando huma
grande extensão de direitos li hum credito ordinarfo por di­
vidas muitas vezes menos serias e du1'ido~as, fraudulelltas
e usurarias. Ha muita variedade nas legi lilçàes estrangeiras
sobre a natureza e os efTeitos de tal hYPoLheca, mas sem
duvida se deve reconhecer que quanto menos hypoLhecas gc­
raes houverem, mais garantia e segurança terão as espeeiaes;
porque a ·especialidade firma e estabelece o lu~ar das ins­
cripções, e imvede que as hypothecas nüo se contrariem em
suas disposições e effeitos por outras gemes. A nossa lcgisln­
ção determina a hypotheca geral nos bens daquelle que tiver
contra si huma sentença, e o Projecto substitutivo como que
a estabelece em alguns lugares, por qum1to no art. 6." § L"
D." 1." se concede privilegio sobre os moveis e immoveis
nuo hypothecados, pelas despezas jlldiciaes do processo cJa exe­
cução, e da administração das casas commerciaes fali idas, [eilils
com a devida autorisaç,ão; c no § 6.° do art. lj..", quando
con.;iclera não derogado o direilo que ao exeqllente compete
de proseo-uir a execução do jlllgado contra os aclquirentes dos
llens do °conclemnado; fazendo depender esse direito da ins-
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cripçüo. No § '15 do art. 10 determina-se lambem a in •
C'J'ipç110 da hypotheca do criminoso. A Ordenação do L. 3.°
t. 84. § 1Jj. constitue hypotheca legal nos bens do condem·
nado, e o art. 27 do Codigo Criminal a hypotheca especial
de todos os bens dos delinquentes desde o momento do crime.
Que especie de hypolhecíl será a do bens do crimino.o? Para
que privilegio sobre os bens de Imns, e h potheca legal nos
])ens do condemnado? Sempre hypolhccas gerae~, hum de vio
do principio fundamental, que he a especialidade com mui
poucas e raras excepções.

Sendo defeotiva a n{)ssa legislação sobre as hypothcca5
judiciarias, he adoptavel a legislaç,ão estrangeira, podendo
seguir-se o que dispõe o Codigo Francez nos arts. 2119
e 2120 assim concebido. « A hypotheca judiciaria re ulla dos
julgamentos, ou contradictorios ou á revelia, definitivos ou
provisorios, em faver dilqueUe que os tem obtido: resulta
tambem dos reconhecimentos Oll verificações feitas em juizo
das assignaturas de huma obrigaçúo feita por signal privado.»

Todo julgamento confere hypotheca quando contém huma
condemnaçiio, ou seja sobre o pagaml~nto de huma som ma, ou
sobre a obrigação do fazer ou de não fazer; e mesmo quando
não envolva condemnação, importa hypotheca, como no caso
de pretenderem as pa,rtes serem credoras mutuamente, e espe­
rão huma decisão; e mesmo no caso que a condemnação não
seja liquida, e em outros casos póde dar-se a bypotheca judi­
ciaria. O modo por que se deve fazer a inscripção, ou a pre­
notação, deveser previsto e acaulelado pelo legislador, assim
como se deve aITectar todos os bens presentes e futuros, ou
sómente os presentes. Nas legi lações germanicas se faz muito
uso da prenotaç.ão ou inscrípção provisoria: he de necessidade
que os devedores não se possão subtrahir ao cnmprimento
de suas obrigações, podendo fazer hypolhccas em frande de
seu~ credores, e á despeito de seus anteriores empenhos.

Resumindo, dir-se-ha que não se tendo de fazer modi­
ficações em nossa le~islação, mas sim huma reforma, visto
como ella he nenhuma sobre o systema hypothecario, e n110
havendo preconceitos alguns sobre algum systema, como acon­
tece em alguns paizes que arloptão em diversas provincias
este ou aquelle regimen de direito, será acolhida a reforma
que por ventura possa fazer-se: mas, reconhecidos hoje os
defeit'ls do systema hypothecario francez, pulvcrisados os ar­
gumentos e pretextos que se tem allegado couLTa as modi­
ficações e melhoramentos que cumpre faneI', he huma feli­
cidade para o nosso paiz achar a questão estudada, e como
que regulada; devem cessar os escrupulos, e seguir-se o que
graves espiritos tem discutido e proposto, e os elementos e
exemplos das mais sabias e previdentes leis estrangeiras. Todas
as lrypothecas copvencionaes devem ser especiues' assi m dcve-
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riilo ser as legaes, nilo sejão estas porélll s6menle especiaes,
ponco importa para que se não fllça a lei; a experiClicia irá
mostrant1o os inconvenientes, e irá providenciando. A grande
questão he a inscripção, está felizmente resolvida; a lrnns­
cripção dos titulos da transmissao da propriedade e de todos
os onus com as excepções adoptaveis parece que lambam he
hoje doutrina corrente e sem esta de que serve aquella? Não
se póde ter o gozo do systema allemão com seus tribunaes,
conselhos municipaes e mais autoridades que, antes de con­
ceder huma inscripção e transcripção, verifiquem os t:tulos
que constituem 05 direitos reaes; mas tambem nem todas as
nações tem esse aparatoso funccionalismo, e no entanto tem
seu s)'stema hypothecario com a transcripção. As circums­
taneias especiaes do territorio não "permitlem essa providencia,
que se p6de dispensar. Nem a falta rle cadastro implica com
a reforma; se quizerem esperar, nada se fará, e continuará a
incerteza e a variedade dos julgados, e o arbitrio regulará os di­
reitos dos credores, sem que se firme, 2le estabeleça e se con­
solide o credito predial, que he nenhum e fugitivo eotre nós.

Muito se poderia ainda dizer, mas o curto pratO mar­
cado, a :msenciu dos conhecimentos necessarios, depois de hum
profundo e aturado estudo derão lugar á este inperfeito tra­
balho. Sirva este motivo pura obter-se a indulgencia do Go­
verno ImperTal.

Deus Gnarde a V. EX.-Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Joilo
Lustosa da Cunha Parana~u~, Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Justiça .....:..Fi1'lnillo Antonio de Sousa.

ParccCl' da Faculdade de Bu'cito de S. Paulo.

II\m. e Exm. Sr.- Em cumprimento do Imperial Aviso
de 13 de Dezembro do anno proximo "passado, submelli ao
conhecimento da Congregação do 1.0 de Março do prrsenle
anno, primeira depois das ferias, os Projectos sobre a reforma
hypoLhecaria, e nessa Congregação se deliberou que fossem re­
metLidos a huma commis ão, composta do Conselheiro Pru­
dencio Giraldes Tavares da Veiga Cabral, e Doutores Antonio
Carlos Ribeiro de Audrade Machado e Silva, e Francisco Jus­
tino Gonçalves de Andrade para dar o seu parecer. Acommissiío
apresentou o seu parecer na Congregação de 20 do mesmo
mez de Março e como hum de seus membros, o Con~elheiro
Veio-a Cabral 'não. concordasse em todas as itléas da commis-o ,
sUo, deu voto separado. Sendo materia importante, e que de-
pende de estudo reflectido, não podia immediatamente fazer-se
a discussão; em consequencia re olyeu a Congregação que
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fossem o parecer e voto scpararlo"l'emetLidos a cal/a hum dos
Lentes para furmarem sobre elles o seu juizo, e pol1crem
uepois votar com conhecimento de causa. Tendo sillo exami­
nados por todos o~ Lentes em cx:crcicio, fonio submettil10s ii
discussão e votação na sessúo do 1.° do corrente; e o resultado
foi o que consla da acta que por copia tenho a honra de levar
ao conhecimento de V. Ex. juntamente com o parecer da com­
missúo c voto separado. Digne-se pois V. Ex. lerar ludo ao
alto conheeimento de Sua Magestade o lrnperaclor.

Deus Guarde a V. E'c S. Paulo 5 de Maio de 1850.­
IIlm. e EXfi. SI'. Conselheiro João Lustosa da Cunha Parana­
guá, ,1inistro e Secr~tario deEstado dos Negocios da Justiç.a.­
111anoel Joaquim do fmaral Gttrgel, Director.

COPU.. -SESSÁO DO 1.0 DE MAIO DE 1860.

P1'esúlente o mm. Sr. Conselheiro Doutor Dú'ector.

ForJo presentes os lIIms. Srs. Drs. Gurgel, Brotero, Ca­
bral, Falcão, Ramalho, Dias, Furtado, Martim, José Boni­
fucio, Gonçalves de Andrade e Crispiniano. Faltarão os IIlms.
Srs. Drs. Carrilo, Uibas, Antonio Carlos, Pires da ~'1otla e Con­
selheiro Pedreira, ausente.

Aberta a sessão, o Sr. Conselheiro Director declarou que se
ia tratar do parecer da commissão, bem como do parecer
em separado de Sr. Conselheiro Dr. Cabral, a respeito da lei
das hypothecas, pareceres dados em virtude da consulta feita
pelo Governo Imperial em Aviso de 13 de Dezembro de 1859
pelo i\1inisterio dos Negocios da Justiça. Depois da re pectiva
diSCUSSãO, foi posta a votos a 1..' parte do parecer da commis­
são e o 1.0 quesito do Aviso supracitado, isto be « ne exe­
quivel huma reforma geral na lei das hypothecas?» A Con­
gregação resolveu negativamente: votárão neste sentido os
IIlms. Srs. Dr~. Gurgcl, Brotem, Falcão, C, ispiniano, Rama­
lho, Furtauo e Andrade. Votárão no sentido alTirmativo os
IIlms. Srs, Drs. Cabral, Dias. Martim, e José Bonifacio. A
Congregação resolveu que lodos os outros que itos estuvão pre­
judicados, c que se remeltess~ ao Governo Imperial o parecer
da commisslio, e bem assim o parecer em separado. Levan­
tou-se a sessão. - José ~Ian:a Avelia?' Bl'olero, Secrelario­
Gw'gel--Bl'o{ero.-Dr. C. Falcão de SOl/sa.-Dias. - 1'0­
ledo.-C9'ispiniano.- Ramalho.-- Fm·tado de 111endonça.­
Anclmda e Silva.-Anclrada Machado.

Secretaria da Faculdade de Direito da Cidade de S. Paulo
5 de Maio de 18GO.-J. lH. de Avellar Brotero, Secretario.
Está conforme.-Brolero. .



-73 ~

Pal'ccm' ela CommiSSI\o (ln, FaclIldnlle dc nii.
I'CitO elc S .•-auJo enl CIUllltl'imento cIo officio
do Exm, SIl', . liniist.'o da Justiça com. data de
1.a de DczemJu'o de :!§ã6~ e l'eceb!do no :1..0
ele I1lnl'~o de :I.§G~.

Iluma reforma geral de lodo o regímen hypoLhecarío
sobre as bases da especialislll;UO e publicillade lIe em sua
generaliJade illex.cqnivcl no Brasil, attento o estado de in­
certeza da propl'iedad~ territorial no paiz, podendo apenas
ser praticavel em algumas hypothecas legaes, e nas cooven­
cionaes sómente á medida que o interesse dos proprietarios
lhes faça comprehender a utilidade de sua realização. Em
hum paiz, onde nl:m se quer o dominio publico estiÍ elfecti­
vamente extremado do particular, e este tão illiquido e incerto,
que a cada momento suscita questões da maior importancia,
a refürma geral hypolhecaria baseada na especialisa~.ão e
publieitlade, em vez de obviar aos inconvenientes sentidos,
occasionará huma perturbaçãO de immenso alcance nas re­
lações de direito existentes, ou permanecerá como simples
formalidade sem elfeitos alguns juridicos. Toda refurma
que rompe viulentamente com o presente e passado da le­
gisla~ão, por si mesma se iuvalída pela impossibilitlade de
1'ndicar-se nu solo onde as relações de direitos preexistentes
/lUO a eonsentem por anomala e estranha. Em verdade, como
acolher cm nossa legislaçãO civil huma lei hypotbecaria
estabelecida em principios consideravelmente uiU'erentes dos
nella consagrudos, e abrangendo especies por equidade e
justiça tlispensadas da especialisaçao e puJ)licidade? Que con­
cilia~fio possivel entre a reforma annunciadu e o preceitos
Wo justos e autorisauos do IIOSSO direito, patrocinadores dos
lIlenores, illterdiclos, mulheres e pessons civis, se aqnella tolhe
n ellicacidade dos etreitos nas hypotheca legaes, fazendo-as
depenJer da trans('ripção, condi~~ão obrigada, mas ordina­
riamente ue impossibilidade pratica? Como USar a publicidade
nas hypothecas legaes geraes por meio da inscí'ipÇãO, se esta
con istindo em hum re 'umo, prenotação, ou enunciado dn
circumstancias capita s da propriedade, a converte em e pe~

daes'! E qual o modo de eO'ectuar-se a especialisação nas hy­
polheeas dus menores e mulheres, quando frequcnte",!enle ao
tel\lpO do actu nem ha que cspeciulisar, nem de que fazer a
inscripção? Huma reforma tiío ampln c comprehen'iva fôn~ por
sem duvida à priori, na phra 'e de hUlD insigne jurisconsulto, _
huma lei de phulltazia, condemnaJa por sua instabilidade e ia,
coherencia. Entende portanto n ommissão que fi reforma.
segundo o enuncia'Ío no 1.° que ilo, he grandemenle incom-

. 10
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pativel com muitas das h pothecas legaes, e neHas ó prati­
covel occasional e incidentcmeote. Persuade-se todayia a
Com missão que nas hypothecas convencionaes a reforma po­
derá ser lenta c llrogressivamente admiltitia, c elccutadl1 com
vantagem; porque tende a garantir o direito do creuor h)po­
thecario, facilitando ao proprictario fazer valer devidamt'ntc
a sua llropriedade, desde que o proprio interes~e o eslil\1nle
a munir-se de titulos habeis com qne participar dos bencfi­
cios do credito predial. Por quanto nenhum pl'Oprielario
de terras se absterá de proceder l1 rlemarcaçiio c legalisaç,)o
necessaria, se o heneficio do solo lhe fizer sentir hu.m inte­
resse superior á importancia do Cll~tO. para es:e fim reqne­
rido. Dest'arte tornar-se-ha realizavel a reforma hypotheca­
ria sobre o regimen da especialisa~'ão e publicidade. Ao
segundo quesito do omeio do Governo Imperial, em' que se
pergunta: « Se quando essa reforma sejól possi vel e realizaycl,
produzirá ella immediatamente á sua promulgaçüo o etreito
que se deseja, de auxiliar e promover o desenvolvimento do
credito territorial, 0\1 se e~se elfcito virá tartiio C lento, só
depois de radicadoll no paiz os habitos e fllrmulas estabele­
cidas pelo novo systema?» a Commi~são responde: que ii

instituição do credito predial e a creaçüo de bancos terri­
toriaes não depende dos habitos e fOl'lTIulas qlle possi"io
resultar do novo systema, mas da abundancia de célJ.lilaes
disponíveis. Por quanto, se houv<:r escassez de capilne~, se
estes forem apenas os necrssarios ao credito pessoal, ellcs
não se prestarão senão ao desconto e outrns operações 1"(.1­

pidas do commercio c a pequeno prazo; se forem supern­
bundantes, hão de procurar bum emprego segnro, e tanto mais
permanente, quanto menos neces arios furem ao c.apitalista,
preferindo huma garantia solhla e inalteravel, ql1al se \'erilica
na hypotheca dos bens de raiz. O capiLalista que quizer lirar
proveito de seus fundos accumuladus, não terá nece sidade
de comprar as terras mesm~s, nem de e.pecular nas labo­
riosas e arriscadas transácções do commercio, por is'o que
he da essencia do credito mobilisar os valores sem fazer
perder aos capitaes fixos o seu caracter de estabilidade in­
dispensavel á producção.

Mas, sendo o credito pessoal sempre preferillo dos cu­
'pitaes pela facilidade e promptidão que olferece nas tran acções,
pela commodidade e rapidez ·na solvencia, só a- exuberancia
de capitaes ou bum estado de perturbação nas relações so­
ciaes poderá determinar para o credito predial os capilnes
de que careça. He facto incobtestavel que a solvabilidade dUB

pessoas. só por accidente não se avantaja á solvabilidade das
cousas: portanto, se o credilo pessoal se acha ordinaria­
mente em condições superit.res e milis favofU\'eis em re 'peito
aos capilacs do que o credito predial, !le evil1enLe gue se
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n reforma não pódú mUdar a natureza deste, tamhem Il'dO

p6tle ter virtude para melhora-lo nas condições de existl)ocia
relativas no credito ·pessoal. Ao terceiro quesito: Ruína
lei de excepção a favor elas associações territo'riaes, garan­
tindo as hypothecas celebradns com essas associações por huma
preferencia absoluta a todos os demais direitos, como se
propõe, seria iniqua c grnndemente prejuôicial, porque não
crcando taes associil~õcs os capiLaes, facilitando apenas a
transmissão dos e'Xistentes, nenhum fundamento legitimo
as soccorre para serem nntcpostas e excluirem direitos de
ordem superior, sem os quaes não se coneebe a exi~tencia de
sociedade alguma, nn' entanto que bem se comprehende que
hum povo possa subsistir e prosperar sem associações ter­
ritoriaes. Ruma lei exc.epcional com preferencia absoluta,
fundada na remissão do immovel, longe de ser de mais
faeil execução e mais prompto resultado, mantendo ou al"­
teran~o incurialmente o estado actual da propriedade ter­
ritorial, e dotando as associações com semelhante primazia,
iria ferir no Estado até as sociedades elementares, as fa­
milias, entibiando o trabalho e afugentando da propriedade
territorial os eapitaes que por força de sentimentos intimos,
naturaes relações e de u~uaes convenções se lhe tenhão,
incorporado. Seria bum mal o accrescer e aggravar os que
de presente vexão a pro])riedade terriloriat Passando agora.
a considerar os dons projectos substilutivos qu.e o Governo
enviou, a Commissão se decide pelo que offereéeu a Commis ão
de Legislação do Senado com as seguintes modificações: 1. 0

'

üdditamento das hYPolhecas le~aes das pessons civis:, enume­
radas no § 5.0 art. !~.o do Project.o substitutivo n·. O 12';':
2. 0 allera~ão do art. 2° do Projecto ela Commissão do SenadoJ­
cujo prazo parece dever ser ampliado a dous annos em
aLtenção ás circumstafleias do paiz, que tanto difficullão li>

qualquer acudir em tempo pelos seus direitos, e ainda mais.
<is pessoas sobre que estnllle o citado artigo: 3. 0 proceder-se
á classificação e qualificação dos privilegros, porque,. supposlo
seja difficil cllegar a huma perfeita classificação dos privi­
legi'05 entre si, comtudo não he impossivel fazer buma clas­
sificação conveniente e proficuD, e nestes termos nenhuma,
razão ponderosa subsiste para se confecciGnar l1uma lei de·
hypo1.hecas com remissões varias e outras disposições da nossa
legislação', que se pretende aõolir, .excepto as que dizem
respei'to ao Codigo Commercial e Penal. Competindo pois ao
Legi·slador e- náo ao Juiz designar as dividas privilegiadas,
e estabelecei' as Gausas de preferencia" li' lei que se projecta
-deve determinar e classifi'car quaes são as dividas que tem
'as qualidades requeridas para. gozarem de privilegio, e quaes
as que são mais favorecidas para preferirem. ás outras cHviclas"
cQn~eudo deste modo em SUíl. integra hurm Í-uri 'pnulel}.cia
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justa e nniforme, qual se deseja obter pela rcformu hypo­
tllecarirl.

S. Paulo, 18 de Março de 1860.- Dr. Francisco Jus­
tino Gonçalves de Andrade. -Dr. Antonio Carlos Ribeiro
ile Andmda Machado e Silva.

Secretaria da Faculdade de Direito (Ia Cidafle cle S. Paulo, 3
de Maio de 1860. - José Maria de Avellar Brotero, Se­
cretario. - Está conforme. - Brotem.

VOTO SEPARAOO.

Respondendo aos quesitos do omcio do Exm. Sr. l\]illis­
Iro da Justiça de 13 de Dezembro TJro'1imo pas~ado, san de
pnrecer, quanto ao 1.0, que a reforma hypothecaria sobre as
bases da especialisação e da publicidade. he c'1cquivel, porquc
os espíritos estão dispostos para recebê-lu, visto que li Lei cle
20 de Junho de 1774 não satisfaz its c'\igcllcias da
actualidade, pelo vago em que he concebida, pela'! injustiças
qlle resulWo do arbitrio dado ao Juiz rle decidir por for~·a

de idenlidnde de razão todo·s os mais casos n[lO ex:ceptuados
11a dita Lei, e porque embanlçl1 a fundoção c desenvolvi­
mento do credito territorial, que exige que ~ejúo patelltcs
os encargos do immovel, e porque, ~e a propriedade terri­
torial não se acha ae todo demarcada, a lei da reforma hy­
pothecaria servirá de estimulo aos proprictilrios de terras
que ainda não tiverem ns suas propriedades bem con~tiluidas,

para se apparelharem de titulas babeis a proporcionar-lhes o
beneficio do credilo terrilorial. Ao 2. 0 que ito, em que ~e

pergunta: - Se quando essa reforma seja passiveI c realizavcl,
produzirá ella immcdiamenle á slla promulgação o eU'cito que
se deseja de auxiliar e promover o (Je~envolvimento do cre­
dito territorial, ou se esse eITeilo será tardio c \ento, só
depois de radicados no paiz os habitas e formulas estabele­
cidas pelo novo systcma ?-Respondo qne a in l.itllição de cre­
dilo predial e a creação de bancos territoriaes não dependem dos
habitas e formulas que possão re. ultar do novo systema,
porém sim dependem de que haja capitaes disponiveis, por­
que se houver c"Xcassez rIe cnpitaes, se os capitaes forem
apenas os necessarios, elJe nua se prestarão senão ao des­
conto e outros operações rapidas do commercio, c a pequeno
prazo; se forem superabundantes, então hão de procurar hum
emprego seguro, e tanto mais permanente, quanto menos ne­
cessa rios no capitalista; e dependem tombem da lei que ga­
ranta a efficacia das convcnções: dadas estas condições, a
instituição do credito territorial será aceita pelo interesse
proprio do capitalista. ,lo 3. 0 quesito :-lluma lei de excepção
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a favor dos as~ciaçõcs territoriaes, gnrnnlindo ·as hypolhecns
celebrodos com essas nssociaç.ões por huma preferencia nhso­
lula, fundaria na remissão do immovel, senl de mais filei I
execnção e mais prompto rcsultàdo?-R~spondo que huma lei
excepcional sempre aggrava o mal que se pretende evitor.
e em relação ao objecto que nos occupa, ella iria ferir
direitos adquiridos, e longe de ser de mais facil execução,
perturbaria ainda mais o estado deficiente e confuso das nossas
leis civis. Passando a considerar os dous Projectos substitutivos
qne o ('roverno Imperial enviou para se opresentar sobre elles as
rellexões que se julgar acertadas em relaçãO lÍs difficuhlades pra­
ticas que possão encontrar na execução, sou de parecer qne
o Projecto n.O 124 ha de de encontrar menos oifficuldades na
pratica do que o da Commissão de legblação do Senado,
porque o de n.O 12\. he mais amplo do que o da Commissão
110 Senado. distingue e regula as hypothocas civis. declara a
quem deverilo competir as hypothecas legaes, prohibe as
h)'pothecas geraes e sobre bens futuros, caracterim as hypo­
Ihecas convenciollaes, e estabelece as hases da fórma e
processo commercial; em quanto que o Projecto da Com­
mis ão do Senado, sendo parcial e muito limitado, manda
no artigo 20 que continue em vigor o direito de preferencia
pela legislaç-ão actual, á excepçao das hypothecas antorisadas
no dilo Projecto, tornando deste modo mais (lifficil a sua
execução na pralica, porque será preciso combinar as dispo­
sições novas e as formulas antigas das leis que s'e preten­
de abolir; e Iodos sabem o mal que resulta de abrogar-se
huma lei em algumas de suas rlisposições, e em outras não.
Em segundo lugar, o Projecto n. O 124 resolve a questão da
classificação dos privilegios, que a nobre Commissão do Senado
julga insoluvel; fundada na autoridade ·de hum conspicuo
jurisconsulto que a con idem impraticavel ou imperfeito.
sendo aliás certo tambem que ontro jurisconsulto, niio menos
conspicuo, nccrescenla a este respeito o seguinte:

«·Todavia nós rec()nhecemos que não acontece elo mesmo
moelo ácerca dos privilegios gemes sobre moveis e immoveis,
porque nada se oppõe a que elles sejão c1assifirados em
huma ordem invariavel, e he o que o Codigo Civil fez com
precisiio. »

O Capitulo 3. 0 do titulo 2. o do Projecto n. t 24· classi­
fiGa e gradua os privilegios entre si.

Em t.erceiro lugar, a nobre commissão do Senado, abra­
çando unicamente a doutrina do projecto n. o 124 ácerca das
inscripções das hypolhecas em certos pontos, e cm outros
não, sllppriminrlo o que está providenciado no Regulamento
de 184.6, difliculta a execuç.ão da lei que houvesse de passar
nesse cnlido, pelas razões anteriormente expostas. Pelo
contrario~ o projecto substitutivo n. o t 24., estabelecendo no
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Capitulu 2.· tilulli 5." a regra geral confúrme a qual devem
yaler contra terceiros as hypolllCcas legaes, especialisadas ou
não especialisadas, a' im comI) ns convencionaes, e a ordem­
.em que deI/em ser feitas as inscripções, facilita a pratica na
,sua applicaçi'io.

Em quarto Jugar, o projecto n.· 124., prohibindo que as
hypotbecas convencionaes sejão geraes e sobre bens fntnros.
e limitando a~ hypothecas legaes a certas e determinadas es­
pecies, enumeradas do Capitulo 1.· do titulo 2.·, salvando a
liberdade dos contractos antc-nupciaes, piHa que as hypothe­
cas legaes possão ser geraes, comprehellsivas do!! immovp.is
presentes ou futuros, a menos que 11ão sejão especialisadas, de­
terminando-se o valor da respollsabilidade, eimmoveis á ella S1L­

jeitos, e que os r('gulamentos estabclec.ão a formula destas
especialisações, torna realizavcl a inscripção, garante o di·
reito das pessoas a quem ellas se referem, e attende a con­
veniencia do credito real. que tem por baze a publiciriade
dos encargos da propriedade immovel;.e tanto he exacto,
que no Capitulo 2 • titulo 5 • cio Projec.lo n. o 124 se esta­
belece que a inscripção da hypothcca legal da mulher deve ser
requerida: 1.· pelo marido, ou pelo Jlai ; 2.· pela mulher ou
pelo doador, e tambem por qllalquer parente .de lia, ou qual­
quer pessoa do povo; e que a inscripcão da tutela ou curatela
deve ser reqllerida pelo tlltor ou clll"ador, pelo testamenteiro
ou por qualquer parente cio orphãll, O'} mesmo por qualquer.
pessoa do povo, ficando sujeitos ás penas disciplinares impos­
tas no~ regulamentos, além da responsabilidade civil e crimi­
nal, os empregados li quem illcumbcm as referidas inscdpcões,
C]uaes são os tabellifies e escrivács de orphãos, o da provedo­
ria, o curador geral, e o mesmo Juiz dos orphãos c o Juiz
de DireiLo em correição..

Iguaes garanLins slío dadas no dilo capitulo á respeito
de pessoas semelhanles. A nobre Commissflo do Senado,
lião oppondo duvida alguma á doutrina do cilado capitulo
relativamente ás hypo,lbecas convencionaes, persuade-se que
os empregados a quem incumbe as inscripções das hypo­
thecas legaes dos menores, não hão de ser sollicitos e di­
ligentes. como convém, mas segundo os principias de di­
reito, porque bum ou outro desses empregados tenha sid()
deleix.ado, não se p6de concluir que lodos hão de ser de­
leixados ou omissos: seria isto huma grave injustiça. Em
quinto lligar finalmenle, o projecto n.· 124., tratando dos
eífeitos das hypothecas e suas remissões, da extincção das
·hypothecas, da cancellação das transcripções e inscripções,
da publicidade, estabelece bllma jurisprudencia nova, jusla
e conveniente ús actuaes circumstancias do paiz, que ha
muito tempo reclama providencias desta ordem, e que já
fOJão recommendadas nos discursos da Cor6a .de 1857 e 1859.
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'Files são as ra~'ões que ollrigárilo a separar-me dos dou!>
outros membros da Commissilo, e tambem porque o Pro­
jecto n, o 124 já foi approvado pela Camara dos Senhores
l~eputados, e era necessari? considerar as difficuldades pra­
tll'as qne cada hum dos ditos projectos po~sa enCOlltrar na
e'<eruçi1o, .como o Governo recommelldou no filiai do citado
Aviso, - S, Paulo, 18 de Março de 1860. - Veiga Cab1'al.

Secretaria da Faeul(lade de Direito da Cidade de S.
Palllo, 3 de Maio de 1860, - José !Ual'ia de Avcllar 81'ote1'o.
Está Conforme. - Brotero.

Pa.reee.o cio SUluoeulO TriVnlilal ele Justi~a.o

JIlm. e Exm. Sr. - Em cumprimento do Aviso de V. Ex.
de 13 de Dezembro do anno proximo passado, em que
e~ige o parecer deste Tribunal sobre fi conveniencia de huma
lei que, regulando as hypotheras, facilite o credito esegure
o direito dos credores, enviando os tres projectos, hum da
Camara dos Senhores Deputados e dous do Senado, eum­
pre-me responder que, apresentando hum dos membros do
mesmo Tribunal o parecer incluso por copia, e sendo discu­
tido em Me~a na sessão dtl 2 do corrente, decidia-se pela
maioria que, parecendo preencher os qnesitos do referirlo
Aviso, fosse elle remettido á V. Ex., não podendo todavia
algnns dos Conselheiros adopta·lo inteiramente como seu,
e nem expender suas proprias idéas, visto que a materifl,
exigindo por sua gravidade hum arcurado e mui reflectido
estudo, não podia esse trabalho ser desempenhado em tão
curto espaço de tempo. .Concordlío todos sobre a necessi­
dade de humo tal lei, mas reconhecem que em quanto a
propriedade entre DÓS Dilo estiver melLlol' firmada, já pelo
que toca aos limites e direitos dos possuidores, já fi respeito
do valor das terras, que varía conforme o lugar em que
se achao situadas, não poderá hnma hypotheca segurar suffi­
cientemente o direito dos credores que, ou nã/) emprestarilo

. 'seus dinl~eiros, ou se os emprestarem, será com hum ex­
cessivo premio, o que não póde convir á qualquer empre­
'hendedoi.

Deus Guarde a V. E;{. Rio de Janeiro, 5 de Maio
de 1860. - IIlm. e Exm. Sr. Conselheiro João Luslosa da
Cunha Paranaguá, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocios.da Justiça.- O. Presidente do Tribunal, JoaqH.im José
lliniteiq'o de Vascowellos.
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IJIm. e Exm. Sr. - Fez-me V. Ex. 8 homa muito dis­
tincta de consultar sobre as tfe questões indicadas no Aviso
do Ministerio da Justiça de 13 de Dezembro do Dnno pas-'
sado. Sinto que materia t;1o vasta, importante e compli­
cada seja submeUida .ao meu juizo, muito inferior á gravi­
dade do objecto. Direi todavia o que entendo a este, respeito.
Os quesitos são: 1.0 Ruma reforma geral de todo o tC­
O'imell hypothecario sobre as bases da especialisação e pu­
blicidade he exequivel no Brasil, no estado actual de sua
propriedade territorial? 2.° Quando essa reforma seja pos­
sivel e realizavel, produzirá ella immediatamente á sua Pl:O­
lllulgação o etfeilo que se dp.seja, de auxiliar e promover
o desenvolvimento do credito territorial, ou esse elfeilo serâ
tardio e lento, só depois de radicados no raiz os habitos e
formulas estabelecidas pelo novo systema? 3.° Huma lei
de excepção a favor das associa\'ões territoriae , garantindo
as hypothecas celebradas com eS'ias as ociações por buma
preferencia absoluta, fundada na remissão do immovel, será
de mais facil execução e de mais prompto resultado?

Direi com franqueza a minha humilde opiuião. Todos,
e com muita especialidade os homens do fOro, reconhecem
que náo ha entre nós syslcma hypothecario, e que as poucas
disposições relativas ao assllmpto, que nos regem, estão espa­
lhadas em huma multidáo de leis fugilivas.

O Al\'ará de 20 de Juuho de 1774, que estabeleceu
diversas regras e preceitos ácerca das hypothecas, pécca por
sua deficiencia, e não dispensa a legislaçáo anterior, mes­
quinho e 'contradictori<l,

Esse mesmo Alvará não bastou, e leis posteriores vierão
commenta-Io e explica-lo. O § 41 desse Alvará plantou, ou
antes legalisou o arbitrio dos juizes, tornando mais confusa
a materia, e occasiouant!o mais frequentes contradicções nos
julgados. He portanto concludente que huma reforma se raz
necessal'ia, e mesmo inJispensavel. O grande desideratum
porém r.onsiste em fix.ar a bases dessa reforma, estabelecer
I) modo sl'guru de constituir as hypothecas, e determinar a
extensão e limites dos direitos e obrigações que dellas se
uerivão, graduar as prelações, conforme a importancia dos
c\iversos (lireitos creditorios, e isto por maneira tal, que as
/Iovas disposições não ataquem de frente as idéas á longo
tempo recebidas, os hubitos e costumes consagrados pela com~

mum e geral opiniãO.
He regra muito sabida que a bondade da lei consiste

menos na pel'fQiçilO absoluta das iJéas que consagra, do que
lia sua exequibiliJade. e applicação que possa ter ao povo
em prol de quem he feita. E esta exequibilidade depende
e sellcialmente, como já disse, do caracter, habitos, liSOS,
opiniões, e até dos prejuízos lle se mesmo }Jovo, No estado
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presente lias cousas não me parece possivel passar su bitamente
de hu~ r~gil11en, confuso sim, mas arraigado no paiz; para
outro IOtellamente oppo to.

O regimen bypothecario entronca-se cm toda a nossa le­
gislação civil, prende-se ás leis quc ~egulão os contractos
onerusos e gratuitos, quer pelo que re peita ú acquisiçãO,
quer á transferencia lia propriedade. No genero importan­
tissimo da propriedade entrão os capitaes, os moveis, os se­
moventes; para avaliar essa transferencia e acquisição he
mister attender á capacidade civil e legal dos contrahentes. Os
béns dotaes, dos orphãos, dos interdictos, determinão lambem
as bypothecas. Para pÔr em barmonia o novo regimen com
o systema da nossa legi,lação civil, e até com a commercial,
seria indisl'cnsavel modificar ao mesmo tempo estas legislações.
Modificar, ou, digamos melhor, alterar substancialmente o
actual regimen hypothecario, sem fazer o mesmo á demais le­
gislação, seria suscitar hum sem numero de embaraços, pleitos
infinitos, tornar preponderantes as interpretações dos juizes e
Tribunaes, e vacilante, incerto e sem garantias o direito de
todos: por outra, seria proJuzir huma maior confusão, des­
acreditar o novo systema, e tornar mais difficeis as graduaes
moJificações futuras. Demais, no Gstado actual do paiz, em
que a propriedade varia infinitamente de preço, suhindo do
mais elevado, e descendo ao minimo, segundo as localidades
e distancias dos grandes centros industriaes; em que a terri­
torial nem he demarcada, nem conhecida, e quasi sempre
contestada pelos vizinhos~ confinantes e intrusos, e em que,
sem medo de errar, se póde affirmar que metadé das de­
mandas dos homens do campo que vem aos tribunaes versão
sobre terras e seus limites; não he passivei fundar o credito
sobre a proprieJade territorial; porque o credito antes
de ludo e~ige a certeza e segurança da propriedade que
o garante. Nem este estado de cousas, já muito máo, he
estacionario: entendo que devemos aguardar hum peior porvir.
Os estabelecimentos ruraes, para os quaes he de vital in­
teresse o credito, ameaçáo ainda maior decadencia do que
aqueIla em qne se achãó. A terra s6 tem o valor pelo
trabalho, e o trabalho não se póde emprehender sem braços;
os braços escasseão cada dia em progresso espantoso por
causas que, sendo conhecidas de todos, fôra inl:llil i!ldicar.
Como funllar pois o credito em relação á propriedade real,
se elia perde de valor de dia á dia? Quaes são os esta­
belecimentos de credito que olfereção capitaes sem garantias?
E he sem garantias, porque, no caso de impontualidactc
dos devedores, inutil he a esses estabelecimentos huma
hypotheca, cujo producto Dão podem realizar, além de outras
razões, porque ninguem cubiçará terras quando ellas perdem
de valol", e não ha braços para rotea-Ias e aproveita-Ias.

11
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1'01' essas poucas idéas he facil concluir que, segundo o
meu modo de vêr, o regimen offerecido no primeiro quesito
acima referido não pócle.ter, ao menos por agora, cabimento
no paiz.

Pelo que toca ao 2.° quesito, julgo que a resposta
está dada com o que acabei de dizer. Ainda '<Iuando admis­
sivel fosse a reforma radical projectada, o desenvolvimento
e applicação do novo systema trOIJecariiio ti cada passo ante
os habitos antiquíssimos da população e os principias que
ella está costumada á considerar como garantias certas. O
(lepl'eciamento do meio circulante, a sua constante fluctua­
{'ão, a falta de agentes que tornem e perançosos os pro­
ductos da agricultura, isto he, que deem yalor ás proprie­
dades rumes e as mantenhão em hum valor pouco vnriavel, são
outros tantos embaraç,os que difficullão o systema projec­
tado. Pelo que loca ao 3.° quesito, responderei que hum
privilegio exhorbitante seria conferido á companhias pode­
rosas e ricas contra as classes pobes O principio absoluto
contido neste 3 ° quesito seria inefficaz e de defficullosis­
sima applicação. Seriu inellicaz; llorque o privilegio ten­
deria a fazer com que os estabelecimentos bancarias, absor­
vel!do grande numero de prollriedades ruraes, com graves
prejuisos da agl'Ícultura e dos devedores, ficarião na im­
possabilidade de realizar os seus valores por falta de con­
currentes ás compras ou arrematações dos immovejs hy­
polhecados.

A abundancia dos generos otrerlados diminue o seu
valor, e este ainda mais se diminue na razão da dimi­
lluição da procura. Quem quererá-terras quando ellas nada
valerem? Seria de difTIcultosissima applicação; porqúe são
mui variados os interesses llublicos e particulares. Es~a hy­
)lotheca absoluta daria preferencia aos estabelecimentos ban­
carios sobre a Fuzenda pQblica? Em todos oS'casoll? Ou
~Ú em alguns? Eis aqui o systema entendendo com a le­
gislaçlio Fiscul, em relaçüo aos exactores, aos contribuintes,
aos arrematantes, aos assignantes de alfandegas, e aos sim­
ples devedores por contractos &c. &c. l~sta hypotheca
absoluta excluiria a legal, que tem os orphãos, os dotes &c.?
Considerando a parle commercial, admitlir-se-hião' ou não
as distincçôes e graduações do Codigo do Commercio
desde o art. 873 até o art. 892? Eis aClui o novo sys­
tema modificando e complicando a legislação commercial no
caso muito frequente de selO devedor ao mesmo tempo agri­
cultor e negociante. Se porém se julga de absoluta neces­
sidade a adopção de hum dos dous systemas conteúdos nos
dous projectos orrerecidos ao Senado e á Camara dos Senhores
Deputados, projectos que acompanbão o Aviso acima citado,
então me parece que deve prevalecer o primeiro; não por
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achar n~lIe removidas as difficuldades e inconvenienl.es que
~onderel e se me antol!lão, mais sim por entender; que
Innova menos, e se conforma hum pouco milis á indole dns
nossos habitos, c prornelte menos perigos aos interre~ses Pll­
blicos e particulares. Está longe ue mifU fazer a com­
paraçao do mcrilo e perfeição dos dous projectos, seria te­
meraria huma tal pretenção: o que acabo de dizer he intei­
ramente subordinado ao principio que acima indiquei, e he
que na confecção das leis se deve attrnder menos á bon­
dade e perfeição absolula delias', do que êl sua bondade re­
lativa Eis aqui a minha opinião Dens Guarde a V. Ex.
Hio de Janeiro, 26 de Abril ue 1850. 111m. e Exm. Sr. Con­
selheiro Joaquim José Pinheiro de Vasconcdlos. - O COIl­

selheiro Gustavo Adolfo de-Aguilm' Pan1o.ia.
E tá conforme ao original, qne fica archivado ne ta Se­

cretaria do Supremo Tribunal tle Justiça. aos 5 ue Maio de
1860.-0 Secretario João Pedreira do Couto Ferraz.

Pa.I"cem- da Facultiade de Dia"cito do llecUe.

111m. e ·Exm. Sr. - A Congrega~'ão dos Lentes da Fa­
culdade de Direito da Cidade tio Heeife satisfaz a honrosa
exigencia de V. l~x., communicada á Directoria da mesma
Faculdade por Aviso de 13 de Dezemhro ele 1859, emit­
tindo O seu parecer sohre os quesitos que lhe farão apre­
sentados nos seguilltes termos. Quanto ;10 primeiro quesito,
pensu a Congregação qlle o estado aclual da propriedade
territorial do Brasil, lião demarcada, incerta e mal conhe­
cida, como muito sabia e acertadamente ". Ex pondera,
não he todavia hum motivo assaz forte para por si só dever
obstar á reforma geral de todo o actual regimen hypothecario
sobre as bases da especialisaçao e publicidade. E assim o
pensa a CongregaCãO pelas seguinte.s razões: Primeira, por
que, ainda que seja verdade, come de feito !le, que 11 res­
peito da maxima parte das propriedades terriloriaes du BrDsil,
são incertos e mal conhecidos, assim o dominio como os
verdadeiros limites dellas, por falta de instrumentos proba­
tivos de sua legitima acquisição, e das respectivas medições
e demarcações, comtudo muitas propriedades territoriaes ha,
que não estão nessas circumstancias, e cujo dominio e li­
mites são pelo contrario certos e bem conhecidos. Se­
gunda, porque se o estado actual da propri~dade territorial
do Brasil, llll sua maxima parte não demarcada, incerta e
mal conhecida, ho de feito para os. possuidores de terras col­
locadas nessas circumstoncias hum "'rande obstaculo á acei-
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tação de hypotllecas snbre suas terras, e ii venda destas a retro,
pensa a Congregação que he isto hum motivo a saz forte lião
para se retardar a dita reforma, que eUa julga util, e essencial­
mente necessaria para o livre desenvolvimento elo credito mer­
cantil, .industrial e territorial; mas para que o Goveruo faça
activar a demnrcação e medição das terras publicas, e daquellas
das datas de sesmarias concedidas a parliculare , que nunca
forão medidas e demarcadas, ou de cujas medições e demar­
cações não exi te nem tombo, nem vestigios eguros e incon­
{roversos. Terceira, porqúe, se por outro lado o mesmo es­
tado da propriedade territorial, na ua maxima parte não de­
marcada, incerta e mal conhecida, póde em muilos ca~cs dar
lugar a que a garantia real dos e:nprcslimo' de dinheiro a juro,
e de outras semelhantes obrigações pccuniarias con~istentes

em hypotllecas sobre taes propriedades, ou venda destas
a retro, seja irrita e DUna por não serem os devedores
hypothecantes se não apparentes senhores dell11s, e serem
outros os verdadeiros senhores, os quaes ao depois as reiven­
dicão, ou podem rei vendi cal' : se póde tambem dar lugar
a que a dita garantia real seja !lumas vezes muito superior,
e outras muito inferior ú imp0l'lancia da obrigaçüo garalltida;
o que 110 primeiro caso he hum grave mal para o devcllor
bypothecante, se não sempre, ao menos em alguns casos,
e no segundo, para o credor hypothecario ; todavia entende
a Congregação, fundada na observaçãO e experiencia dos
factos, que tudo isso se verifica igualmente no actual estado
do regímen hypothecario, e sem duvida em maior escala
do que se verificará no regímen hTIJothecario ba.eado na
especialisação e publicidade, vi -lo que as hypothecas paclicias
geraes, mais sujeitas a esses e outros incol~venientes, ~ão per­
millidas pelo actunl regimen hypothecario, tanto quanto as
especiaes, excepto sómenle no que respeita ao commercio.
Como pois a especialisnção e a publicidadr, bases carlleaes
da prelendida \'eforma geral do actual regimen hy'púthecario,
isto be, como a exigeDcia legal das seguintes condições:
primeira ue ser toda a hypot!lecn convencional e legal
firmada por rscriptura publica, ou (em certos e de~erminados

casos) por outro semelhnnte àcto authentico, ~alorno termo
judicial ou fiscal e sentença passada em co 5a julgada;
segunda de se men~iofi'fl,r especificadamellte natureza, si­
tuação e de mais caracteres distinctivos do bem ou bens
immoveis que se hypothecão e seu respeclivo valor, se
o lugar da residencia dos hypothecantes; terceira, de se
escreverem as mesmas hypothecas no respectivo registro geral,
contribue muito, segundo pensa a Corrgregação, para se gra­
duarem as preferencias sobre huma base nuthentica e segura,
e para se prevenirem fraudes, que sem essas cautelas se
pl)dem commetter mais facilmente, apesar dã umeaça das penas
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de eslellionalo; por ludo islo eplende a Congregação que
8 dita pretendida reforma geral, neste ~entido, poderá trazer
algum bem auxiliar ao livre desenvolvimen~o do credito
territorial; e que por bso mesmo não se deve retardar li

dila rel'ormo, visto que a ogricullura, a quol decühe o olhos
vistos á mingua de braços, e principalmente por fillta de dinheiro
a juro modico e lenta omortização, e que aliás he a maior
e mais copiosa fonto da abundancia e prosperidade geral e
da renda do Estado, reclama urgentemente dos poderes
nacionaes o mais prompto e efficaz auxilio, a mais prompta
e efficaz protecção.

Quanto ao segundo quesito, pensa a Congregação que a
lei que estabelecer a dita pretendida reforma lião deixará
de ter a sorte commum a todas as leis novas reformadoras
de outras que 110m longo uso já tem radicado no paiz; i~to he,
pensa a congregação que os bons re~u](ados que e pódem
l'sperflr da reforma geral do aclual regímen hH"l0tbecario
sobre as referidas bases da especial isação e .publicidalie, huo
de vir lentamente em grndação crescente, alé que finalmente
cheguem a radicar-se por toda a parte os noyos babitos
e novas formulas estubelecidas pelo novo sy terna, o qual
por i~so mesmo exercerá no principio de sua execução pra­
tica pequena influencia benefica sobre o de~envolvimento

do credito territorial, ° qual aliás depende principalmenle
da remoção dos poderosos Obst:1CUIrS que lhe oppõe a incerteza
do dominio e dos verdadeiros limites da maxima parte das
nossas propriedades territoríaes, Todavia, não crê o Cl)n­
grrgoção que seja necesSürio muito tempo para se radicarem
no paiz os novos habitos e as novas formulas que e estabele­
cerem pelo novo systema; e principalmente se este róI', como
he de eSJlerar da sabedoria e patriotismo dos corpos coJle­
gislativos, e do governo sabiomenle org1.1lüsado, prumpla,
adequada e exuctamenle executada. As im pois, pensa a Con­
gregação que o projecto n. o 7, de 1857, olferecido ao Senado
pela respectiva Commissão de Legislação, em substituiçãO ao
que substituio o de n. o 124., de 185.4·, contribuirú mais ou
menos para o desenvolvimento do credito territorial, ao mes­
mo tempo que olferece menor numero de inconveniente do
que cada hum dos que o precederão.

Qanto porém á fundaçãO de estabelecimentos de credito
territorial, pensa a Congregação que, em quanto exi tirem em
toda a sua actuai amplidão os indicados defeitos da nossa pro­
priedade territorial, e em quanto, por outro lado, não cessarem
de ser tão frequentes, como são nas nos a praças, as os­
cillações do interesse do dinheiro, pouco ou nenhnm bem
se póde esperar de taes estabelecimentos, visto que as
garantias que se lhes poderião conceder contra os referidos
defeitos são por hum lado summamente embaraçosas e



- 86-

desanimadora pura o mesmos eslabelecimentos, pellls delon­
gas dos processos e liligios que crMn; e são por outro
lado excessivamente di pendiosas para os proprietarios ter­
ritoriaes que pretendessem pnra obterem os cnpilaes de
que carecessem vender-lhes a retro, 011 Itypothecar-Ihes, as
suas propriedades ou parte deli as. O e"tado actual da
agricultura no Brasil (a Congregação já o (li~se, c julga dever
ainda repett-1o) decahe a olhos vistos á mingua de braços,
e principalmente por falta de dinheiro á juro modico e
lenta amortização, e portanto não comporta o referido
excesso de clespezas, as quaes não podcrião deixar de pezar
sómenle sohre ella na Ui! totalidade, e em toJo caso, qual
quer que fosse o exito final dos referidos processo'; e por
isso mesmo aggravarião mais c mais a miserrima sitllação da
m:nima parte dos proprietarios lerritoriaes cujas terras nI:ás,
sendo já por si mesmas de panca valor, vão se depreciando rIe
·diu em dia por falta de cultura e melhoramentos de que
são susceptivei~, e que as tornarião cem vezes mais fecnnclas
e mais productivas, c lhes augmental'ÍÜo o valor nessa mesma
proporção, ~e por ventura os mesmos propl'ietarios po(le~Selll

obter com menos cu to o trabalho e capitacs para isso
necessarios. As gravosas condições que para garantir taos
estabelecimentos COnll\l os referidos defeitos ou inconvenientes
da milxima parte da \lassa propriedaJe terrilorial, são exigidas
noprojecto-E--rle 1859, apresentado noSeoado pelo Exm.
Barão de ~Iuritiba, laes como a segunda do artigo decimo
do Capitulo segundo do primeiro TiLlllo, e todas as que
formão o segundo Capitulo do segundo Titulo, e algumas
mais, são huma palpilanl~ prova Jo que a Congregação
acaba de ponderar sobre o gravame das garantias qne no
estado actual da maior parte da nossa propriedade territorial
se reqnerem nos e labelecimentos de credito tenitorial
para Ileutralisar os effcitos da imperfeição da mesma pro­
priedade. Se o Governo de Sua Magestade Imperial podesse
contar com certeza que, auxiliando a fundação de estabeleci­
mento de creJito terrilorial com huma boa porção do fundos
publicas, eontrahindo para esse fim onde mais conviesse
hum empreslimo proporcionado tÍ cs a nova despeza publica,
com o prazo de vinle ou trinta annos, acharia nus provincias
do Imperio, onde taes estabelecimentos fossem mais necessa­
rios, sufficiente numero de cidadãos prestantes, assaz ricos,
de solido credito, intelligentes, desoccupndos, de inteira pro­
bidade e de acrisolado patriotismo, que de boamente
quizessem e podessem encarregar-se gratuitamente da direc­
çao, administração e gerencia de todos os negocios e
serviços desses estahelecimentos; então estes certamente
poderião fornecer <í agricultura, a juro mocüco e lenta
amorlisação, os capitaes de que ella carecesse, c essa vantagem
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compe?saria largamente aos proprietarios territoriaes que
os obtivessem sobre hypothecas de suas propriedades, ou
por venda destas a retro , us despezas e perdas de tempo
de que a Congregação acima fallou. Se isto porém não
fÓr passiveI, então pensa a Congregação que as despezas
do custeio dos referidos estabelecimenlos não lhes podem
permittir, nas circumstuncias actuaes, fornecer á agricultura
a modico juro e lenta amortização, como he de absoluta
necessidade, os capitacs de que ella carece para se levantar
do lastimoso estado em que a tem lançado o alto juro do dinhei­
ro, a carestia de trabalho e de todos os generos de que precisa
para seu desenvolvimento; assim como tambem os impostos
que pesão sobre ella, c que ajudarão a muta-la, se delles não
for alliyiada. He isto, Exm. Sr., quanto a Congregução pôde
colher do breve estudo que lhe foi dado fazer sobre a materia
sujeita no curto espaço de tempo que para elle lhe foi
prefixado. Recife, 16 de F~vereiro d.e 1860 - Dr'. Lour'enço
T1'igo de Loureiro - Conforme -O Secretario José Honor'io
Bezerra de Menezes.

Pareceres do DII.'. AUi~II.do 'I'eixeil'a, de
Freitas,

111m. e Exm. Sr. - Na occasião presente, em que todas
as faculdadades do meu espirita se achão absorvidas com o
trabalho do Projecto do Codigo Civil, cuja primeira parte
pretendo dar a luz e submetter á censura publica depois
da abertura da proxima sessão legislativa, 1Ie para mim as­
saz penosa a distracção que veio provocar o Aviso expe­
dido pelo Ministerio dos Negocias (~a Justiça em data de 13
de Dezembro do anno proxirno passado, e por mim tardia­
mente recebido em fins de Janeiro do corrente anno.

Sentindo a urgente necessidade de desenvolver o cre­
dito territorial, e so'breludo de favorecer a creação de esta­
belecimentos proprios u ministrar com segurança á nossa
decadente a6riculturu ós capitaes de que ella tanto carece
na dificultosa crise que vamos atravessando, o Governo Im­
perial me faz u honra de consultur sobre varias questões
relativus a esle importante assumpto, questões ligadas á di­
versos trabalhos iniciados nus Camaras, sendo os principaes
o Parecer de hllma Commissão do Senado e tres Projectos
que ucompanhárão o referido Aviso.
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Farei todos os esforços para cOlTesponder á confiança
de que se me julgou digno, e a ordem de minhas idéas
será a seguinte. Tratarei primeiro de resolver as tres ques­
tões do A\iso, e pa sarei depois á analyse dos ponlo cllpitaes,
nem s6 do Parecer da Commissão de:' Senado, como tambem
dos Projectos.

PRIMEIRA QUE$Tlo.

II Ruma reforma geral de todo o regimen hypothccario
« sobre as bases da especialisação e da publicidade he exe­
II quivel no Brasil no estado actual de sua propriedade ler­
I( rit()rial, não demarcada, incerta e mal conhecida? »

Na generalidade em que esta questão se acha furmulada,
creio que ninguem, á não ser incompetente na materia,
deixará de resolvÓ-la affirmativamente; e até direi mais, que
outra não poderia ser a solução, não unicamente em reluCÃÍo
ao Brasil, mas sim éí todo e qualquer paiz politicamente cons­
tituido, e cuja propriedade immovel tenha huma organisação
qualquer. l~ se o regimen hypothecario não he mais do
que o complexo de todas as disposições legislativas concer­
nentes ás diversas especies de hypolhecas que entrão no
dominio da legislação civil, e que portanto fazem parte do
Projecto do Codigo Civil, cuja redacção tenho entre mãos;
vê já V. Ex., que esle Projecto deverá necessariamente con­
ler huma reforma geral de todo o regimen hypothecario,
fundada sobre as bases da especialidade e da publicidade.

1\. differença que haverá entre a execução do meu pr-o­
pcsito nesse Projeclo, e a reforma parcial que agora se tem
em mente, será a mesma que a de algumas partes de hum
corpo formarrdo com ouIras a synthese da natureza, em
face dessas mesmas partes amputadas para exteriormente apre­
sentarem hum todo arLificiaI. Se toda a reforma fragmen­
taria da legislação civil corre o perigo, ou ser incompleta ou
de transcender a circlimscripção de seus limites, subordinando
.as primeiras idéas áhuma idéa de segunda ordem, o que se deve
esperar de huma reforma parcial das leis hypothecarias, que
são, mais que nenhumas outras leis do Codigo Civil, ligadas
á todas as partes deste Codigo e delias depenrlentes? Quando
o meu pl'ojeclo apparecer, V. Ex. exactamente confirmará
esta verdade, observando que o capitulo das hypothecas de­
riva das disposições r1isseminadas pelo codigo inteiro.

A legislação, como todas as instituições humanas, não
está condemnllda á immobilidade, e na parte relativa ás hy­
pothecas muito convém estudar a historia delIa. para ver­
se como da primitiva e grosseira idéa da transmissão do
immovel no penhm' e na venda a, retro chegou-se ao syste-
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ma lIas hypotllecas occultas 110 Direito Romano) e como das
insLiLnições fcuuaes brotou o germen das lIypothecas publi as
e e peciaes, hoje em maior ou menor e cala eslatuir1as no
rOlligos e legislações mo.demas.

A questão pois não he a da possihilidade de humo legis­
lação II 'pothecaria dominada pela normas da especiali­
dade c da publicidade. Esta questão acha-se peremptoria­
mente resolvida pela historia, pelo ra iocinio, pelas legi lações
conLemporaneos, e até pela nossa legislação actual. Em qu
grão porém se póde plantar em bum pai.z dado o systema
da e pecialidade e publicidade das hypothecas? Eis o pro­
lJlema que resolver devemos em relação ao paiz pOl' cuja
prosperidade lodos nos empenhamos, e, resolvido esse pro­
blema, cumpre examinar o' figurarlo obice da incerteza dos
limiles da nossa propriedade territorial, á que o Aviso Im­
perial exclusivamente prende a questão proposta.

Para assignalor os differentcs sJ'stemas que he possivel
adoplar tratando-se da legislação IrypoLhecaria, convém antes
(le turlo, em ordem á ev~tar falsos juiws, que se separe a
id "a da especialidade das hypothecas da outra idéa da pu­
blicidade, posto que esta quasi que seria inutil sem aquella.
A especialidade não se refere senão ás hypothecas, ti publici­
!Iude comprehende além das hypolhecas, toda a organi ação
da propriedade immovel, absoluta e limitada, já quanto ao
modo cIo transmissão della, já qnanto aos direitos reaes qn
sobre ella se constituirem; e pôde comprehendeT além di to
alé as incapacidades accidentacs.

Tomando a primeira i<1éa da especialidade, o re~imen

h 'pothecario pôde variar na razão das varias e pecies de hy­
pothccas, que podem ser convencionaes, legues simplice. ,
leg<lc privilegiadas, e judiciarias. Adoptar a idéa da e.pe­
cialidade quanto s6mente ás hypothecas convellcionaes, eis
!lnlll primeiro systema, e o menos que se pôde fazer cm ser·
viço dessa idéa, melhoramento que já existe enLre nós de­
poi do art. 266 do Cod. do Com., que com a sua disti ncção
de hypotheca que chamou mercantil, prohibio as hypothec~s

rrerne sem nomeação especifica de bens. Resulta de ta pn­
meira observação, que a especialidade das hypoLhecas j,í nao
!le para o Brasil huma insLituiçao nova.

Dando-se mais hum passo uyaJll:e no pei! amento de
comprehender na idéa da especialidade a~ llypoihecas -Iegn?~
e as judiciarias, poder-se-ha chegar a diversos systemns. JlI
prohibindo as hypothecas judiciarias, já ordenando-se q~e

sejilo especiaes sómente algumas das lJypothecas le.gaes, e J.á
finalmente permil.tindo-se a hypotheca legal produzIOdo efrel­
tos sobre todos os bens presentes e futuros do respon:;;avel,
com tanLo que venha depois á circumscrever-se á certes e de­
lerminarlos ben. Ue i:.to o qne propriamente se chamil-

12
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especinlisação, - Ahi temos diversos typos do t'egimen llypõ­
Ihecnrio, e só n.o aspecto tia idéa da especialidade, pres­
cinélindo da outra idéa da publicidnde.

Se pnssamos agora á irléa dn·publicidade, o circulo lIe
muilo maior, e por isso mais larga a possibilidade dos syste­
mas. Applicada essa idéa s6mente ás hypothecas acharemos
do mesmo modo outros t.a'ntos syslemas pal'llllelos das lres
cspecies ele hypothecas de que havemos fallado, sendo tam­
bem o menos que se pMe fazer, dar sómente publicidade ás
hypothecas convencionaes, como felizmente já entre nós acon­
"teceu por bem do Decrelo de 14· de Novembro de 181~6, que
instituio o registro publico, inutilmente tambem instituido
pelo Cod, do Com" sob a influencia da já notada distincção
entre hypothecas commerciaes e civis, distincção que nnnca
existio em direito, e que:: não existe na realidarle das cousas,

Dever-se-ha porém malldar lambem inscrever no regis­
tro publico as hypothecas legaes, e as judiciaes? Df3verão to-

'das essas hypothecas ser inscriplas, ou sómente huma parte
dellas? Aquillo que se adoptar com mais ou menos lati­
tude terá o caracter de hum regimen hypothecario distincto,
em que sempre se considera a seguranç.a que devem ter os
credores hypothecnrios, para que o pagamento de suas é1ivi­
das não fique burlado pelo conflicto com hypothecas arllerio­
,res que devão ter preferencia.

Entretanto, ainda mesmo que a publicidade se eslenda á
todas as especies de hypolhecas, o legislador não poderá dar
aos r!'edores hypotbecarios a segurança que tanto se desl~ja,

sem ,que o registro publico comprehenda mais nlguma cousa
do que a inscripção das hypolhecas. He o que se toca com
o dMo, porque se esse credur deixa ele .cobrar sua divida,
quando elle fôr preferido pelo titulilr de humu hypotheca
anterior clandestinn, do mesmo mod'o não cobrará sua
divida, quando a hypotheca róI' comtiluitla por hum devedor
estel1ionatario, que anteriormente já havia vendido os bens
hypothecados, ou no caso de huma resolução, quando a pro­
vriedade fôr fiduciuria.

Accresce ainda que a segurança que se 'qner dar aos cre­
dores hypothecarios deve ser inteira, quero dizer, deve ga­
rantir-lhes a cerleza do embolso integral da ,divida, cujo
valor foi calcuIndo pelo dos bens hypolhecados na llypolhese
de se acharem livres, e não gravados por direitos reaes de
outros que repl'esenlão huma parte do valor integrante de
taes bens. Se o credor hypothecario não conhecer a exis­
tencia desses direitos reaes, e se, não paga a divida, o im­
moveI fór vendido para o seu pagamento, o producto da ven­
da será menor do que se esperava, peln diminuição do valor
correspondent.e ao do direilo real de outrem; e e1esta maneira
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o credor passilrá por huma decepção, perdendQ huma parte do
dinheiro que emprestámo

Ahi temos pois que a idéa da publicidade das hypo­
thecas nos conduz logicamente á da pubUcidade dos titulas
de transmissão, pura ou condicional, dos immoveis, c dos
titulos de constituição de direitos reaes; e neste ponto a pro­
posta questão do Aviso Imperial se traduz assim: -Deyem
ser inscriptas no registro sómente as hypothecas, ou tam­
bem as e 'cripturas de transmissão elo dominio dos immo­
veis, e as dos contractos constitutivos de direitos reaes?
Devem ser tambem inscriptos os títulos CatlSa-l11ortú, por
onde igualmente se transmitle a propriedade com modali­
dades e sem ellas, e por onue tambem se instituem direitos.
reaes? Devem sómente ser illscriptos os titulos de consti­
tuição de direitos reaes, e não os de transmissão de domínio?

Dos dous Projectos hypothecarios que aeompanhárão o Avisll
Imperial, o de 1854 amplia o registro a todos estes titulos
entre vivos, e o de 1857 só o applica aos titulos constituti­
vos de direitos reaes na propriedade de outrem.

Destas combinacões surgem varios mechanísmos do re­
gimen hypothecario em relução exclusiva com a idéa da pu­
blicidade. O registro publico das hypotheclls póde vir á ser
hllm registro geral de Jireitos reaes; e, nesta esphera, já muito
mais elevada, o legislador ainda terá hum campo vasto para
o seu arbitrio. Que valor terá essa publicidade das mutações
da propriedade immovel, e dos direitos reaes que a gravão e
affectão? Dará ella logo depois da promulgação da nova lei
hypothecaria a certeza legal do dominio, tranquillisando com­
pletamente os adquirentes e os mutuantes? Se não a der desde
logo, poderá da-la em hum tempo fixo depois da lei? Se não a
der desde logo, poderá da-la indeterminadamente, mas sempre
na occasião em que for necessaria? Se nunca a póde dar, resul­
taní alguma utilidade da inscripção publica dos titulas trunsla­
tivos do domínio de immovcis, e dos conslilutivos de direitos
reaes?

Cada hum desses ex:pedientes póde ser ex:equivel em hum
paiz dado, e de todos elles achamos exemplos llas legislações
modernas. Se o systema hypothecario germanico, sem ex­
ceptuaI' direito algum relativo a immovei', contém em seus
registros a prova inceusavel do domínio com todos os onus
á que possa estar sujeito, e dest'arte colhe da idéa ela publi­
cidade o maior proveito possivel j não se segue que os outros
systemas, que mais ou menos realizão essa idéa, e com effei­
tos .menos éllnplos, deixem de ter suas vantagens peculiares.
E por outro lado tambem he verdade, que todos esses sys­
temas não deixão de ter seus inconvenientes.

Em face dessa variada coordenação do regímen hypo­
th€lcal'Ío, que reduz a generalidade da questão proposta no

"
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_<\ viso Imperial ao voto de preferencia por hum dos systemas,
como exequível no Brasil, e apropriatlo á organisaçfio ue sua
propriedade immovel, o meu modo de pensar j~í de ha muito
11e conhecido; pois que em o anuo de 1854, tive honra igual
ti que se me faz nesta occasiüo, apresentàndo, hum longo
trabalho sobre o primitivo Projecto bypothecario, substituido
pelo que agora me foi enviado; traballlO em que approvei
o pensamento de que a publicidade fosse applicada, nüo só
ás hypotbecas, senão lambem aos outros titulos entre vivos
de acquisiçãO do domínio dos immoveis, e dos direitos l'eaes,
não paTa o effeiLo de dar a certeza legal da propriedade (o que
he absolutamente impossirel,) mas s6mente para o fim de
crear hUllí modo publico e uniforme de tradiçüo e acquisição
de direitos reaes, e como huma medida preventiva de cstel­
lionatos, e muito salutar para i~spirar confiança nos emprcs­
timos hypothecarios, e consequentemente para desenvolver o
credito territorial lanto quanto entre nó se terna passiveI.

Se V. Ex. quizer recorrer ao Livro da Consolidação das
Leis Civis, impresso por ordem do Goyerno Imperial, alli achará
na ullima parte da InLroduoçãO quando tralei das relações
economicas, hama apreciação exacla e minuciosa dos diversos
systemas do regimen da propriedade immovel com todas as
suas vantagem; e inconvenientes; e se nesse bosquejo muito
de proposito esquivei-me de dar preferer)cia á hum dos sys-,
temas, foi sómento pela convicção em que já estava, e em
que ainda estou hoje com muito maior amnco, de que sc
devêm abrir mão de reformar parcialmente a legislaçãG hy­
pothccaria, visto que essa reforma não póde ser completa e
perfeita sem hum estucio peculiar e profunLlo de cada huma
das materias do Direito Civil e do Codigo Civil, de cuja
redacção estou encarregado. Tudo estreitamente se liga na
llarmoIlia das relações juridicas!

He chegada a occasião, se não me engana a confiança
que tenho em mim mesmo e na divina protecção, de possuir
o, Brasil huma legislação civj\ tão perfeita, qunnto o póde 'ser
na actualidade; mas, se V. Ex. entende que, sem esperar
pelo Projecto do Codigo Civil deve dotar o paiz desde já com
a reforma d'a legislaçãO hypothecaria, minha l'e posta ao t.·
quesito do, Aviso Imperial he, que tal reforma, fundada sobre
as bases ria especialidade das hypothecas e da publicidade
della:s, e. dos titulos eutre vivos translativos de d·ominio e
constitutivos de direitos reaes," nenhum embaraço encontra,
com tanto que nUa ulLrapasse, quanto aos etreitos legaes do
xegistro publico" os limites do Projecto bypotheoario de 1854
proposto pelo Conselhe.iro José Thomaz Nabuco de Araujo,
quando M'inistro da Jllstiç:a.

Não esponho desde jL\ as razões que sustentáo csta minha
~Ollllião" porqu,e fôra aoticipar o qu..e terci de dizer na pro-
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xilllu contínual,;âo deste trubalho, e ultel'iul'mullte ú respeito
desse Projecto, e do Parecer da Commissão do Senado, qne
vivamente o atacáru em quasi todos os SellS artigos e para­
grilphos, otrerecendo em substituição Dum Projecto novo.

Ne'ta minha inicial resposla, qEe me lisollgeio de sub­
meUer ás cogiLa~ões de V. Ex., limitar-me-hei á huma simp1es
soluÇão affirmativa da primeira que tão do Aviso Impcrial, e
á algumas observações mais, tendentes á desvanecer o ima­
ginado obstacu!o á que se tem ligado nessa primeira questão
a pretendida reforma.

A incerteza dos limites da nossa propriedade territorial
só seria hum obstaculo, se quizessemos e pudessemos in­
troduzir no Brasil o puro systema do regímen hypothecario
germanico com a sua publicidade completa, com a slla e pe­
cialidade sem reserva, com o seu registro, e correspondente
cadastro indicador infallivel do dominio dos immovcis, e de
todos os direitos reaes. Equem he que se lembra desta utopia?
Quem se lembrar dessa transplantação, certamente nem co­
nhece a arvore que quer transplantar, nem tão pouco 9 ter­
reno em que espera que eIJa medre.

O systema germanico será sempre irreali ave! em todo
ó paiz onde a propriedade immovel, além de retalhada e
sempre sllsciptivel de retalhar-se ainda mais, he em sua maior
parte, senão no todo, fundada em hum domínio pntativo,
cuja ilIegitimidade não pôde di pensar o manlo das prescrip­
çães; e além disto o systema gennanico, sobre ser ntmia­
mente perigoso pelas continuas injustic:as que pôde occasionar.
está em opposição diametral com as idéas normaes do poder
judicial, como depois temi occasião de demollstrar.

Sem duvida para organisar-se hum cadaslro das teàas
do Imperio, fora tarefa imp0f;sivel, ou de muito diffidl exe­
cução, o extremar-se os limites das nossas terras clespovoadu~>

sem signaes de propriédade, adCluiriclas por posses primitivas
de mcro arbitrio, ou posses dadas por sesmariaS,IlOlTlinaes,
entre si contraclictorias; mas, se a reforma hypothecaria nJo
ultrapassar a meta do possivel, se adoptar a idêa da publicidade
so para os ulteriores movimentos da proprida-de territorial,
não chamando á contas a propriedJde existenle, nJo pro­
rompenJo por huma revolu\:ão espantosa, não abalando todas
as reLações civis; o estado da indivisão das nos 'as terras e
da incerteza de seus limittes nada inlluirá absolulamente
sobre a reforma hypothecaria, nem impedirá seus alutares
elleitos.

E demais, nem todas as ten-as do Imperio se achão em
tal estado de confusão de limites, nem a propriedade immo­
vel consta sómente de lerras incultas, distantes das cidades,
villas c povoações, e de terras de eslabelecimentos agrícolas.
Se o beneficio da reforma hypothecaria não aproveitar desde



logo á essas terras ue limites incertos, aproveitará indubi­
tavelmente á todos os proprietarios de bernfeitorias urbanas
e rusticas - res soli, - e ú todo' os proprietarios de terrenos
não distantes dos povoados, ou distautcs, que se achem medidos
e demarcados.

O resultado pois he sómente o ele maior ou menor somma
de beneficio que se possa colher; mas a impossibilidade de
colher logo hum grailde beueficio não he hum obsLaculo; e
mesmo quando nenhum beneficio fosse possivel colher logo
do novo regimen hypothecario, o legislador não teria razão
para esquivar-sc de dotar o paiz com leis melhores sobre o
regimen hypothecario, huma vez que essas leis preparassem
hum futuro lambem melhor, e de futuro podessem ser appli­
cadas. As leis sfio formulas abstractas destinada~ á transfor­
mar-se em relações da vida real, e qnando essas relações não
existem, as leis as promovem, excitão seu desenvolvimento,
e as dominarão quando cllas existirem.

Termino aqui minhas con!>iderações sobre o 1. o quesito
do Aviso Imperial, e muito bcvemente darei c:onta á V. Ex:.
das outras questões que se dignou propôr-me.

Deus guarde á Y. Ex.-Rio de Janeiro, 14 ele Fevereiro
de 1860. - lIlm. e EXI11. Sr. Conselheiro João Lustosa da
Cunha Paranaguá, Ministro e Secretario de Estado dos Negocio
da Jusliça. - A.ttgttsto Teixeim de Freitas.

- IIlm. e Exm. Sr. -Continuanclo á cumprir meu dever
na resposta ao Aviso Imperial de 13 de Dezembro do anno
passado, observarei a ordem jii prescripta ao curso de minhas
idéas no primeiro omeio, que já deve estar em mãos de
V. Ex.

SEGUNDA Q ESTAo.

« Quando essa reforma ( a do regimen hypothecario sobre
c( as bases da especialidade e publicidade I seja possivel e
c( realizaveJ, produzirá ella immedialamente á sua promul­
c( gação o effeito que se dcseja de auxiliar e promover o
« desenvolvimento do credito territorial; ou esse etreito virá
« tardio e lento, só depois de radieados no paiz os habitos
« e formulas estabelecidas pelo novo systema?

Resolvida como foi a primeira questão pela prel'erencia
que dei ao systema do Projecto hypothecario offerecido em
1854 p~lo Conselheiro J05é Thomaz Nabuco de Araujo, sob o
pensamento capital de não ter a publicidade outro fim senão
advertir aos mutuantes e adquirentes de que o proprietario'
actual do immovel não lem feito algumahypolheca ou alienação
anterior, não importando a inscripção ou transcripção dos



- 95-

reglstros a prora irrefragavd do dominio, que aliás fica sàlvd
á quem o \jver; mais depressa do que eu pensava vou in­
dicar as vantagens peculiares deste systema com todos os
seus elfeitos de presente e de futuro, para que V. Ex. exacta­
mente aprecie a influencia prom11ta ou tardia do novo regimen
á bem do credi lo territorial.

Se até agora não se tem duvitiado do benefico eífeito
do registro publico das hypothecas, e se praticamente nós o
conhecemos depois da promnlgaçao do Decreto de 14- de No~

vembro de 1846, que estabeleceu esse registro para as hy­
pothecas convencionaes; evidente he que o proveito do regimen
·da publicidade será tanto maior, quanto mais dilatado fÓr o
circulo que o abranger, llUma vez que o perigo de empl'estar
dinheiro sobre hypothecas não provém sómente de hYPolhecas
anteriores clandestina~, se não tombem dus alienações do
immovel, e da outorga de direi{os· reaes que diminuem seu
valor venaI.

Se já he hum beneficio inspirur confiança á quem em­
presta dinheiro sobre hypotheca, dando-se-Ihe certeza de que
o immovel não se acha onerado por alguma hypotheca con­
vencional constituida pelo proprietario actual; o benrfiçio
torna-se necessariamente maiC,lr, se aos capitalistas tambem
se "puder dar certeza de que o immovel nem tem o onus
de h}'pothecas legaes ou jndiciarias, nem tem oulJ'os 01105

reaes .que diminuão seu valor, e nem anteriormente foi
alienado pelo proprietario actual, ou por titulo de vonda
e qualquer outro oneroso, lJU 1)01' titulo gratuito de doação.

Por este ludo a introducção do novo regimen hypothecario
dará buma certeza completa, isto he, fixará na cabeça do
actual proprietario o dominio do immovel com o seu verda­
deiro valor; não o dominio legitimo, ou já ,legitimado pelo
tempo da prescripção, pois que isto he impossivel, e não
se procuí'a investigar; mas o dominio put'ltivo no estado
em que se acha, respeitados e salvos todos os direitos in­
cognitos de terceiros, Tal seró, Exm. Sr., o elfcito prompto
e immediato .. que á bem do credito territorial tem de pro­
duzir a projectada reforma com as bases indicadas, logo
depois da promulgação da nova lei. Esperar mais do que
isto será 1mma iIlusão,

Com o passo que já temos dado em reaJizaçíio da idéa
-da ·publicidade, comprehendendo unicamente as hypothecns
cOllvencionaes, o eífeito já colhido foi evitar o estellionalo
de que trata o art. 26" § 3',· do Codigo Penal, impedindo a
hypotheca especial de bum immovel á diversas pessoas, não
chegando o seu valor pam pagamento de todos os credores
nypothecaI'Íos.

Com a dilatação desse mesmo systema, com a reforma do
regimen hypothecario no sentido do Projecto de 1-854, im-
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pediremos os variados eslellionatos ue que (raLa o § 2.° tio
mesmo ar!. 26lj· do Codigo Penal, e o § lj.. o, posto que com-,
prehensivo de outras especies, e-vitando que. se aliene-o im­
.movel já alienado, ou sujeito á al~uma hypotheca, ou que
se o hypotheque estando jà alienado, ou que se o aliene ou
se o hypotlleque por hum preço maior do que elle vale.

O legislador criminalista adoptaria o inl!ical1o regimen
hypothecario como huma institnição suudavel pum prevenção
dos delictos. O legislador economista, possuido lia idéu de
auxiliar e desenvolver o credito territorial, olhará esse regimen .
~omo hum meio poderoso para cbegar á seus fins, e meio
tanto mais fecundo, se com u intenção de melhorar a legis~

laç[iO hypothecaria se ligar a outra de' fundar estabelecimentos
de credilo territorial, como se fossem o seu complemento.

Eis hum ponto sobre que V. Ex. deve muito fixar usua
atlençuo. Os que se lembrão de tão sómenle reformar a le­
gislação hypothecaria sobre o pcdestál da publicidade, sem
cogitf1rem cio principio da associação nas instituições decredito,
suo múos exploradorcs, que nUo ~abem colher da mina todos
os thesouros que ella encerra. Os que clamão pela prompta
crcaç,ão de estaheleci mentos de cre:Jito territorióll, sem lhes
in 1portar o estado da nossa legislação hypothec:lI'ia, e sem
primeiro euidürem tle reforma-Ia, süo pobres visionarias, qU,e
querem 05 fins sem ler os meios, e que tambem fazem do
credito territorial, ou - credito real :- huma icléu imperfeita.

Do meSmO modo fllle o - credite pessoal- r-epousando
i11lmediatumente sobre a reputação do devedor, existe pelo
nclXO da confiaf)ça que nelle tem o credor; assIm tambem o
-credito real-, assentnncIo exdusivamentesobre o immovel,
abstracção feita dr} pessoa de seu proprietario, existe pelo
nexo do direito real da hypotheca, e não póde existir por
outro meio. Como' pois pódc estar desligada da pretenção
de favorecor 0- cred.ilo terri torial a reforma da legislaçao
hypothecaria, já que se conhece o defectivo da legislação
nciunl nesta parte?

Do mesmo modo que o-credito pessoal- póde existir,
e existir por muitos aonos nas praças commerciaes do Imperio,
de hum commerciante para outro, de particular para parti­
cular, independentemente de estabelecimentos bancarios,
a~sim lambem concebe-se, que o--credito territorial-possa
igualmente existir de iRdividuos.para individuos, dos capita­
listas para com os proprietarios, sem que existão estabeleci­
mentos ou associações de credito territorial.

Ainda qLH,\ taes estabeleciment.os de credito terri tOJ'iai
nüo sejão creados, ou antes que ene o sejãD, he de esperar
que os emprestimos sobre hypotheca se tornem mais fre­
quentes, c nãe i08pirem o temor que tüo justamente des­
jDcrliío, desde que a I gisl:lÇfiO hypoLhe€ul'in em todas as. uas
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relações e onseqnencias mI' por tal 1nouo melhorfiua, que
decresça a de. conOança dos enpitali tas, tao arriscados como
se achiio pela legislação vigente á evicções e preferencias
imprevistas, e .cercados como estão de tantas qifficuhlades e1J1
suas acç.ões crediLorias, e nas execu~ões das respectivas
sentenç1js.

O qüe tenho até aqui ponderado he só em relaçuo nos
heneOcias immediatos da refor~a hypothecnria desde o mQ­
mento em qne ella fôr promulgndn; mas, se V. Ex. lançar
sua vi 'Las para o futuro, e bem se possuir da materia,
tnmbem conhecerá que esses beneficios, crescendo sempre
e sempre progressivamente na razão da idade da fiova lei,
promettem-nos em época nuo muito distante huma liquidação
da nossa propriedade immovel, senão completn, ao meROS
muito aproximada da legitimidade dI) dominio.

A' medida que, promulgada a nova legislaçuo ,hypo­
lhecaria, GS immoveis do Imperio fOf(~m sendo objecto J;le
translações de dominio, e de constituições de hypothecas e
ouLros direitos renes, a confiança. das acqu~sições e dos em­
presUmos hypothecarios será .sempré maior; e como seja de
esperar que os actos juridicos ou contractos eflicientes de
todas essas mutações e modificações da propriedade jm­
moveI sejão e c{)imados dos vicios iIlternos, e ,elos vicios d~

fórma, que os podem annullar, e occasionar-resoluções­
(pois que o interesse privado serásçmpre mais vigilante do
que toda a protecção patriarchal do~ fllfieciooarios p.ublicos) ;
depo~s de algulU tempo essa propriednde ficará purgada de
tod.os os achaques e hQ.mores neg·ros qlle no tempo da pr{)­
mulgnção da lej nova lhe circulavão nas veias.

QU{~m a livrad desse estado enferrQ'o será-aprescripçq.o­
es~a patrona do genero humano, que aliás o system.a hy­
pothecario germaoico faz dispensave\. Estabel~cido o t.empo
maximo da prescripção adquisitiva, trinta aonos por exemplo,
Lcntlo a posse trintennaria a legal presumpção ( presumpç,fio
juris ct U0 .iure)' de ju to titulo, e de boa fé, ao contrario
do qlle se dispõe no final da Ord. Liv. 4. o Til. 3. 0 § 1. 0

; ha
rle ccrlezn matttematica que, passados esses trinta annos,
contados da data da promulgação ~a tei nova, ficarão e?,­
linclos Lodos os direitos de-reiyj.nd;icação, e quaesquer outros
direitos reaes <IDC possão dar lugar á acções centra terceiroll
possuidores .

.No presente estado da I~g~slí)ção civH &certeza ·não ser~

com:pletu, porque além de que as p,'escripções dor~eJ1.l ç
nuo correm contra r,nenore e pessoas incapazes, póde acon­
tecer que sejão i(l,ter,rompidas, sem que se sa.iha que o forão;
porém estes cmbayaços. ~ão remediaveis, e certamente o .s~riío

no Projeclo doCodlgo CIVIl á qQ.e se acha pre a toda a minha
clistencia' e n~stil ordem de idéas, e por outras cOllside-

, 13
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rações que depois virão á pello, .1::-;. ainda mais fortalecerá
[\ convicção de quc he impossivel tcnlar hllma reforma da
legi lação hypothecaria, tão completa e rellectida qll:lllto
deve ser, sem que todas as outras partes da legislação civil
sejão estudadas e combinadas com c sa reforma. Fôra eer­
tamente e tranho qne no intuito de reparar-se o 'lI1gulo
arruinado de hum cdificio, fosse a obra executada 110r lllltna
mudança radical sem haver alguma idéa de pllno!

A certeza, de que falia, re. ultante da remis [io da pro­
priedade imOlovel por elTeito d lap o do maior tempo tla
pre cripção, refere-se unicamente aos direitos reaes qne ao
tempo da promulgação da no\'a lei possão e:i -til'; ma , quanto
aos direílos e acç.õcs reaes, que comecem a existir do dia
da promnlga~úo da lei em diante, o systema qne adopto
tudo confia do cuidado das parte' interes ada, e nada ga­
rante, nem poderia garantir, . em que exorbitasse de SUilS

raia, cahindo nos inconveniente que me fazem desviar do
systema bypothcGario germanico.

Pelo systema l1YPolhecario germanico todos os movi­
mentos da propriedade immorel COIl tão do regi tro publico.
inclusive os motivados pelo fallecimento dos proprietarios com
testamento ou sem elle; e se esse registro gamnte no futuro
a certeza do dominio, he porque os con ervudores ele Lul
registro são magistTUdos de alta classe, perante os quaes ns
parles compal'ccem, e tudo se fiscalisn, e summariamenle se
decide, em ordem á evitar, jcl os ,icios internos do erro,
do dolo, da coacção, c da simulação. e já os vicios exteriores
de fôrma, Tudo isto he obrigatorio, ludo de necessidade ri­
gorosa; porque seria inutil legitimar toda a propriedade
immovel em huma época dada, sem medidas condncentes á
impedir as incertezas c turbuções de futnro.

Ora, pelo systema que en adopto, as muta~'ões da pro­
priedade immovel por suecessiio hereditaria ou legal, ou
por disposições de ullima vontade, em sua maior parte não
constáo do registro pnbl'ico. Além disto, esso registro 11e
facultativo, e não obrigatorio; c os Conservadores não ~ão

magistrados, não obrão activamente, são fnnccionarios passivos,
meras testemunhas instrumentarias, como são torlos os Tu­
belliães ou Notarios; de modo que toda a segurança qne se
tem á esperar quanto ao futuro não depende senão do in­
teresse parti.cular das partes, que certamente be hum movei
muito pcdel'Oso. Eu disse que a maior parle dos titulas
Catlsa. t,!!ortis não constavão do registro, do que já se collige,
ao contrario do que se vÓ no Projecto de 1854, que alguns
devem constar; e mais adiante V. Ex. terá: a prova desta
verdade.

Eis-aqui todo o beneficio, immediato e tal'llio, que nos
proporciona o regimen h)'pothecario sob a idéa fnndamental



- 90 -

rIo ii rt. !). o do ProjGc-to de .185'~: e já 'que tanto se aspi ra
hum proveito prompto e mpido a bem das instituiçõcs de
credito territorial, não pen e '\. Ex. que ne te ponto de vi ta
(~lIalqller dos outros systemas seja preferivel.

Pelo qlle re~pejLa ao systema hypothecario germanico,
bn (a ponderar que elle exige a preparação de hum estado
dc cOllsas sem o qual !le impossivel que funccione. Esse
estado de causas vem á ser, nem só. o da certeza material
da propriedade immovel nos limites que a dividem, e que
devem coustar de hum cadastro (certez!1 tão difficil de con­
~eollir rela confusiio c dubiedade dos limites das nossll,S terras,
e(Jmo o Avi.o Imperial rcconhece) ; senão tambem o da certeza
jurídica do dominio c ~os direitos reaes, a qual igualmente só
l:pm muita delonga pocler-se-hia alcançpr, e á custa, como
já disse, de huma rcvoluçpo sem exemplo, e de muitas prete­
ri('õcs e o1fcnsas de direitos adquiridos. Ora, o sy tema do
.Projer.to de j 85!~ n50 ex.ige alguma preparação anterior de
qllalquer estado de cousas, c póde logo funccionür desde que
a nova lei l'ôr promülgada..

E nccrescc oindu mais que,. pam plantar no paiz o
systema h 'pothecario oermanico, a legislação civil 110 seu
torio deve ter huma prcparoriio especial, que dispensa muitas
in.tiLuiçõcs e muitas uispo içõcs do direito civil actual; não
falia ~ó do direito civil patrio, fallo tumQem do direito dou­
I rinorio extensivo á mór varte dos paizes. e havia pois a
idéa de adoptar-se hum tal systema só pela belleza de suas
nplJiHenriíls, embora depois se arripiasse carreira chegando-se
<Í conhecer a sua incxcqllÍ'biliôada; era de misler que se me
tives e feito alguma advertencia na commis ãQ que me foL
encarregado, impondo-se-me o preceito de elaborar hum
Projecto de Codigo apropriado ao fim que se tinha em
vista.

relo que respeito aos outros systemas de que dei simples
noticia em meu primeiro ameio, já o da legitimidade do do,
minio dos immoveis depois de hum lapso de tempo cerlo a
varlir da prol11ulgoção da loi, já o elas remi sões occasionaes,
CSLil patente que os effi~ilos do primeiro d'esses. systemas serão
t:udios, e qnanto ao outro, aimla resta examinar se elle ho
excquivel ~cm o perigo de oITensa de direitos de terceiro~,

o que cu terei ainda de examinar em hum de meus ameio
ulteriorcs, quando tratar ou do projecto hypothecario de 1857,
ou tIo outro sobre instituições de credito territorial.

Não confunda V. Ex. o primeiro d'esses dou systemas
com o do projecto de 1854· que eu adopto, posto que pareça
que os futuros elTeitos deste são semelhantes. A. differença
entre hum e outro he a mesma que a de hum poder judicial
como todos o concebem, e como o constituio o nosso pacto
fundamental, ohrando passivamente nos caso em que he pro<
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vocado, e aquelle que constituido fosse para obrar activamente,
l.\vassallando a vontade livre das partes á humo autoridade que
ellas não reclamão, .

Impugnar qualquer reforma á pretexto de não abalar os
costumes nacionaes e. habitos enraizados he qua~i sempre a
arina favorita dos homens da rotina. Desta syrte perigosa V.
Ex. bem v~ que está escapo o regimen hypothecario tio
projecto de 1854, á que pres,to o meu assenso, pois lião
l)OSSO atinar· qu;aes os costumes e quaes os habitos que
se passão opvôr á sua realização. Tud.o e tá em alargar- e
mais o que já se fez no Decreto de 14 de Novembro de 1846.

Deus Guarde a V. EX.-Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro
de 18.60.-Il\m. eE'l:ni. Sr. Conselheiro João Lustosa da
Cunha Parãnagl1á, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios
daJustiça.-Augllsto Teúljeim de F1·eitas.

-Ulm. p, Exni. Sr.-Trabalhos extraordinarios tem impedido
a continuação de meu humilde parecer sobre o importante
assu.mpto·de que trata o Aviso Imperial de 13 de Dezembro
do anno passado. Approxima-se o dia 15 desle mez, em
que termina o prazo que /).quelle Aviso tem fixado, e vou
apl'Oveitar huma pequena tregua, esforçando-me por ser pon­
tuai no ci:l.mprimento d.e meus d.everes.

TERCEIRA QUESTÃO.

« Huma lei' de. excepção á favor das associações tel'l'itoriaes,
« garanlindo as hypothecas celebradas com essas associações
l( por hum/). preferencia absoluta fundada na remissão do im­
« moveI, sl;lrá de. m~is fa.cil execu,Ção e mais proínpto resul­
« tado?»

Esta questão fui provavelment,e snggorida pelo exemplo do
que se fez em Fra.nva, onde depois de se ter cuidadosa­
1nente. estudado o mecánis.mo das institnitões de credito
territorial da Allemanha c outros pnizes da Europa central,
e depois de se ter conhecido os ddcilOS e anomalias do Co­
digo Ci.víl. sobre o regímen hypolhecario, lentou-se comtut1p,_
anles d1) reforma desse r.egimen,. crear nqucllas instiLuiçõ s
com a~ bases do Decreto organico de 28 de Fevereiro lia
1852, 00 qual se seguirão varias Ol~tras mediLlas, como as.
de 28 de Miirço, 30 de Julho, 18 de Novembro, 10 de De­
zembro e. 31 de Dezembro do dito anno, e os de 22 de­
Março e. 10 de Junho de 1853..

Essas medidas legislaQvas fun.dárão com ell'eito as osso­
(dações de credito territorial, que começáI'Jo pelo Banco ter­
ritorial de Paris; tendo sido n idén capital dellas a remis ão

,u. ptlr:ráçtio do. i nimoveis, c em verdade '-HIll \le Banco.
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fllnccio.flilrn antes da I'efórma do I'egím.en. hypo.thecari·o. êlj

qual só depois' teve lugar na Lei. de 2;3 de Mar('o de I~.-)5,"
Com. esta exemplo a qu.estão do J\viso lmperín~ po.cÍel;ia CIO,

those provocnr huma solUÇão affi.rma,ti~a; porém em maioria,
politica não ba questão qU;e não seja. hypothetica, e qlle 11.<10,

se prenda á eircumstnncias d:o pa,ii pal'a o qQ.:a1 se p~elellrlc
legisl~r e lransplantaç. qUAlquer insllitniçãO., O q.ue. se fez,
em Franç,a he possi~el que lambem, se faça no Brasil? Dal'~

se-hão as mesmas circl),mstancias, q~ m.~sII)as; ~ç.cUidad.es, ou..
a nossa siluação he diversa?

A perícia do homem de Estad'O consiste sobr.ebudu cm,
que elle nunca se apaíxohe. por bum.a idéa ex,clu iva '. por
mais beneficos que pareção os resultados. Todo. o problcfl?il.
social he complexo, em tudo ha collisões, l1a IU,ta d.e inte­
resses; e sacrificar Imns aos outras, sem. procurar COJlcília-los,
será semprQ hum erro funesto, será h.um,a inj;U,'ili~~a. qll.e em.
toJos os casos a sciencia do leg.islador de'i.e e pód~ e~li lar.

Posto que o regímen hY.pothecar.io d.o Cudíg~o Cjvi;l ~.ral\cez.

fo!'se insurnciente e muit-o defeituoso, como jp nolei, á França;
todavia quando introduzia as associ;ílçã.es de credito terl'i·
tarial, tinha hum Codigo, tinha hum systema çom'pleto de.
legislaçãO civil, onde, n!! parte tocante ao reginlen di)s hy..
pulhecas, já a idéa da publicidilde destas e. da tl'unsmissão.
dos immoveis eslava admittida, bem qú,e iInperfeita.rnenle.
Pelo menos, se a inscripção publica dOli tituJos.lran.slalív.o!\.
da propriedade immovel n.ão foi ordenllda. n,esse Cótlig:ü seilão.
nos casos menos frequentes de doações e substi.tl1iC~s '. te-o
ve·se o cuidad'o de fazê·la ind1stioctam~nte obrigatoria, sem­
pre que se quízesse remir ou· purgaI;· os i~!bOVleís, é como
hum preliminar indispensavel da reniiss:io.

Achando-se as cousas neste estado, vê já' V. Ex. que a.
inlrodllcçiio dos çstabelecimentós de crrdito irnrtlov.cl" fun­
dada sobre a remissão, embora com elIeitos m.aís amplos ".
por processo ~nais rapírló, como medida excepcioual, éra filei I•.
achava hum terreno quas~ prepara.do, e quasi que não fui
huma innovaçiio. . .

E que pa,ridade haverá en:Lt:e hum taJ es.tado de COllsas e
a. situaç,ão cm qne nos achamps, se ulio temos hum ~y~tema,

de legislaçuo civil complela, se ru; rc1'açoes lJl;wlidi~nas dá
vida continuamente eslremecem nas bases va~illan~es cie hum.
direito incerto; e se 0.0 sentido' do regímen da pu.blicidade"
não temos dado outro. passo senão o da~ creaçúoT dó registro.
publico das hypothecas convencionaes, e esso mesmo mY~­

terioso, como se vê no Regulamento de 14 de Nov.emhro
de 1846, eivado de arlligos prE)conceit.os,. e tão av.aro. TlílS.
cerlidõeS negativas?

A impossibilidade não provém sómllnle da div..ersídafle d,g
situação dos dous paizes no para)lelo que a.oapamps de fazet:.
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Deriva prillcipnlrnente (~Ú obstaclllos invenciveis cm rdllçi'io
ao nosso paiz, a\.lendendQ '10 estudo em que' acha slIa
propriedade tl'lTitorial, nfto tanto pela incerteza tios limites
della, como o Aviso Imperial reconhece, mas por todos (IS

motivos que e\1 já tive a honra de expender tl v. E~.

Para oilr completa segurança ao estabelecimentos de cre­
dito territorial, p'1ra dar-lhe essa prererencia abs lula flln­
dada na remissiio do immovel, de que falia a qucslJo i:í qu~
respondo, nno basta remir o immovei das hypotile as COII­

vencionaes, nuo hast,lrá mesmo remi-los de Lodas as I: po­
thecas legoes até hoje clandestinas e incertas. erá nece'­
sario lambem remi"los de tonas (IS evicções e rejrintlicaçõc~

imprevistas; e como conseguir-se e sa remissão no estilllo
cm que se acha a nossa propriedade, sem preterir tantos
direitos nliwios, ·em fechar os olhos a toda a C,I ta de in­
justiças, e sem abrir ainlla mais as porta do arbitrio?

Se a doulrina ulilitarirl bem entendi"da, se hum grande fim
de bem publico exigem que se ponha de parte algllns ob ­
laculos; penso eu que, por maior que seja o beneficio
das instituiçõe. de credito territorial, não convém !'tlcri­
ficar-lhe o bem elas familia., e tanto direitos adC\uiridos,
coagindo-os á discnssão de pleitos, abafando-os por serlten~·ns

de i mproviso, e e'\tingllindo-os com remi sões de re\cll1ce.
Quando eu LratUl' do Prnjeclo do Senado sobre o credito

Lerritorial, V. Ex. verá que a remissão de que alli se falia
está desenhada com traços tão obscuros, que nüo !le pos­
sivel compre!lender qual eja o alcance dena. Por emquanLo
observo que he imp05sivel promulgar' buma lei de excepçJo
li favor das as ociatõe territoriaes, dando-lhes hl1ma pre­
ferencia qne repouse sobre a remissão dos immoy is, sem
que essa preferencia exclua assim todas a hypotheca, como
lambem quaesC\l1er outros direitos reaes, e J1I"iocip'1lmentc
tiS acções resolulorias ou rescisorias. Sem isso a prefllrencia
será illusoria, e bem sabido he o brocardio - Resoluto jure
danlis, 7"l'solv'Íluf jus acclJJienl1"s .-

Esle foi o "clliLlndo do Decreto Francez ele 28 de Fevereiro
de 1852, que organisou o rredilto terriLorirll á sombra de
rlisposi~~ões excepcionaes, e no ar\.. 24· de.se Decreto acharú
V. Ex. hum proce 50 especial para a remissúo dos immo­
veis no que loca ás acções resolutorias ou rescisorias.

Entre nós porém o mal das reivindicações imprevislas nJo
ficará obviado com providencias· relativus á essus acções, que
eu chamarei-resolutorias e de nullidade.- Em verdade no­
tificados aquelles que proximamente lrunsmilLirão o immovel,
com direito á demandar por clausula de contractos, por im­
plemento de condições, por vicio inlernos ou externos do
actos juridjcos, póde-se dissipar o receio de reivindica~~õe

paI: este lado. Que diremus porém elas inopinada· reivill-
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c1icaçõc. por parte (Iaquelles que Ilada aJieniír50, e cuja
llroprietl<ld~ foi usurpada? Em hum paiz velho, cujo . ólo
se acha eJTectivamente po suido, tra balhado e c1emal'c:.IIlo,
('orno acontece em Fran<;a, basta providenciar sobre as mell­
cionntlas acções; mas o Brasil não se acha nas mesmas cir­
clllllslnnciilS. He o que lenho á ponderar sobre a 3." que tüo
do Aviso Imperial.

])eos Gllnrde a V. Ex.- Rio rle .Janeiro, cm 3 de Mareu
de ISGO.-Illm. e EXI11. Sr. Conselheiro JoElo LlIRtOSll da Cllrd~a
I'arnnagnú, ~Iini~tr() e ecretnl'il) de Estudo dos _eaocios da
Ju:liça.--AlIg1Islo Teixeim de F1'eitas. o

111m. e Exm. Sr.~Vou tratar no presenle omcio dO' prl­
r 'ceI' do Scnado ácerca do projecto enviado pela Camara dos
Deputados, reformando o actual regimen hypothecario; pro­
jecto que o mc. mo parecer não a optál'a, e que substituira
]lar hum outro, cuja integra tive a haura de receber com ()
Aviso Imperial de 13 de Dezembro do anno proximo passado.

Os nomes rcspeituveis.que vejo aS'ignados nesse parcccr
nüo deixão de acanhar-me na franca c'nnuc'açElO de meu moela
de p nsal' sobre as importantes e oitnceis qnestõcs da materia
OC II 'pothecas que alli se resolvem com todo o parleI' de in­
teJligencias ameslrudas. '\ encerei como puder o meu receio,
j ..l que assim o exige o cumprimento de meu dever; e desde
já imploro a benevolencia dos sabias jurisconsnltos signata­
rios do mencionado parecer, cujos pensamentos em grande
parte muito me pesa não poder aceitar.

O parecer do Senado não se conforma com o melhoramento
da legislaçfio hypotbecaria na medida em que o concebéra
o projecto enviado pela Camara dos Depntados, e assignado
pelo Sr. Consclheiro José Thomaz Nabucu de Araujo. Os
que pcnsüo (diz o parecer) que a propriedade territ.orial
cnlre nós não tem credito por dúfeito das leis hypothecaria~,

os que conDão 11'15 vantagens de ua reforma quasi mdiGal ,
não podem contentar-se com as disposições do projecto.

Destas palavras bem sc deprehende qual o juizo da nobre
Commis ão elo Senado sobre o cspi dto inoovador do projecto
que não quizera adoptar. A reforma do actual regimen hy­
pothecal'io poderia ter sido radical, ou qua i radical; e aquelle
projecto foi nimiamente parco, pouco innováru, e fizera muito
menos do que se devôm esperar. Este primeiro juizo do pa­
recer manifesta-se ainda mais claro.

Observa a iIIustrada Com missão, que o projecto se divide
em duas partes; huma que trata do regi tro dos titulas de
tran,missão entre vi os, outra que regula as hypothecas.
Quanto á primeira parte ( sElo as propria palavra do parecer),
a Commi são não desconhece que seria muito proveitoso



pai'a 'Consolida\,iío c ccr"tl~a do l1omínio o registro publico dos
litulos de propl:iedacle, de maneira á con iderar-se o adqlli­
rente ou o 'credor hypothe'cm'io, perfeilameJlte seguro e inu­
tacavel á rc 'peito do objecto adquirido ou hypothecado, e
'(los encaj'go's á que está ,sujeito; porém o meio do registro
nao pl'Ofluz es~es re ultados" demonstra apenas, se os con­
tractantes estão 110 lugar onde se operou o regi tro, qne
'até esse momei\lo 'O alien-ante não cedêra a cousa á outla
Ílcssoa, &c. .' ,

Em qualquer dos casos (ainda palavras do parecer) a pro­
priedade 'Continúa sujeita ás variadas acções reaes, não só
tIo proprio cedénte~ mas ás que este era obnoxio, vi to como,
'segundo o dispo~to no projecto,-o registro não prov,a o do­
mÜolio j qlie 'fica salvo á quem o tiv.er.-

« Hcdl1~-se portanto o registro (eis a conclusão de~ta ccn·
sU"'a) á huma formalidade externa do contracto, incommodn,
'dlspendiosn, ~ talvez desnecessaria entre nós, onde se póde
cht'gar á re tiltado semelhante, ~onsultando os cartol'Íos dns
esé,ripturas, que boje são essenciaes na transmíssâo dos im­
moyeis, e principalmente os registros fiscaes. dos quaes deve
consla}' o pagàm.ento dos impostos inherentes aos actos de
alienação, que só assim tem valor juridico.» .

Esta critica da l'abia Gommissão poderá não ser justa, mas
he verl1'adeira. Oe feito, o proJecto da Camara dos Deputados
:reformando o s'ystema hypothecario vigente fez o menos que
'se podin fa~er. ,Se o registro pubUco não prova o dominio,
que fica. I'al~o á quem o ti~er, não se consegue essa con­
solichrç,ão e certeza !ila propriedll'd'e immovel, que he tanto
pal'a d~sejar, e que só poderja tranquillisar os mutuantes e
ad:qui~'entel", como tnd{) muito bem observa o parecer á qu.e
nos referimos.

Seria porém possivc1 em nosso paiz reformar a legislação
h pothecaria :solJl'e e'ssa hase larga, fazendo u innovnçi::O pro­
fllnda de ,crear hum registro publico que contenha a cerleZt\
ofTicia! do dominio dos immoveis com todos os direitos que
os on.erão, triln~plantando o puro sj'stema germanico? Seria
passiveI, em ouLras palavras, fazcr o que não fizera o projecto
da Camura dos Deputados, ou ir além da idéa capilül das, c
projecto? Yejamos como á tal respeilo u nobre' Commissilo
se pr0lluncia.

Elia nota que o projer,to isenta do regislro as ílcquisiçõcs
-causa mortis-; pondera que 11 importancia do registro
flccrescc pela confusão c incerteza dos limites da nossa pro­
priedade agricola, que em grande parte não está medida e
demar-cada, regulando-se por posses e descripções quasi
sempre cp:ntroversas. E depois continúa por esta f6rm-a:

{< Nos paizes ,em que essa formalidade foi adoptada acon..
tece o contrario; porque em alguns constitue' a mutaçflO da
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propricdadc ... hulTI nclo judicinTio, cn1 que se liquiua o do­
mínio servindo-lhe de prova: em outros o solo está demar­
cado, cadf.lslrado, e dividido cllidadosamente.-Qualquer des­
merrlbraçüo ou alienação, portanto, verifica a quantidade de
terreno que passou ao adquirente; e a porção que ficou
pertencendo ao cedente. - Se estas condições não existem
entre nós, como transplantar o systcrnn que nella se basêa ?»

Estamos de perfeito accordo com os idéas .lo parecer nesta
parte, e nos oflicios anleriores já tivemos occusião de de­
c1ariu' que he impos ivel a introducção do regimeo hypothe­
cario germanico no nosso raiz. No que porém discordamos
da nobre Commissüo he no modo pelo qnal ella remata
suas observaçõ\}s ullimamente traoscriptas em relação ao pro­
jecto da Camara dos Deputados,

« As considerações precedentes (eis como conclue a nobre
Commissão ) parecem assaz forles, para uüo ser admiLtida a
exigencia do projecto quanto á denominada transcripçãO)).

Esta conclusão não nos parece justa, e cusamos dizê-lo,
]Jarece-no~ contradictoria com o primeiro juizo do parecer
sobre o gráo em que o projecto eill questão reformára o
regi meo hypothecario actual.

E na verdade, se a transcripção (lo registro desse projecto
não pI'ova o dominio, que Oca salvo á quem o tiver, ao passo
que a transcrip~ão do registro gcrmanico tem o valor de prova
irrecusavel do domínio; o que ha de commum entre essas
duas transcripções, produzindo e!feitos Ião diversos? Por
outros motivos podcria a illmtre Commissúo rejeitnr ii idéa
capital do projeolo no que toca á instituição do registro
publico; mas nunca pela supposiÇão de que esse registro fo.se
ideotico no dos pnizes a que allude o parecer, onde a mutação
da propriedade he hum acto juuiciario que continuamente
liquida o domillio, e que tem por base as demarcações ou
iudicnçõcs de hum cadastro rigoroso.

Esta desharmonia fuz acreditar que niio tcm sillo devi­
damente aquilatada a fundamenlal idéu do projecto hypothe­
cario rejeitado; e lanto mais porque, como que !Al dá á
pcrceber no parecer, que a reforma do Projecto he humil
singularidade sem alguma imporlaocia ou vanlagem, e talvuz
sem exemplo em algum paiz.

J)elo cOlltrario, o syslema do projecto, tão dilferente como'
he do regimen hypolheC'ario germnnico, tem suas rnnlagens
peculiares do maior ulcunce; e tanto nada tem de singular,
que não he nada menos e nada mais, do que huma repro­
ducção ou imitação do que existe actualmente em quasí, todos
os pnizes, cujas condições não se pre~tão ás idéas do sobredilo
regimen bypothecal'io aermauico. .

He verdade que na França houverão muitos trabalhos pre­
paralorios, e vorios ensaios no intuito de adoptar-se a le­

14
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ryislnção hypol!lecnria lia Ah~manhn, cuja cxcellencia se pro­
clamou com tanto cDthusinsmo, conhcnendo-se a-insnfficienria
e defeitos do regimen hYPl)lbecario do Codigo apoleão. TIo
verdade, como diz o par"cer, que cm 1832 (Dec. de 28 de
Fevereiro) organison-sc o credito territorial com medidas es­
peciaes de pri vilegia; e qlIe em 185ã (Lei ue 23 ue Março)
reformou-se o regimen hypothecario, dando-se maior e~pansao

ao registro pnblico, e deroITando-se o Codigo Napoleão na .parle
relativa ás h ·pothecns.

Equivocou-se porém n abia Commissão, tendo pensado qne
·essa reforma hypothecllria da Franca impõe o registro obri­
gatorio dos titulas de transmis~ão da propriedade. Não !la
·tal, e o art. 3.° da cilada Lei de 23 de Março de 1855 bem
o demonstra no seu texto, qtle he o seguinte:

« Até a transcripçãil, os direitos resultantes (los actos e
<t sentenças declaradas nos nr:igos preceeI nte' não podem
« ser opposlos contra terceiros, que tiverem direito sobre o
( immovel, e que os tiverem conservado em confol'lnid'llle
« das leis.»

O regi5tro pois da legislac,ão franceza moderna não !lo
obrigatorio, he meramente factlltntivo. em tll(~O semelhante
ao antigo registro do art. 26 § 2.° da Lei de 11 Brumaire
anno 7.0; e isto I'tl-se perfeitamente desenvolvido 110S Com­
montarios Cl"e á essa nova Legislação tem feito Troplong,
tesscne, BOllrne, Bressollis, Riviere, Hllguet, e outros.

Na Delgica o regimen bypnlhecario lambem foi reformarlo
debaixo das mesmas idéas, isto hc, não sendo o registro obriga­
torio, e não produzindo outros e!I'eitos senGo os mesmos da lei
franceza, como se póde ver em Martoil commentundo 11 Lei
rle 16 de Dezembro de 1851, cujo art. 1.° sobre 11 trans­
missão dos direitos reacs exprime-se ne tes lermos:

« Todos os actos entre vivo, por titulo gratuito on one­
« rosa, trans!ativos ou declarativos de direitos reaes i:nmo­
«. veis ..... erão trnnscriplos por inteiro no r gistro publico
« para esse fim destinado 110 districlo onde os bens forem
« situados.. Antes desse l't'gislro, elles n50 poueráõ ser op­
« postos conlra terceiros q\le tiverem conlractado sem
( fmuue.»

Estas icléus são as mesmas do projecto hypothecario da
Camara dos Deputado::, pois que no sen art. 9. o lê-se o que
se segue:

« A. transcripção entre vtvos por titulo oneroso ou gmtu'to
~( dos bens susceptiveis de hypothcca, assim como a insti­
« tuição dos onus re es, QÚo opcrúo sons effeitos á respeito
« de terceiros, senão pela transcri pção, e desde a data della. »

Os beneficios pecnliares deste systema. que apropria Al­
!emanha não duvidou adoptar na Baviera-Rhenana e na
Prussiu-Rhenana, qne n[io podifio comportar o rigor do SY5-
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tema gcrmaui 'o, já forJo por nós a~signQlado's nos ameias
anteriores, Teremos hu01a trodic('iÍO uniforme, iofallivel in­
dicador da aequisição do dominio e dos outros direitos reaes,
prevenir-se-hão os estelliool\to~, ter[lO mais segurança os ad­
quirenles e os mntlJantes sob garantia de hypotl:Ieca; e,
decorrido algum tempo, !te provavel que consigamos hum
estado bem approximado da certeza da propl'iedade.

Sem duvida, como diz o parecer, o registro publico, tal
qual o projecto estabelece, será !tuma furmalidade externa,
não sómenle do COI!tl'nc.to, mas essencial para a transmissão
e ac.quisiçãO dos direitos reaes i e por mais que se a julgue
iocommoda e despendiosa (no que lia exagera('ão) o que náo
podClUos admiltir !le que a publicidade de todus as truns­
cripções em hum s6 registro seja equivalente, em trabalho
e iocommodo, ao que boje se lem em consultar os livros
dos Distribuiclore~ e as notas dos Tabelliães, que as partes
não tem a franqueza de examinur, e de que SI1 podem pedir
cerlidões. No mesmo caso se acbão os registros fi-caes, de
onJe consta o pagamento das sizas, e cujas ceI'lidões ainda
são mais c1Jfficeis, e occasiooão huma perda con ideravel de
tempo.

E ainda que o traballo fosse o mesmo, e igual a despeza,
que montaria saber da existencia dessas cscripturas, se ellas
produzem e!feito desde suas datas, e se a sciencia quasi sempre
!le tardia?

O proprio parece!' reconhece a necessidade de conc€lnlrnr
e~ses cal'torios e registras Q~caes nos lugares da situação dos
immoveis, para que o conhecimento e publicidade dos actos
translalivos de domínio dos immoveis, e cootitulivos dos di­
reitos reaes, ficassem DO alcance dos interessados; e essa
concentração nada menos seria do que a instíttúçãO do re­
gistro publico que o projeclo estabelece.

O qLle não podemos compreheflder 11e que, nfio duvi­
dando ninguem da necessidade, ou pelo meflOS, da ulilidade
e vantagem do registro publico das hYP(Jthecas, como nós pra­
ticamente já temos conhecido quanto ús h)'pol.heca:l conven­
ciooaes desde a promulgação do Decreto de 1/j. de Novembro
de 1846, cujo melbodo aliás 11e 1<10 defeituoso; se possa
contestar a igualou maior uülidade do registro publico de
todos os litulos de alicna('ão de immoveis, e dos que dimi­
nuem o seu vulor crear.do direitos reaes fraccionarias do
domin:o.

Se lia o receio de que o credol' hypotheeario seja en­
ganado, e não possa reembolsar o capital emprestado, em
)'azão das hypothecas clandestinos, igual receio deve haver
em razão das alienações occultas do immovel, e em razilo
das desmembrações do dominio ignoradas do crcclor; o que
do mesmo modo impede a cobrança da divida, ou no todo
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011 em parle. Se a transcrípção dos lilulos translntívos do
(lominio dos immovei~, e de direitos relativos á immoveís,
he inulil, enl50 confessai tombem a inutilidade do registro
das hypolhccas.

Como não lemos estatisticas, fallece-nos o meío <le provar
a frcnquencia de estellionatos, que o parecer offirma não
ter sido demonstrada pela experiencia; entrelanlo bosto dizer
que os estellionatos são possiveis, e assim como se os com­
metle hypolhecondo o mesmo immovel á diversns pe soas
na hypothese do § 3.° do ort. 264 ·do Codigo Criminal, ou
alienando o que já eslá hypothecado, tombem se os póde
commeller hypothecando ou alienando o que já está alienado,
nos termos do § 2.° do citado artigo.

Tnmbem reconhece o parecer que as lransacções dos im­
moveis encontrão algum ooice no receio dos acções reaes,
que argúe ao projecto não ter removido. E nüo será humo
acção real aquella que propõe o adquirente de immoveis,
no caso de estellionato, contra outro adquirente enganado.
ou conlra hum credor hypolhecurio que ignorava a alienação'?
Se são frequentes, como tombem osserera o projecto, as alie­
nações e hypothecas Fraudulentas em pr('juizo dos credores
não hypothecarios esse mal he inteiramente alheio ao pro­
jecto de que se trata, que só tende ti remediar o mal das
hypothecas, alienações, e constiluições dt: direit0s reaes, oc­
cultas para os adquirentes e mutuantes, e que aliás ficaráõ
conhecidas, se existir hum registro publico de onde ellas
constem. Se o credor que não tem hypotheca he tão fa­
cilmente enganado, ao menos proporcione se-lhe o meio de
o não ser, cootractando hypolhecas, e conseguindo assim a
segurança des~ada.

Nem sempre os adquirenles tem a prudencia de e'í:igir dos
vendedores os titules originaes comprobatorios do ~Iominio;

e se os adquirentes os exigem, o me~mo nUa fazem os mu­
tuantes. E demais, qua:i sempre esses tilulos são entregues
em publicas fórma" Geando os vendedores com os originaes
para se defenderem dos antorias; cnmprindo nolar que
Le filcil lirar segundos oríginaes, jurando a perda dos pri­
meiros.

E quem ignora que na maior parte dos casos ha sempre
acanhamento, ha considernç.ões pessoaes qUtl impedem exigir
do mutuario a exhibição dos titulos comprobaLorios do do­
mínio, manifestando-se desconfianç,a, corno quasi empre se
suppõe? Nã.o será' melhor que haja hum registro publico,
Frauco á todos aquelles que o quizerem consullar, e onde
cuda hum possa examinar o estado dos immoveis, cnja by­
pothcca se otI'erece cm garantia dos emprcstimos?

Todos esles molivos, e 01ltros que poderíamos desenvolver,
desvanecem as duvidas da nobre Commissã.o para adoptar as
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idéas do projecto já disclltido na Camara dos Deputados. Se
o registro publico, como institue o projecto, não prova o
domiilio, qlle fica salvo á 'quem róI'; ni.io se seglle que nUa
tenha muitas vilntagens, vantagens apreciadas e reconhecidos
na propria Frnnç.a, que, 00 contrario do que se suppõe j no
porecer, reformou o s)'slema hypothecario do Codigo Napo­
leão, e não levou as idéas de reforma além do ponto que
tão prudentemente respeiLúra o nosso projecto.

Tombem mais não se pódo fazer. no que felizmente con­
corda a illusLrada Commissão; e fner menos, como ello o
t.em feito em seu projecto substitutivo, mandando sómente
illscrever no registro os titlllos constitutivos de direitos reaes.
com exclmão porém dos titulos tronslativos de dominiC'. he
hum expediente que não póde ser abonado por olguma razão
jllstificativa. Se vem lJlal da clandestinidade da constituiç,ão
de direitos reaes, maior he o mal que póde vir dos occullos
transferencias do dominio. S~ o parecer reconhece a ne­
cessiddade 011 IItilidilde do registro no primeiro caso, com
maior rozão o deve reconhecer no segundo.

Se infelizmente não posso concordar com a nobre Com­
missfio do Senarlo em todas essas idéils de primeira ordem,
assim como não concordo oté certo ponto nas medidas de
reforma pareiul a bem dos estabeleclmentos de credito ter­
ritorial, e em muilas das censuras que fuz ás disposições do
projt!cto da Cill11ara dos Deputados, tenho () prazer de abundar
no ajustado juizo da Commissão sobre as dimculdades, ou anles
impossibilidade. de huma boa reforma hypoLhecaria, em hum
prt'jecto parcial, que Da Legislução Civil não acha os elementos
precisos, e que por isso tem necessidarle de exorbitar, tra­
tando de assumptos diversos, e complicalldo ainda mais a
nossa a~lual situaçãO. Quando já se trata de preparar o co­
digo civil, cumpre abrir mão de reformas porcines, e de.coll­
tinuos mudanças om que temos vivido até agora.

Dens Guarde a V. E'I:.- Rio de Janeiro, 6 de Março cle
1860.-IIlm. e Exm. Sr. Conselheiro João Lustosa da Cunha
Paranaguá, Ministro o Secretario de Estado dos Negocio' da
Justiça.-AuguSlO Te·ixeira ele Fret'tas.

- IIlm. e Exm. Sr.-Para t.erminar minhil tarda em cum­
primento do Aviso Imperial de 13 de Dezembro do nnno possa­
do, re~ta-me tratar do projecto assignado pelo Sr. Burão de
Muritiba, tendente á organisação do credito territorial.

O parel,;er da nobre Commissão do Sena do que rejeitára
o project.o hypothecario opresentado e diswtido Da Camara
cios Deputados, tevQ de estranhar ti terminologia desse projecto,
não ilchando porém novidade se nfio na palavra-transcripção-,
cujo !ientido aliús he mais que obvio, e cujo emprego nada
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tem de reprebensivcl ou pelo latia da ctymülogia, ou mesmo
pelu uso 'commum de nossa lin, uagem. O que porem, debaixo
desle ponto dc vista, de"cr- sc-ha dizor á respcito do projecto
dc que ora tratamos?

1i;ste outro projccto nem s6 reon homa terminologia nova
cont.ra a ~igni(}cação natural e techina do vocabulos, como
foi' além, invertendo o plano immutavel dos relações juri­
dica, e fabricando, Ror assim dizer, huma nova natureza dc
cOllsas.

Em seu todo apresenta estc proj~cto, não obstante a divisão
apparente de scus quatro titulas, duas parle bem salientes;
ver~ando a primeira sobre o que se chama-contractos civis
de credito lerritorial-, c tratando a segunda do qne se deno­
mina -obrigações mercantis do credilo territorial. -Não somos
estaciona rios, conhecemos qne a lei da humanidade he li do
progresso, tnas nem por is~o estamos dispostos n prestar assen­
so á hum modo dc linguagem que, sem necessidade alguma,
vem perturbar as noções até hoje recebidas.

Em direito a palavra-credito-fIunca designou a idéa do
contracto, nem alinde á algum contracto ou contractos de certa
c determinada especie. Essa palavra indica em geral todo
e qualquer direito pcssoa-I relalivo á propriedade, direito á
qne corresponcle a obrigação de hnm devedor, direito que
dá ao seu titular o nome de credor. Ora, neste sentido
genuíno, o credito não deriva sómelltc dos contractos, deriva
tambem das outras cat:sas juridicas que prodllZem obrigações,
como são os qnasi-con'tmctos, como são os delidos e qnasi­
delict05, e como podem ser as disposições da lei.

Na linguagem economica, do mesmo modo que na vulgar,
a palavra-credito-significa tanlo como o que usualmente
se entende pela palavra-boa reputação; -c neste sentido
a tomíra o conhecido legista Correia Telles no seu Commen­
tario á nova legisloção hypothecal'ill de Portugal, acanha­
damente applicando-a relativamente ás pe soas, e não conce·
bendo que sc u podesse applicar ás consns. Tem nisto a
sciencia fcito hum progresso, e como o dinheiro se empresta,
oro por confiança unieamente na pessoa, ora s6meote por
confiança na cousa que se dá em garantia, dahi se originou
n disliocç.lío parallela eQtre o credito qne tem o nome de­
pcssoal-e o credito que modernamente se chama-real.-

O credito territorial be precisamente esse credito real
de que fallamos, indicando a boa repntação do solo e ele
todas as cousas neHe radicadas, pela segurança da goran lia
que prestão nos em'prestimos hrpothecarios. E calDo seja
summamente difficil, no estado actual da constituiçãO da pro­
priedade immovel e das relações da vida civil, conseguir-sc
essa t&o desejada segurança, occorreu a idéa de instituições
especiaes destinadas á remover ·os perigos c embaraços 1)08
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emprestiníos hypothilcarios, instituições que hoje se inljlulão
de-credito territorial-·, e que se reputüo como o organismo
de se credito.

Deste ligeiro esboço bem se deprehenrle que o credito
territorial não he hum contracto, IDas simplesmente huma
condição favoravel para o desenvolvimento de~sas relações
juridicos, por meio das quaes se tornão circulantes os valores
represenlados pela propriedade immovel, já nas mutações de
dominio, já especialmente nos emprestimos hypotbecarios;
e esses empre timos não só podem existir de particular á
particular, como tumbem parlem ser etfecluados por intermerlio
dessas associações, ti que especialmente se liga a idéa do credito
lerritorial.

A mutações de dominio, que por certo não se po Jem dar
sem contractos, silo indubitavelmente insepafUveis da creaçilo
de quaesquer estabeleCimentos de credito territorial.

São porém inseparaveis, não como fornecendo o vinculo
das relar"ões de taes estabelecimentos com os propri e tarios,
mas unicamente como sendo o complemento desse vinculo,
o qual não tem outro meio de forma,'-se senão o do contracto
hypothecario. A h potheca pois he o unico contracto que
entretem as relações do credito territorial, he o primaria
instrumento das as ociações creadas á bem desse credito; e
se isto he o que se conhece no e-lado actual das relações
juridiclls e das legislações modernas que as regem em abstracto
o que á priori pocler-se-hia entender por e ses-colitractos
civis de credito terrilorial-, de que f311a o projecto?

Esses contracto, segnndo o projecto, são dous, á saber,
o da hypotheca, e o da compra ó retro : mas examinados as
disposições do projecto sobre a compra á re!ro, e attendendo-se
ú estrunha liberdade com que clle invertera e desfiguràra os
eITeitos naturaes do contracto de compra e vendo, comprehen­
de- e logo que aSila creação he inutil, e que em ultima analyse
o seu contracto de compra a retro nada mnis vem ú ser do
que o mesmo contracto de hypotheca.

,As idéas do projecto nesta parte far-nos-hião retrogradar
muito seculos. Ahi eS!il a historia do direito para provnr
que as venda fiduciarias, o~ retractas, as relocaç,ões em favor
do devedor, a antichrese, farão outros tantos expedientes
successivos, pelos q!laes o mechanismo das relações humnnas
quanto Ú propriedade se fui aperfeiçoando, até que se chegou
ii ereação do direito real que tem o nome de hypotheca.

Se aquelle que empresta p6de ter os immoveis de seu deve­
dor especialmente aITectac10s ao pagamento da divida, em
o detrimento de administrar bens alheios, e sem o perigo de
responder por qual luer cuIPíl ou negligencia, como acontece
na hypotheca; !le bem visto que lotlas aqu,ellus illSlilui\ões
primavas perdarfto todo seu valor, e debalde serfto e'\humadus
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]1Oje por (jualqncr legislador como huma idéa nova, ou como
hum segundo meio, além do ~la hypotheca, para favorecer as
iilslit uições de crediLu Lel'l'itorial.

O projecto' lem conhecido isLo mesmo, tem em si mesmo
a prova dos inconvenientes e da insufIicicncin do contracto
de venda do immovel para garantir os mutuantes, tão bem
como páde gnl'üntir a hypolheca. E para ~alvar esses incon­
venientes o projecto sem necessidade alguma violenla a
nalureza das cousas, fazendo Clcepções taes, que ]Jõe cm
abalo os principias mais correntes, as noções geralmeo te rece,
bidas e toda a tbeoria do direito.

Na venda pura e simples o dominio da cousa vendida, c
consequentemente a posse, passão incomOlutavelmente para
o comprador, correndo por cont::l deste lodos os riscos. Na
venda com o pacto de relro o mesmo acontcce, com a
diO'ercnça porém de que o dominio do comprnuor he tem­
pararia, ou (o que vem a ser o mesmo) nüo he hum do­
minio completo, pois que se acha sujeito ao paclo resolu­
torio.

J,ê-se entretanto no art. 13 § 1. 0 do projecto, que o
dominio fica transferido ao comprador, mas que o vendedor
Oca na posse, administração e uso[ructo, como hum simples
mand<ltari'O. E que imrorta dizer-~e no projecto que he este
o eITeito de sua vénl1a ii retro, se élfectivamenle não se di
algum contracto de comrra e veflda ? O que quer dizer trans­
ferencia de dominio sem trnnsferencia de posse? Como se
concebe huma acquísição de dominio sem nenhum dos attri­
butos, como seja o do usofructo, que são conslituli vos do
mesmo dominio?

No § 2. o desse art. 13 dá-se no comprador huma acção
de despejo cO/ltra o vendedor; no § 0. 0 dá-se-Ihe o direito
de revender o immovel vendido, como se fosse passivei vendcr
hum immovel, cujo dominio nunca se adquiria, por isso
mesmo que nunca se adquiria a posse. E o que significa
tutlo isto, senüo que o projecto artificialmente desnaturou o
contracto de compra o venda, convertendo-o em hum contracto
sui generis, que na realidade não he mais do que o contrncto
de bypotlleca? E para que estes artificias, para que estas
inversões, se o projecto trala do conlracto da hypotheca,
cu.ji'ls efl'eitos e cujas vantagens são precisamente o que elle
deseja?

Esse inventado dominio que se dá no comprador sem posse
he justamente o direito real da hypoLheca; e como o devedor
hypotbecario fica na posse, administração e usofl'l1cto do immo­
vel hypothecac1o, correndo tambem por conta deJle todos os
riscos, ahi tem o projeclo exactamente os mesmos efl'eitos
que teve em vista alcélOçar com o que forçadamente chamou
venda á retro.
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8e no caso da imaginada venda á retro, como se v~ nó
3rt. á·9 § 2." do projecto, a associa~,fjo compradora do immovel
fica obl'igada a vendê· lo em leilão, o que não p6de fazer
sem a acção de despejo do mesmo pr,)jecto, núo será isto
hum circuitó escusado, e não bastaria a prompta execução
judicial á bem do credor hypothecario,. que o projecto com
\J. sua nova terminologia cllama -rrc~ão de immissão na posse
-c desapropriação?-

Em caJa linha do projecto, Exm, Sr" ên descubro tantas
inversões, que eria hum nunca acabar pô-Ias todas cm relêvo,
Não sei mesmo como em caminho já trilhado por tantos paizes,
nem ao menos se imitou o e'{emplo do que se tem feito. Passa~

rei á outra ortlern de ic16as, e tratar0i succintamente do que
no projecto se chama-acção de remir-, e-obrigações mer­
c;'1nth, C!C) credito territorial'-':, já que me falta tempo para
ser Uío extenso 'Como desejavll.

Quanto á-acção de remir-, direi francamente, que o pro­
jecto tem sacrificado iÍ sua idéa predominante de organisação
do credito territorial todos os interesses da vida civil. Seu
unico fim foi dar á torlo o traóse huma egulança completa
aos emprestimos hypothecaFios dos estabelecimentos de credito,
'sem lhe importar o estado da nossa propriedade imrnovel, sem
lembrar-se de que nos faltão os elementos indispensaveis de
huma !egislação civil, e saltando por todos osobstaculos, quaes­
ql1ér que elles fOf·sem.

Nós não temos ainda hum registro hypothecario com a ex­
pansão que elle deve e pócle ter, conheceu-se a necessidade de
reformar a legisl(H.\ão hypothecaria, conheceu-se a necessidade
de fazer hum cotligo civil; e como achando-se tudo isso por
ora em projecto, tenta-se já fumiar associações de credito
territorial, e dar-se-Ibes carla pranca para abafar tudo quanto
he direito adquirido por meio de IIl;Im proc.esso rapido e
violenlissimo, processo qúe não tem réos conhecidos, e que
só tem por base proclama~ões de editáes? r

A-acção de remir-, diz o art. 22 do projecto, tem por
fim fazer julgar livre ou remido de qualquer onus, privilegio
ou direito real, o imTTlovel de cuja hypotbeca ou venda á ret1'o
se tratar. Quaes são cs~es onus, quaés são esses privilegias?
Qual he a lei nossa que os define, c o que he portãnto que
se deve remir? Ninguem o sabe.

Os direitos reaes, em sua ac~epçilo gcne1'ica, ccmprehendem
tambeni o domínio, além de todos os direitos fraccionarias
do dominio. E seria da inlenção do projecto, depois de
julgada li rernissfLO de que falla~ i mpedi1' as ac~ões de
reivendicação, as ac~ões rcsolutorias, as acções rescisorias e
ns acções de nullidade? Será tua grande e tua promplo
o beneficio da crca~ão de estabelecimenWs de credito territorial,

15
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que por hum privilegio immenso e assuslador devamos dis­
pensar todas as regras do direito civil?

Quanto ás letras lenitoriaes, cujos endossos tem o simples
effeito de cessão civil, bem se vê que ficão despidas do caracter
de effeitos de commercio (art. 64 do projecto); e que por
consequencia não podem ser denominadas-obrigações mer­
cantis de credito lerritorial.-O caracter do endosso das letras
mercantis he responderem os endossadores pela solvabilidade
do aceitante, do sacador e dos prec'edenles endossadores;
e isto não se dá nas letras hypothecarias, porque garanlia
do pagamento s6 repousa no immovel hypothecado.

E demais, se nos termos do art. 364 do Codigo do Commercio
vê-se que o endosso com o eifeito de cessão civil refere-se ás
letras que não tem a c1ausula-á ordem-, como he que o
art. 64 do projecto diz que esse endosso lie possivel só quando
o titulo tiver a clausula-á ordem-? Que necessidade ha
tambem de declarar a letra territorial a pessoa ú quem deve
ser paga, e a pessoa ou firma que se obriga :lO pagamento,
se o titulo he passado /lO portador, e se a obrigação do pagamento
não pesa sobre os devedores hypothecarios, senão sobre a
llssociaç.ao de credito como intermediario commum?

Bem se pudera ter imita<lo as disposições do Decreto de
28 ~e Fevereiro de 1852, que organiEára em FraAça as socieda­
des de credito territorial, e lllli não se v~, como no art. 64
do projecto, que llS obrigações emittidas por taes sociedades
tenbao a clausllla-á ordem-; o que certamente não he ncces­
sario, huma vez que nessas obrigaç.ões nll.o se dá o puro endosso
mercantil.

As obrigacões ou letras de hypotheca das sociedades de credito
territorial ( eis a integra do art. 13 do citado decreto francez)
sll.o nominativas ou ao portador. As obrigações nominativus
s~o trllnsmissiveis por via de endosso, mas só com a garantia
do 8rt. 1693 do Codigo Civil. Ora, essa garantia he justamente
a que resulta da ccssil.o civil de que falia o art. 64 do
projecto.

Tenho concluido minha missll.o, e os grandes deveres que
me im'pãe a redacção do projecto do Codigo Civil nelO consentem
que sobre esta importanle materia entre em muitos outros
desenvolvimentos, que ainda mais convcncerillo a V. Ex. sobre
o meu modo de pensor.

Detis Guarde a V. Ex.-Rio de Janeiro, 11 de 1\1arço de
;t860.-llIm. e Exm. Sr. Conselheiro JOãO Lustosa da Cunha
Paranaguá, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da
Justiça-Augusto Teixeira de Freitas.
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Quadro demo:lslralivo da llivida hypolhecaria no Brasil, ,'egis.
trada na ultimo quinquenuio de f8aa a f8a9,.e das re·
missões effectuatlas no mesmo periodo.

A irnportancia da divida hIPothecaria registrada no ullimo QuinQuennio
de 18:;5 a tR:;9, conforme as informaçoes e documentos ministrados pelos res­
)lect.ivos TalJelliães do registro das hIPolhecas nas differentes Comarcas do
Imperio mania 8....... 67.873:1728753

As remissões desta diy!da effel;tuadas no mesmo periodo
montão a.............................................. 6.970:SU871lJ

Esta diYida e as remissOes respecliyas distribuem-se nas dilTerentes Provin­
clas do 1mperio pela maneira seguinte:

l'nOI'l:'lCus. DIVIDA
I1Y1'OTHEeARIA.

REMISSÕES.

------------- ------"----
Municipio Ncutro .
Proyincia do Ama7.0nas..•••.••••....•.
Proyincia do Pará .
Provincia do Maranhllo •••••••••.••••.•
Provincia do Piauhy .
Prr.vincia do Cearó ..
Provincia do Rio Grande do Norle .•..•
Provincia da Pilrah)'ba ..•.••.•••.••••••
Provincia de Pernambuco..•.•..•.••.•.
Pl'o"incia das AlaçÔas•..•....•.•.•.•••
Proyincia d,: Sergipe .••.•.•..••.•.•...
Provincia rla Bahia .
Provinria do Espirito Santo.• '.•.. ' •.••.
Prorincia do Rio de Janeiro .
Provincia de S. Paulo ..
Pl'ovincia do PilI'aná .
Pro,'incia de anla Cat.harina .
Proyincia do Rio Grande do Snl •••.•••
Provincia de Goyaz.••.•.•••••.•.••.•.•
Proyincia de Minas....• , •....••.•.•..•
Provincia de Matto Grosso ••••..•.....•

17.196:HIgS8~

65:8428052
1.176:6l88112
1.139: 9728722

201: 4528471
674:9588092
148:368$714
437:9668292

2.39~: 1698466
364:HIH427
792::;928486

5.fJlI :7408734
371: 0798146

21.523:3488955
5.174:2398198

345: 9328·167
364:822~405

4.678:73~8348

70:5238829
4.72q:421H55(

11(: 2748409

67.873:2818753

2.681:4668916
5:0118835
9:8678000

120:6358069
25:6325009

2:; I :6728362
34:2878960
3:9168000

302:5138037
3~ :5148:;81

133:317g137
20(: 4828765

3 :7308000
1.746:7278460

136:8208533
45:025S52!
5:000S000

501:S74g04!
lR:443S6:;2

b82:02b8327
32:0498514

6.970:8128719

A dislribuicllo da diyida hl'pot.hecaria e das remissOes pelas Comarcas das
difforentes Pro\'incias he feita do modo que se segue:

eOUAlleAS. nI~'IDA

REGISTRADA.
RElllSSÕES.

--------~----I----·:-;-·------
lIfunicipio Neutro 17.196:4115884 2.681:466891G
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Pa'ovincla tIo l'izDl&lZ@iaa ,

COlI,UCA. lllllDA
IlEGISTlI.IDA.

nnnssüE .

com:::C~Pi=~~.~= -- MHÓ3N~I----4:000S000
Comarca de SolimüC6.. . . . . . . . . . . . . . . . . G: 3l!8/1570 1: 911 ' 835

-65:8m'õ52I--5;911HS:i5

COMAnC,\s.

Comarca da CapitaL .
Comarca de. antarem .
Comarca de Gmnpá .
Comarca de Bragança .•................
Comarca de CUIDe lá .

DI VID,\

IlEGISTIIADA.

926:185·~G9

105:S62B771
101 :90Gff!.2\

15:3H596S
2-7:0488583

1.1;6: 6185112

lIEm süES.

/I
II
S

9:8G7'OOO
II

9:867.'000.

Pl'ovincia do 1t.ê.ül'onifão "

CO~IAnCAS. DlI'lDA.
IlEGISTRAn,\'

IlElllSSÕES.

-----_._--------- ------- -------
Comarca da Capital .
Comarca de ILapicurú-mcrim .
Comarca de Tnry-assú..........••.•...
CO,marca do Drejo '
Comarca de Pastos Dons........•.•....
Comarca de Caxias.....•..•..•........
Comarca de Alcantara ..
Comarca de Guimarlles .•..............

371:G42g364
45:4~6S922

20: 114B063
42:0728195
83:03111171

512:79111314­
34:3498980
30:528$713

35:39811120
11: 14511076

5HII507
3:600'000

64S000
54:9345456
10:356536&

4:6228545
-------- -------

1.139:972H72~ 120:6358060
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Prodneiv fIo PiaubY.

COl1lare-1 rIa Capital ..•.........•......
Comarca do Príncipe Imperial. ....•.•.•
Com'H·ca do Campo Maior ............•
Comarca de .• Gonçalo .
Comarca da Paruah)'ba .
Comarca de Oeiras .••.......•..... " .

L

J))VlDA
Il&GISTIlAOA.

4!l:!>50S138
5 :5110/;(.00

46: l""S818
35: ?5'2~1,138
31: 518H!l47
aO:47tl5l00

201:152$lil

111o:.\IISSõE5.

2üOgOOO
8

15:56IS3H\
10:uo09000

8
15:631S6fi3

n1VIIl.\
nF.G ISTh.\ 0.\.

~14:H78°i>1
4.:'2248137

60: '26983.12
98' 71f;,' 800

6:8718370
2: :i60S00U

I fi: 1608906
67: 1&1!i360

1H:2'215820
28:9~~H li> I

1:2965865

674:9&8S092

IlEJIISSÕES.

76:273S326
S

~0:69i,347

5,6: &168~00
S

2:~609000

2:7118946
8:7099900

76:·630~6?8

7:7725\1&
6

251:672S362

p.'O'llrincla fIo Rio Gl'aufte lllo ~ol·te.

CO~IAnCAS. Ol\'IDA
r.EGISTIlADA.

J.ElIlSSÕES.

Comarca da Capital......... 72:9856115 1 :7208000
Cumarca do Assú............ 51 :859S339 29:206$000
Comarca da Maioridade. 14:5098000 897SOOO
Cou\arca de IvIipibú......... 9: 0148900 2: 4648960

------- ---------
118:3688714 34:287$960
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PI'oviucia (la Pf..•..b~'ba,

COl\,\RC.l.S.

Comarca da Capital. ••.••••...•....• , ..
Comarca da Arca" .•....•...•••..•••.•
ClIlllarca de S. Juão ••............•.••.
Comllrca do Pilar .•.•••.•.•..•... , ..•.
Comarca do PombaL .
Comarca de Souza •.•.•.•••••.•.•.•••.
Comarca de 13anllneirlls , •..

D!YIIlA
REGISTIIAIJA.

276: 4478H>1
H6: 1~3S058

I: 0405000
400$noo

5:428$000
6:5278777
2:onn8000

437:966$292

IlEMISSÚES.

3: 1008000
8165000

1/
1/
8
S
8

3:9Hi8000

Provlucla de Pe.·uambuco.

COM.\IICJ.S.

Comarca da Capital.. .
Comarca do Cabo ....•.•....•..••..•••
ComalTa do LimOl:iro ....•••.•..•••.•.•
<'omarco do Pão d·Alho .
Comarca de Go-yllnna .
Comarca do Brejo da l\ladre de Dp.us .••
Comarca do Hio Formoso, •........•••..
Comarca de l'lol'es e Garanhuns ..••....
Comarca de Nazareth .
Comarca de Santo Antão .•••......•••.
Comarca do 13ouito .

DIVIIJA.
REGISTRAD.\.

1.295:4328321
41(;:1238058
2~:85IS~31

27:6848900
111: 9548716

~:6508000
355:2!l5S381
21:02389H
33:4758000
68:(;998475
32:664S000

--------
'!.394:169g466

IlEMISSOES.

2ífi:P92S000
3:9228000

S
13:4908000
2:4518000
1 :ooo,~ooo

8
4:1588031
1:8008000

8
8

302:5138037

Proviilcia das ..l.lo:gõas.

COMARCAS.

Comarca da Capital (l\Iacêi6) .••.•.•••.
Comarca das Alagõas .
Camarca do Penedo ...••••••..•..•.•.•
Comarca de Porto Calvo ..
Comarca da Imperatriz •..•••....•...••
Comarca da Palmeira .

Dlvm.\
l'EGISTIlADA.

69:1308219
80: /,658000
88:7(158089

100:1878619
23~0208600
2:93~8000

364: H I8-t27

J:llmSsOIlS.

10:3308080
5008000

22:6188501
8

1:0G68000
8

34 :5148581
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.-."ovincla (tc Sc."gll)e.

C01IAIICAS, J) VIO.\
r,EG1STII.\DA.

I.ElIlSSÕES.

--------------- ------- ------
Comarca da CaIJilal.. .......•..........
Comarca dc Larangciras .
Comarca da Estancia .•...••••.•.• " .••
Comarca de l\!aroilll .
Comarca do Lagarto .....•.........••..
Comarca de Propriâ •........•...•....•

J:'I5;940S486
307; 2275:i84
60;68~S7ãO

136: 9858732
16:~~OgOlã

135: 407S089

79~:5838486

7: 7l0S001l
89: 08858:11>
11 :045S910
20:~95S000

701>8000
4:3388362

133:317$137

P."ovincia (Ia Dabla.

COIIAIICAS.

Comarca da Capital.. ..
Comarca de Santo Amaro ...•......•...
Comarca da Cachoeira .........•.......
Comarca de Nazareth .
Comarca de lnhambope.••.••.......••
Comarca de Itapicurú.•.•..•.......•...
Comarca da Feira _ ..
Comarca do Rio de Contas .
Comarca de Jacobina. .
Comarca do Joazeiro ..
,r.omarca de Cbiq~e-Cbique .....••.••..
Comarca de Urubu ..•.•....•.•.•••••..
Comarca de Valença .
Comarca de Camllmú .
Comarca de I1heos '.
Comarca de Porlo Seguro, •.....•.....•
Comarca de Carllvcllas .

DIVIDÁ
REGISTRADA.

2.610:2508640
1.122:902 .. 843

5:1~: 5008359
260:835S000
301 :6265354

20:210S897
41l;701S000

229: 83881111
29:6518642
4:422$000
~:410S000

23:3758205
92:811 $026
41 :3228234
52:9198740
48:~898457

465;4748126

5.911 :740S734

REmssOES.

S
63:4328335
56:2;'88000
41 :3208000

S
H :0008000

S
8

1:000~000

S
II
S

8:6788396
5:2068624

H:5878HO

~
2M :4828765

Provlncla do ESltlrlto Santo.

COMARCAS.

Comarca da Capital ....•..•..•.••...•.•
Comarca do llapemerim .
Comarco de S. l\Iatheus , .

DIVItlA
I EGI STlUDA.

239:8518734
127:8218412

3:4008000

REMI$SCiES.

3:730S000
S
S

3:,30g000
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jil'«)v~ncla «lo Rio «Ie "'anich·u.

CO.lI,UIC.\.• IlrVlIlo\ IIYPOTlIE·
C.\IIL\.

IIElIIS OES.

Comarra da Capital .
Comürca de [tabora II)' ••...•.... " " .
Cumarca do Hio Bunito .
r.omarca úe Cabo Frio .
Comarca (Ie Can11l0s •...•... " .
Cumal'l'a de Cülltllgallo ••..•.....•.....
Camarca da Estrella .
Comarca de Yassollrüs ........•........
Comarca de Rczcnrle .•.....•.•.•...•. ,
Comarca de S. Juào do Príncipe .
COllla rca de Allgra dus Reís .

3.111:508~3Iú

1&():xa7S2t6
1.027:8{0$177
1.&3!l:21IH60
2.llR:70~HQ87
2. 0711: !,78,,970
I •;,a 1; 105 '·1 O~
4.1,0:1: 88?S108
2.n95:650S165
1.361: H7S9~(j
t. ;;02: 623$ lUO

S
18: 1185076

116:6665715
10G:6H3731

S
45&~218R7"1
1H:33"S3\L
"15:l,n\,~2HI

1\)7:956S9\)9
2:l:0nogooo

270: 17'2H71 i

1. 74;;:727$ WO

COlUl\CAS. U; 1'11),\ lIvPOTIIE­
CMll.\.

IIElIISSÕE..

R
30:808Sr.1G
20:63&,'72i

H
2: 133S2:i0
6:730S20'l
1:700$000

27:959S&97
32:1118600
10:1188000

S
$
8
a

1:500HOOO

136:82085335.174:2398108

Comarca da CapitüL................... 275:&01:'81[;
Comarca de Guaratillguctil ........•.... 51&: !l908065
Comarca de Jacarchy................... 37 I: 8238890
Comarra do Bananal.................... 827: 3538~83
Comarca do P,II·ahybuna................ 156: 16ig8"21
Comarca dc. Santo·..................... 251 :2418231
Comarca de Iguape..................... 8'1:f>H811)3
Comarca de l\Iog)'mirin ....••.. 692: 4658466
Comarca do ltú........................ 156:376$177
Comarca de Hapeteninga................ 29:;:8\15277
Comarca do Rio Claro............. 71:2298:36&
Comarca de Bragança.......... 10: 3678&92
Comarca da Franca..................... 35:3808499
Comarca da Constituiçilo................ 233:0108'.52
Comurca d(}Campinas 1.092:64811161

------1-------

Ps'ovwela .10 Pal'allá.

CO)L\I\CAS. DI\'I1J'\ IfYPOTIIE­
CAIIJA.

1l1l~USSÕES.

-----_._------------- -------- -_._--
Comarca da Capit~I ..
Comurca do Principe .
Comarca de "Purunaguá ...............•..
Comarca de GU9tro •..•.•..........•..•.
ComarCjI de GUUl'àlluul'a ....••.••. j •••••

181l:585H200
22:7218513

104:3938618
25:3788126

9:85'08000

41 :6&9,~5f>1
60(IHllOO

2:7G5"H970
8
S

315:9328457-,'-------_._--_..!.._---_-:!-_----
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P.'ovbaeia de Sania Catharina.

.cmIAI\CAS. OMO,\. nypOTEm­
C,l.I\lA.

mmlssÕES.

Comarca d.a Capi~al ..
Comarca de . José ...• o •••••••••••••••

Comarc~ da Lagu.ua •....•••••••••••••• '
Comarca de Nos II Senhora da Graça •.•.

14~:834HI1.77
31: 0518144­
31 :2~7f1801

15-7: 709S283

fi
700g000

4:3008000
fi

-
36~: 822fl405 6:0008000

Plovlneia do Rio G.'ande do Sul.

cmLUlCAs. DIVIDA m"pOTIIE- REMISSÕES.
C.I.I\.IA.----------,-- ·----1------- _. _

591: 874fl041

181 :2668281
222:6328679
21: 1718351

ns
8568000

158:5,148730
-7: 3838000

S
8

1.168: 3398045
1. 645~986g952

835: 159g146
285:D1.88.636
183:6638072

11:050g335
330:8578580

31:1i28S500
2:4948:'95

180: 737S487

4.678:735U348

Comarca da Capital o o" •• ",

Comarca dG Rio Grande.•....•• o ••• " o"

Comarca do Rio Par-do •. o ..

Comarca de Bagé. o ••• o" 'H ••• , ••••• '" •

'Comar'ca de Alegrete .
Comarca dc Caç.apava.••.•.......• o' ••••
COfUilrca de Piral.ioim .•....•.• o o .

Com:lrclI da Cruz Alta ...........•.••...
C011l1l1'ca de . Antonio da Patrul):lIl .•...
COl1larca tio Jaguarii~ e S. Dot'ja••.• o •••

I~~~---

P."Ovineia de GoyaEo

COMAI\C.l\S. DIVIDA .ffi'l'OTJIE- )lI,E~assCiES.

CARiA.

ComarM da Capital. o........... 57:6018338 16:400g000
~marca de CoruOlbá ..• o o........ .10:3948491 2:043S652
Com.arca da Parnab:ybll o".. 2:528g000 H

-----------
70:523R829 18:443R652

16
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Pl'ovincia (le lIUnas.

CO)IARCAS.

Comarca de Sabará •.••.••••.... o' •. o .
Comarca da Piracicaba o ..
Comarca do Serro .••••. o. o•.• o. o' .
Comarca de ParacaLú .
Comarca do Paraná o
Comarca do Rio Verde .
Comarca do Rio Grande o.
Comarca do Rio de S. Francisco .•••• o. o'
Comarca do Rio das Mortes oo....•. " oo.
Comarca do Parah)'buna oo••...•... o. o..
Comarca da Pomba..• o.•..•.•.••••.••..
Comarca de Sapucahyo o .
Comarca de M:uriahé. ooo o.
Comarca de Jaguaryo .. o.••.• o•..... o .

OI\'TDA lIYPOTITE­
C.mIA.

109:352~07S
377:773 '170
328: 920R332
57: 144$138
?8:25SUOOO

101:351$6'12
100:7685236
36:120$680

'l1l :955$335
1.248: 8398360
1. 016: 413S746

43:739$000
809:769$'173
242:0198584

REUI SÕES.

2:tISflOOO
20:0\1$100
H:915Si37

1: 32-igí71
lS:515S000

fi
7:985$000
2:5088620
5~:923S103

50:66iS152
47:00jfl~4í

19:000'000
306:7518000

9: 01.6f1200

4.725:421~554 582:925$~27

Pl'ovincia (le ~Iatto GI'OSSO.

COMARCAS. DII'lDA UYPOTIIE·
CAlHA.

UElIISSüES.

~----------------

Comarca da CapitaL .
Comarca de Poconé.•••••••••... o.•.....

106:974~409

7:300$000
29:749 1514
2: 300S000

Esta diviJa foi contrahida e he representada por S.312 escripturas bypo­
tbecarias, das quaes 3.262 suo de I'alor menor rle 2:000$000 de réis e 5.050
de valor superior a esta quantia. As escripturas de valor maior de 2: 000$000
de réis avultão no municipio neutro e nas provincias do Rio de Janeiro,
Minas e Dahia.

O juro de 1 112 % ao mez, ou 18 0/o ao anno póde ser tau ado como o
termo meclio do juro usual dllstes contractos, cuja maior quantidade oscila
entr"e 12 e 24 0/& ao anno.

Ha entretanto escripturas, e de nUo pequeno valor, que estipu\ãO o juro
ue 4 e 5 % ao mez, e outras um immediatamente illl"C1'ior. Ha tambem
algumas que conservão ainda a Laxa legal de 6 % ao anno.

A eifra das remissões re ultante dos documentos colligidos não poderá
senil' de regra nem de base a calculo algum; por isso que, se"un do inl'ormuo
os proprios Tabelliães das hypothecas, muitos devedores deixuo de dar baixa
nas respoctivas escripLmas de h)'potheca, mesmo depois de haverem remido
os seus debitas, contentando-se geralmente com um recibo (los credores
hypotlJecari s.
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A di\'ida hypothecúI'ia acima mencionada está eonstituida sobre predios
urbanos, sobre propriedades rumes, e sobre bens diversos, moveis c semo­
ventes. A divisão dcstas tres partes componentes da mesma divida verifica-se
do seguinte modo:

Sohre predios nrbanos ..•..•.•.•...•...••••••••••••••
. obre propriedades rurnes .•..•....•.•....••••••••••.•
Sobre bens diversos .•••.••.•.........••...•..•......•

23.813:712S253
27.328:875S902
16.730: 693S598

67.S13:281S753

E pelas diversas comarcas das provincias do ImIlerio e o municipio neutro
l'cparte-se ella como abailo se vli:

Ilunicipio neutl'o.
•

PlIEDlOS URDAXOS. PREDIOS RURAES. BENS DlYImSos.

--------------1-------·----- ---------_
11.231:4.95S062 913:2568664 5.051:660g158

CO.\I.~RC.\S.

Comarca da Capital. ..
Comarca de SolimOes .. , .

PIIEDlOS
UIIB,l:\'OS.

5~: 620gU9
6:3888570

60:008S81;9

PREDlOS
RUIlAES.

3:0S0S000
8

3:0S0S000

BENS
DIVERSOS.

2:7533203 ­
n

2:753S203

Província tIo Pau'li.

COJIA1\CAS.

Comarca da Capital ••...•••.
Comarca dc Santarém ..•.•..
Comarca de Gnrupá ....•.•..
Comarca de Bragança •••..•.
Comarca de Cametá••.•.•••.

PIlEDIOS
URDANOS.

702: 1728770
31 :9S18436
22:7208900
12: 181$641
14 :4558244

pnEUIOS
llUIIAES.

224:3128599
2:j: 94587.65
35:49ó8973

8
1:0728800

DEliS
DlI'EIISOS.

8
49:!l358570
43:689851;8
3: 133g327

11: 5208539

783:5118991 2S4:S27g137 10S:2788984
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ilO~IÁ:[t<:AS. ríuioros rllEDrOS BE.'lS
ulm.u'i6s. IIUIIAES. 1l1VE1ISOS.

~~.o:....:..:....":",-,,-,,, __,_,,_~ ----------
€bmilréa da êapital .......... 176 :'977H96 1 G:286H200 188 :'37SS20~,

Comarca de Itapirurumerim.. 1:2: HHHS05 2:S0:1~3!10 30:313H771
~omarca de 'rurl'assú.•.••••. 9:89:2~564 g 10::21$499:
Comarca do B'rCj6•.. < ........ 8 H ; 42: 072,11,9.'>
Comarca de Pastos Bons ...•. 250H415 69: OS3SS15 13:700S41.1
Comarca de Caxias ..••...... 212: 320S 110 300:474 204 ,~
Comarca de AlcanLara .' ...•. 7: 227S6H 1:8328500 , 25:2S[J,~863
Comarca de Giuimariles ....... 1:0208000 28 :.808H713 700HoOo.

------- ----
4f.9~ 8838460 400:3788272 310:710H9{lf

Provincia dO' Pianlay.

- ,!~

Comarca da Capital •.•.•...•
Comarca do Principe fmperial,.
Comarca de Campo Maior ...
Comarca de S'. Gonçalo...••.
Comarca de Oeiras ......•...'
Comarca da Parn<lbyba .

rttEDIOS
m\BANOS.

13:847S3íl
2:5005000

15:000gooo
8: 1S16707
5:831$513

16 :500,~000

61:S60H561

l'IIEOrOS
lIURAES.

g
3:000HnOO

31:14188r8
15:2238700
!: 54iil~971

18:0288947

71: 913$526

HEN'S
Dn'EltSOS.

35:702H70'1
$
S

fi: 8lt0S!)7l,
20: 0:18$016,

8

67: 648S38 t

co~rARCAS " rllEIl!OS
\JJA)(OS.

I'IlEIJIOS
I\UIIAES.

DE)(S
DrVEllSOS.

~-------,--------- ------ ------
Comarc,! da Capital......... 33: '<318S10 211 :315§241 fi
r.omarca da 1mperatriz . . • . • • $ I 4: 224 SI 37 $
Comarca do C'aLo f j!(}: 172340'< 23:39J 3624 16.705S30.{
Comarca do lcu............. 30 :029gS00 51 :2773000 14:4108000
Comarca de IpÍl ,...... 1:0'10$000 3: 237g3'70 2:564&000

Comarca do Saboeiro ,.. '" .......86~906 ! 3" 083~000 2: 360$000
CQmal'ca' da. Gra'l1ja 1 0<'" R 10:~91$OOO
Comarca de Sóbral 1 13:0078300 II 11,763$'406 41:'I8086b4
Comarca -de Baturité 1 6:7~08000 128:9661641 8:538fi179
Comarca. de Arac~ltl"":"'''1 'J3:r,'74S000 4:543 '842 lO:61'7~609
Comarca do Jardl,m ••.•.••.•1 $ l,:296$8G5

\~-~--- --------
I 121:b92H220 444:802820J 108:5638611
I
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Pa-ovineia .10 Rio C.'ande tio ~m'(c.

-

CO~lARCA.S . !'ltEmOS 1'IIElllOS IlE:'iS
U111U:'iOS. lll:I\.\.E.. IJII'EI\SOS.

-------~ --------

Comarca da Capital ......... 11 :2898000 5.t:17og1l5 4:5208°00
Comarca do A, Ú ........... 27:(\568000 22:653,5339 1:550$000
Comarca da laiol'Ídaue.....• 1!16$WO {;:H~IfOOIl 7: HflRO(lO
Comarca de hlipilJú.•... " ". 400~000 a S:J14S9'O

---- ----
42:1>418000 83:2(;6$751 22: &6t89CO

çO~lAnCAS. PR.liDIOS I'lIlilJlOS 1lF.:'iS
unUA:VOS. nUI\.\ES. DII'EIISOS.

Comarca da Capital ••••.•..•• 100:73t8603 76: SS08 115 DS :S3:,8709
Comarca da Arêa............ 16:9288011 103:9978472 25:197$575
Comarca de 8.. JOão •..•..••• . $ li 1:040$000
Comarca do Pilar ...••.••... It S 400S000
Comarca do Pombal ......... $ S 1>:128$000
Comarca de Souza·..•• , ..•.. , 5.201i000 4: 207ll7i7 I :SOll.~OOO

Comarca de Bananciras •••••• 2:0008000 S S-------------
120:1798614 185:0858391 132:7018284

. -

.-..o"inc.a de ~e..nalUbuco.

COlIARCAS. I'ilEIJIOS PIrED)os DRI\'"S

UII8AJliOS. lIU1l.\ES. DTI'EIISOS.
. - - ----

Comarca da Capital •.•••.... 676:6198903 321:7618088 297:0511/330
Comarca do Cabo .•.. : •...•. 2008000 244 :2258536 172:0095956
Comarca do Limoeiro .......... 1: 88~S231 1 :'24080.00 .19: 730S 000
Comarca ao Páo d'Alho ...••. ~5:626fl4.110 56:267~72Q .

.2: 05Sn5OO
CQmarca de GO)'anlla .•••.••• 18:08611139 ~7 :6tlOS8ó7
'Comarca do llllêjo da Madre'

1: 20'08000 Ide Deus ....•..•••••.•••.. ,6~01l000 '8008000
Comarca de Garanhuns ••.•. , 5-028000 5': 3ó5ROOO 21 :J668914.
Comarcà do Rio Formoso •••• 1-01: 1058245 '251 : [l)O~'1 49 I S
Comarca ac Nllzaretb •••••••• 2008:000 18:959 000 14 :316'/1000
Comarca de Santo J\ntão .-.• , 48:"266"475 a 20 :0\.3'38000
Comarca ê10 BoniJo .•.••••••• 6:300S000 9:23iSOOO J.7:1328000

---- --
879: 4-40S303 D12:o\.308'486 602:29881>87

- - ~
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PC'ovilllcia (las Alag;õas.

COJIAllC.lS. I'lIr(OIOS PllEDlQS BENS
URllA:'iOS. lIUIIAES. Dn-E11S0S

-------------
Comarca da Capital .•...•... '27:348833'2 17:0008000 '2":781a8 87.
Comarca das AllIgoas .•..•..• 33:1658000 '2:4208000 4'1:8808000
Coumrcu do Vcnedo ...•..... 18:7058989 70:000S000 li-
Comarca de Porto Calvo ..•.. '21 :136a'220 47: 1038396 31:9488003
Comarca da lmlJeratriz ...... 3:5308000 5:100aOOO 14: 390a600
Comarca da Palmeira•.•••... 8 1:-\608000 1:47'28000

- ------
. 103:8858541 14 3: 083$396 117:47'284110

COMAIICAS.

Comarca da Capital. ..•....•.
Comarca de Laraogeirus .•...
Comarca da Estaocia ..•. , ..•
Comarca úe l\laroirn ••..•.•.•
Comarca rio Lagarto_ .....•..
Comarca úe Propriú_ ..•.....

PIIEDJOS
UIIIJANOS.

90: 7828322
96:'2278000
21: IOU8455
23:51180H

6: 7305000
f3:26\8563

PREDJOS
IIUIlAES.

'2:9978000
211:000$384­
10: 27084-19
64:%28900

g
115: 14.ogooo

BENS
DIVERSO

4'2: 1708164

"'29: 31tti876
48: 4-818788
9:6108045
7:0028526

P.·ovincia ela Balaia,

136:5768399

COM,\IICAS. PIIEIJIOS J'IIEDIOS BENS
URlJANOS. lIURAES. DIVERSOS •._._------ -----

Comarca da Capital ...•..•.. 2.093: 1668 145 547:0848'195 a
Comarca de Santo Amaro.... 303: 5748418 819:32854'2& 5
Comarca da Cachoeh'u ....•.. 98:1>888108 188: "64,~074 247: 44881'77
Comarca de Nazareth....•... 100:'2208000 160:6158000 8
Comarca de lnhambupr •...•. 80:000$000 78:0008354 143: 6268000
Cgmarca de ltal?icurú....... , 1:2838517 18:9278380 R
Comarca da Feiva••...•... " 13:000fiOOO 27:001«000 8
Comarca do Rio de Contas..• 183:5598126 '25:9598085 21 :3208000
Coma.rca de Jacobina .•..••.. 4:5658000 9:7408000 16:04686"2
Comarca do .Joazeiro.••....•. 8 8 4:42'28000
Comarca de Chique-Chique•.• 1:0108000 1:2008000 '200$000
Oomarca de Urubú .....••••. 6:2608874- 14080QO 16:9i4S331
Comarca. de Valença••.•••... 18:555843'2 53: 311 ~174 '20: 9!t4~420
Comarca de Camamú..••••.. 11 :034869'2 5:589 000 24:6988542
Comarca de IIhéos........... 11:9878510 8 34: 932823.0
C,omarca _de Porto Seguro.... 28:0008000 10:4898 1&7 10:0008000
Comarca de Cara"ellas..•.... 22: 905S000 4L 3: 43:'8 '116 ~7: 133g710

-- ---- -----
2.983:7098822 2.360:281H860 &67: 74-6S052·
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P.·ovineia do ESllh'iio Santo.

-----------------

COMARCAS. I'IlEDIO PI\EDIOS DONS
UI\O.\1\"O . - I\UBAES. DlVEIl os.------------- ------- ------ ------

Comarca ela Capital. •••••.... 2.113; 531,q178 l.301 :0268838 8
Comarca de lLaborahy .••••.• 15:9928638 203:58681138 231:2&8$550
Comarea do Rio Bonito •••••• 15:0778037 580;3308301 4;12; 165 '139
Comarca de Cabo Frio •••..•• 11:3668680 1.241: 1468160 286:69 S~(j8

Comarca de Campos••••••••• 143:0188136 414: 146$8l6 1.561:5378035
Comarca rle Cantagallo ...... 151:042~373 2.277:2158153 246:1918453
Comarca da Estrella .••.••••. 274:083$814 742:466$389 514:5558200
Comarca de Vassouras•..•... 236:270$183 3.041:619~874 725:9848051
Comarca de Rezende .••..••. 33:075$743 1.633:&3l$938 429:0528184
Comarca deS. João do Principe. 65:401$018 913: 7628442 385:3048466
Comarca de Angra dos Reis.• 83:1928370 1.219; 4358790 8------

. 3.l4.2: 206$070 l3.568:'H 1$039 4.813:0168846

110:5718714 202;983$020

$
57:5218412

g

DENS
IlIVEBSOS.

57:52481,12

I'BEDIOS
nUB.u;s.

197:9835020
4:0008000
1;0008000

PBEDTOS
UI\DA. o.;.

41 :8718714
66: ~97,qOOO
2:4008000

cmLlRCAS.

Comarca da Capital •........
Comarca de ltapemerim.•••..
Comarca de S. Matheus.••...

P.·o,'ineia do Rio de ..Janeill'o.

P.·ovilleia de S. Palllo.

COMARC,lS. I'RlmTOS
UI\O.INOS.

PREOIOS
IlUI\,lES.

BENS
IlIVElISO .

Comarca da Capital. •........
Comarca de Gnaratingnetb .•.
Comarca de Jacarehy ....•.•.
Comarca do Bananal •..•....
Comarca do Parahybuna•....
COlllarca de antos ..•....•••
Comarca de Ignape••.••••• , •
Comarca de MOg)'merim .•..•
Comarca de Itú .
Comarca de Ilapeteninga.•.•.
ComarC<1 do Rio Claro.••.•..
Comarca de Bragança •• " .••
Comarca da Franca...••.••. ,
Comarca da Constitnição•••••
Comarca de Campinas ••.•••.

218: 140$023
87:611S0S4
33:990S585
89:313$822
21: 559$678

196:0118778
12:3748668

. 69: 9428327
45:986$370
37:6158472
19:3308558

8
5:155$768

!J.:1:375S242
232:0008000

57:3618793
414:4968278
141: 0888588
586: !1008162
119:528,9525
34:313,~930
64:~288192

542:3288390
63:2428633

221:425$047
27:8648312
4:7198270

18:2468673
140:634S210
860:6488461

$
13:8828703

196:7418717
151 :0·195090
10: ~7!)SGI8
~0:9J7H52;l
7:93888·13

80:10\8749
147:1478174
37:8008750
24:0348500
5:6488322

11 :9798058
8'
S

1.161: 4088370 3.305: 3148764 701:5178064
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P"ovincla do Pa,·aná.

C;OMAIl.CAS. I rREDIOS PREDlOS DE:;S
UllBANOS. RURAES. DIVERSOS.

------------ ------- -------
c.{)marca da Capital .•...••.•
Comarca do PrinciIJe ....•.•.
Comarca de Paranaguá ..••.•
Comarca de Castro .•....•..•
Comarca de Gu<lrapuuva .....

44,598S877
600S000

43: 1458009
" :9~2S000

4803000 .

53: 172$826
14 :43~S063

28:0338313
20:·146$126
5:1568000

85:813$·i97
7:6886450

33:2158296
S

4:'188000
1--------- ----

93:7~58886 121:241H328 130:935#243

Provlncia (Ie Santa Catha,·ina.

CO~L\llCAS. I'Il.mJIOS
UJlBA;l;OS.

EDIOS
1\ ES.

DI! S
DII'EllSOS.

------_._--_._- ------- -------..-- ----
,)

Comarca (la Capital •••.•.••.
Comarca de S. José ..•......
Comarca da LngllLla._ •......
Comacca de N. S. da Graca.

134:2095945 10:624$232 S
12:557$572 2"1188000 16:3758572
15:6988653 12:8498148 ~:6808000

17:781H730 139:~~78553 8
------- ------- -------

{"50: 2478900 ·165: 5188933 19: 05&$572

P"ovincia do Rio G"ande do Sul.

COMARCAS. I'RED!OS
UIIBANOS.

'PREDIOS
RURAES.

llENS
DTVEllSOS.

------- -------·---1------

2:494859& 8 S
90:4798599 83~8188054 6:439883'

.--.--- ---------
L5ô6:406S692 1.251:3776268 1.860:9518388

Comarca da Capital.. .
Comarca d<l Hi<l Grande ...•.
Comarca do Hio Pardo...•.•.
Comarca de Dagé.•••..•.. , .•
Comarca de Alegrete..•.••.••
Comarca de eacapava.••.•.•.
Comarca tle Pirptíoim •• :, ...
Comarca da Cruz Alta ......•
Comarca de Santo Antonio da

p.atrulha .•••••.•..••••.•••
Comarca deJ<lguarão oS.Dorja.

520:73081>36
560:561$651
13:5648080

121:5838570
94:6408000
7:175$535

H2: 1ú5S7{)6
33:0718500

,
H4:2068287
308:1608666
'11:3738221

164"335$066
44 :3058000
3:8'148800

'81.-:214817'.
.90Hooo

203:4028222
777:2648635
800:22189211

8
H:'7-1880n

8
27:537870(1
1:367~000
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Pt'ovincia de G03'az.

CO.\I.\IIC.\S.

Comarca da Capilal. ...•.....
Comarca dc Corumbií .
Comarca da Parnabl'ba ..•.•.

PIIEDIOS
UIIB.\NOS.

16:4518970
5:6908000
1:7008000

PREDIOS
IU:RAES.

BI!XS
DTYEIISOS.

41: 146$3(;8
S

4:7015\91

23:8448970 8288000 45:8508859

COll.\I\C.\ •

Pa'ovincia (te Vinas.

l'IlEDlOS \ PREDIO
____________ ~-\XOS_. I:....l~ES.

BEXS
DIVERSOS.

Comarca de Sabarú .
Comarca de Piracicaba .
Comarca do Serro .•.........
Comarca de Paracatú ,
Comarra do Paranú .
Comarca do Rio Ycrdc .
Comarca do Hio Grande .
Comarca do Rio de S. Frane.-.
Comarca do Rio das forlcs •.
C marca do Pamhybuna .
Comarca da Pomba .
Comarca dc S~pueaby .
Comarca dc Muriahé .
Comarca de Jaguar)· •.•..•...

28:l07Si65
45: ;,S8~7\H
1G~:~Sl$211

5:709~;,30

3:5405000
3: ~0118000

668s~60

6:0688000
25:98í$130
28:8378397
2:390$OUO

24: 7:39$COO
&0:590$ 03
S: 9:,284aO

74:4318\66
144: 2228635
47:.0;'7k 29'1

H
H

43: 475$97:2
7:626,'251
19:722~962

1'27:8825&78
775:H9S7 1
799: \39P05

$
390:783$810

59:97\)89\3

6: 1l~88\7
188:01188l2
119:5818127
51: 43\5608
3\:71580UO
57:67586,,0
9~:473S425

10:3~9871S

58:088$327
444:55'18 182
214:58180'1 1

19:0008000
368: 39 i ,'660
ti3: 1078211

396:987S8\!) 1.190:0738097 1.838:360 60S

Pl'o'\'incia l!C llaito Gl'OS§O.

CO.I.IRC.\S. PREDIOS
\:I\lHXOS.

PIlEDIOS
Rt:JUES.

DEX
DlrEIISUS.

------------- ------ --- - -----
Comarca ria Cl1pill1l. .
Comarra de Poconé .

77:9738896
70080UO

78:6738 9G

2:311(lgOOO
5:0(OgCllO

7::808000

26:620 ;'\3
1: 6lJO~OO)

28: 2- O,'StJ

Importancia tola\ da di\'ida ,obre pr dios mhanos .....
» » "sobl'c pl'oprictladcs 1'1II'aes ..
II » » sobl'e IJ 'HS diycl'sos .

SO~L'I.\

2~.813:71~S:5:1

27.:l28:87óSG0.2
16.730:693559li

17

N. B. Não Iie possiyel indicaI', corno se de eja\'l1, o allglll('lIlo IJrOpur­
cional da divida hYllothccaria cm carla allno do periodo tOOlado para base
dcste cstudo por ha\'crem alguns Tabclliães do ['cgisll'o, nas inrormil\:õcs
que derão, confundido. as cil'l'as pertcncellles aos dilfcrelltcs alln~s! sCIJa­
rolndo súmeuLe a CSpCCIC de bens gravado' p 'Ia SOIl1rna lolal da dl\ Ida rc­
ai,trada cm lodo o qllinqllcnnio.
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